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PORTARIA No. In DE 29 DE FEVEREIRO DE 1980

O PRESIDENTE da FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA

E ISTATUTICA, no uso de atribuição conferida pelo artigo 69, item V, do Decreto
n9 61.127, de 02 de agosto de 1967, a que Se refere q parãgrafo rinico . do artigo

54 do Estatuto aprovado pelo Decreto n9 76.664,.de 24 -de novembro de 1975, e

considerando os efeitos de sentençaproferidapelo Juiz da
-Comarca de Batbacena, Estado de Nanas Gerais, em 09 de nevembro de 1978, é tran
sitada em julgado em 08 de outubro de 1979, conforme certidão constante do proces

ao de n9 IBGE-43.438179,

DECLARA que, em virtude-de condenação pena, de reclusão

por cinco anos déz meses e, consequentemente, por força do disposto nos artigos
68, n9 II, e 70, parãgrafo alia), do aidige Penal (Decreto-Lei p9 2.848, de 07-de

.dezembro de 1940) e no artigo 83,. n9 II, ds :Lei n9 1.711, de 28 de outubro de-

1952, SIDNEY RUSSO perdeu, em 08 de novembro de 1919, o cargo de Agente de Esta

tistica, da classe C, do nivel 14, que ocupava-no Quadro Suplementar a que se te
fere o artigo 29 do Decteto'd9 83.456, de 18 de-maio de 1979.

asa) Jessã-Nbritello
Presidente

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO

Portaria n. 75 de 03 de março de 1980

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA NA
CiONAL DO AWASTECIMENTO (SUNAB), no uso das suas atribuiçaea le

gais,
RESOLVE

Art. 19 - Designar MARIO DE SOUZA PINTO,
Chefe de Gabinete do Superintendente, para responder pelo expe
cliente desta Superintendância durante os impedimentos legais

	

tetporãrios &eventuais do Superintendente da SUNAB e do	 seu

substituto.

Art. 29 - Esta Portaria entrarã em vi

gor na data de sua publicação no Diario Oficial da União, revo
gades as disposiçães ém contrario.

CLAUCO CARVALHO

Superintendente

Portaria n. 76 de 03 de	 marco de 1980

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA NA
CIONAL DO ABASTECIMENTO (SUNAB), no uso de suas atribuiçães le

gois,

CONSIDERANDO que a delegação de competan
cia, como instrumento de descentralização administrativa, facul

tadá pelo art. 12 dó Decreto-Lei , n9- 200, 'Ide 25 . de fevereiro -de-

1967, e regulamentada pelo Decreto n9 83,937, de 06 de aetembro
de 1919., torna-se &e-cessaria para assegurar maior rapidez as de.
cisães em última instancia dos recursos interpostos nos proCes
Soa óriginãrids de autos de infração,

RESOLVE:.

Art. 19 - - Delegar competancia. a Dra. NIL
ZA LUDOLF DE ALMEIDA FREIRE para decidir, et iltima instanCia„
os recursos interpostos em processos origiaárids de autos de- in
fração.

Art. 29 - Eat&Portaria entrara em vi
gor na data de sua publicação no Diario -Oficial dá jInião, fican
do revogadas a Portaria SUNAB n9 237, de 1.1 de,maid de 1979 e
demais disposiçães em contrario.

CLAUCO CARVALHO

SuperIntendente

Departamento do Trigo
RETIFICAÇÃO

No despacho referente ao Processo n9 20.356/79,

publicado no D.O. -S
	 -P II, de 20.02.80; pagina 997,

na assinatura, onde se ler AlVard Fodrigues Filho, lei-
a-se: Alvaro Rodrigues Pilho.
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BRASILIA

ASSINATURAS

REPARTIÇÕES E PARTICULARES 	 FUNCIONÁRIOS

Semestral 	 Cr$ 580.00 Semeetral 	 Cri 440,00

Anual 	 Cri 1160,00 Anual 	 Cr$ 880,00

EXTERIOR	 EXTERIOR

Anual 	 Cri 1,660,00 Anual 	 Cr$ 1,400,00

PORTE AEREO
A Per contratado aaparadarnente com a Delegacia Regional da E C T

(Emproas Brasileira de Correioi Telégrafo.) man Brasília

NÚMERO AVULSO

• O preço do número 'avalio figura na última página &cada exemplar.

• O preço do exemplar atrasado será ecraticido d.C:10,60 por ano, ea de exarticioe aseatioree.

* Horário de atendimento ao público
Os Setores de Venda e de Redação,, têm seu atendimento de 8

às 12h e de 13 às 17h.

* Dos Originais
—As Repartições Públicas deverão entregar no Setor de Re-

dação, do Departamento de Imprensa Nacional, o expediente
destinado à publicação, sendo que a matéria, entregue até' às
16h, será publicada no mesmo dia.

— Os originais encaminhados à publicação não serão resti-
tuídos às partes, aitida que não publicados.

—Os originais, para publicação, deverão ser datilografados
em espaço dois, sem emendas ou rasuras. Serão admitidas có-
pias em tinta preta e indelével a critério do DIN.

* Reclamações
As reclamações pertinentes à matéria retribuída, nos casos

de erro ou omissão, deverão ser formuladas, por escrito, ao Setor'
de Redação,, até o quinto dia útil subseqüente à publicação.

* Assinaturas
As assinaturas para o exterior serão anuais.
— As assinaturas vencidas serão suspensas sem aviso pré-

— a evitar interrupção na remessa dos órgãos oficiais, a
renovação de assinatura deve ser solicitada com 30 (trinta) 'dias
de antecedência.

— As assinaturas das Repartições Públicas serão anuais e
deverão ser., renovadas até 31 de março.

—Os pedidos de assinatura de servidores devem ser encami-
nhados com comprovante de sua situação funcional.

* Remessa de Valores
A remessa de valores deverá ser feita mediante Ordem de

Pagamento (cheque visado ou comprado), pagável em Brasília, a
favor do Departamento de Imprensa Nacional, acompanhada de
esclarecimento quanto ã sua aplicação.
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MINISTÉRIO DA FAZENDÀ
BANCO CENTRAL DO BRASIL

CIRCULAR N9 502

As

Instituições Financeiras do

Sistema Nacional de Credito Rural

DM lace das alteraçõeá- introdilzidas pelas Remo

luções n9 571 e 590, da 20 45-79 e- 07.12.79, -respectivamente, esta

mos juntando folhas substitutivas do regulamento das operações rtv,

rais do "programa Nacional do Álcool", codifiáado mo Titulo 4 do

Manual de Normas e Instruções.

2.	 Em conseqüência, ficam revogados os normativos

indicados na relação anexa.

Brasília -(DF), 13- de fevereiro de 1980

Jose Kléber leite de Castro

Diretor

Anexo ã Circular MQ- 502

CIRCULARES	 CARTAS-CIRCULARES 

Número	 Data
	

Númeró
	

Data

303 11.06.76 255 25.01.78

325 23.12.76 27'6 27.07.78

341 29.03.77

CARTA GERUR/DIRAL - AP

Número	 Data

76/19	 02.07.76

CARTAS DERUR/DIRAL - AF

Número DataNúmero Data

76/36 12.11.76 77/10 23.09.77

76/38 27.12.76 7 7/34 23.11.77

77/09 04.02.77 77/37 19.12.77

77/16 31.03.77 78/09 27.04.78

77/19 04.05.77 7 8/22 29.11.78

77/27 12.08.77

ATUALIZAÇÃO M N I N? 377

Documento anexo la

TITULO

4

I

NUMMWIS

Circular j	 502

1.nd ice
índice

DOCUMENTO

13.02.80

PÁGINAS

•	 1/2
1/3
1/2

substituir
substituir
incluir

CAPITULO SEÇÃO 	 ITEM

23
2 1/2	 incluir
3
4

1/2,	 incluir
1/2	 incluir

5 1/6	 incluir
6 1	 incluir
7 1/2	 incluir

N9 1	 1	 incluir
N9 2	 1	 incluir

4 25 índice	 1	 retirar
4 25 1	 substituir
4 25 3 1/6	 retirar

MANUAL DE NORMAS E INSTRUÇÕES

índice

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES (a divulgar)

1 - Sistema Financeiro Nacional

2 - Sistema de Distribuição de Títulos e Valores Plobiliã

rios

3 - Sistema Nacional de Credito Rural

4 - Mercado Financeiro e de Capitais

5 - Títulos e Valores Mobiliários



14 - Processo

15 - processo

16 - Processo

17 - processo

-ção e da

18 Processo

19 - Processo

20 - Processo

21 - Processo

Administrativo

Administrativo

Administrativo

Administrativo

Intimação

Administrativo

Administrativo

Administrativo

AdministratiVo

- Prazos

- Provas

- Procedimento

- Lavraturn do

Ordinário

Auto de Infra

- Procedimento Sumário

- Defesa

- Decisão

Recursos

22 - Processo AdminiStrativo - Nulidade
23 - Processo Administrativo - Eficácia e Execução das De-

cisões
24 - Processo Administrativo Disposições Finais e Trans!

tõrias

2 - PADRÃO MONETÁRIO

Documentos 

1 - . Cédula de Cr$ 1,000,00

3 s 4 .(a. divulgar)
	

(*)

5 - SISTEMA ESPECIAL DE LIQUIDAÇÃO E DE CUSTWIAME LTN

- Disposições Preliminares

2 - Contas
3 - Terminais de Teleprocessamento

4 - Subsistema de Custódia Normal

5 - Subsistema de Custódia Vinculada

6 - Subbistemade Liquidação-Financeira.

7-- Extratos fornecidos pelo Sistema

8 - Disposições Gerais.

Documentos

1 - Modelo de carta de abertura de conta de custódia

2 - Cartão de autógrafos (verde)

3 - Cartão de eutOgrafoS (brabo-0)

4 - Modelo de carta de abertura de conta de subcustó-

die
5 - Modelo de carta de .abertura de conta "cliente 2"

6 - Modelo de carta de encerramento de conta de

custódia
7- - Modelo decerta de encerraménto de conta de sub-

custõdia
8 - Formulário único-do SisteMa Especial de- Liquida-

ção e dg Custódia de- LTN

9 - Quadro de Atualização

8 s 22 (a divulgar)

23 - PROGRAMA NACIONAL DO ÁLCOOL - OPERAÇÕES RURAIS
	

(*)

1 - Objetivos

2 - Disposições Gereis

3 ,-. Assistência Técnica

4 - Beneficiários

5- - Condições Operacionais

6 - Sanções
7 - Dotações e Refinanciamentos

Documentos 

1 - Demonstrativo das Aplicações

2 - Carta-compromisso

24 - PROGRAMA ESPECIAL DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA . REGIÃO

SEMI-ÁRIDA DO NORDESTE - PROJETO SERTANEJO

1 - Objetivos s Características

2 - Beneficiários

3 Linhas de FinancieMentos

4 - Custeio

5 - Investimentos

6 - Fundiários

7 - Assistência Técnica

8 - Agentes Financeiros

9 - Sanções

Documentos 

1 - Ficha de Identificação

2 - Solicitação de Crédito
3 - Liberação de Parcela de Financiamento

4 - Quadro Estatístico das Aplicações

5 - Carta-proposta
6 - Núcleos de Prestação de Serviços
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2 CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL (a divulgar)

1 - Natureza e Objetivos

2-- Funçõen

3- Organi-zaÇão

4 - Comissões Consultivas

3 BANCO CENTRAL DO BRASIL

1 - Natureza e Objetivos

2 - Funções

3 Organização

4 a 8 (a divgIgar)

9 - Compensação-de Cheques

4 - REGULAMENTOS E DISPOSIÇÕES ESPECIAIS
- Penalidades, Infrações e Processo Administrativo

2 - Padrão Monetário

3 :e 4 (a divulgar)
5 - Sistema Especial de Liqüidação e de Custódia de LTN

-6 a 22 (4.divulga)
23 - Programa Nacional do Álcool - Operações Rurais 	 (*

24 - Programa Especial de Apoio ao Desenvolvimento da Re- .

gião Semi-Árida do Nordeste - Projeto Sertanejo

25 Programa-Nacional do Álcool - PROALCOOL

3 - BANCO DO BRASIL S,A. (a divulgar)

8 BANCO-NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO (a divulgar)

7 -‘ BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO (a divulgar)

8 - BANCO NACIONAL DE CRÉDITO COOPERATIVO S.A. (a divulgar)

9 - BANCO ijo NORDESTE DO BRASIL S.A. (a divulgar)

10 -BANCO DA AMAZÔNIA S.A. (á divulgar)

11 - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

. 1 Prestação de Serviços

2. - Dependências.

12 - (RESERVADO)

13 - BANCOS DE DESENVOLVIMENTO

1 Características e Constituição

2 - Objetivo

3 - Capital

4 - Administração

5 - Dependências

6 - Normas Operacionais

7 - Operações Ativab -e Passivas

" 8 - Instrumentos Operacionais
9 Normas Gerais de Contabilidade e de Auditoria (a di-

vulgar)

10 - Disposições Fineis

14 - (RESERVADO)

15 - (RESERVADO)

16 - BANCOS COMERCIAIS

1 - Características e Constituição

Regulamentos -e Disposições Especiais A

Indice dos Capítulos 

- PENALIDADES, INFRAÇÕES E PROCESSO ADMINISTRATIVO

1 - Conceitos Básicos

2 - Disposições Preliminares

3 - Penalidade - Advertência

4 - Penalidade - Multa Pecuniária

5 - Penalidade - Suspensão do Exercício de Cargos

6 - Penalidade - Inabilitação Temporária ou Permanente

7 - Penalidade - Cassação da Autorização de Funcionamento

8 Penalidade - Detenção

9 - Penalidade Reclusão

.r	 10 - Infrações - Operações Cambiais
11 - Infrações Imposto sobre Operações Financeiras

12 - Infrações - Operações de Crédito Rural
13 - Processo Administrativo - Atos e Termos Processuais
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25 - PROGRAMA NACIONAL DOÁLCOOL - PROALCOOL

1 - Disposições preliminares

2 - Regulamento das Operações Industriais.

TITULO	 REGULAMENTOS E DISPOSIÇÕES ESPECIAIS - 4

C~.11.0 Programa Nacional do Álcool - Operações Rurais - 23:

SEGA() : Objetivos -

1 - O Programa Nacional do Álcool (PROÁ.LCOOL), instituído pelo De-

creto n9 76.592, de 14.11.75, cujas normas para financiamentos

rurais foram aprovadas pelo Conselho Monetário Nacional em

23.06.76, tem por objetivo expandir a produção do álcool e via-

bilizar seu uso como combustível, mediante crescente proporção

de misturas, e como materia-prima para a indústria química.

2 O PROALCOOL deve contribuir significativamente para:

a) economia de divisas -- que é um de seus- principais objeti-

vos, através da redução das importações do combustível petro

lifero -- -e fornecimento de matérias-primas para a indústria

gulirtida;

b) redução das disparidades regionais de renda, dado que todo o

Pais -- mesmo as- regiões de baixa renda -- dispõe das condi-
ções Mínimas para a produção de matérias-primas em volume

adequado;

c) diminuição das desigualdades individuais de renda, por ter

seus maior-és efeitos sobre o setor agrícola e, dentro deste,

sobre produtos altamente intensivos nó uso de mão-de-obra;

d)- crescimento da renda interna, pelo emprego de fatores de pra

dução ora ociosos ou em desemprego disfarçado -- terra e

mão-de-obra principalmente ---, Considerando que se pode ori-

entar a- localização das culturas para onde haja essa disponi

bilidade;

e) expansão da produção de bens de capital, através de crescen-

te colocação de encomendas de equipamentos com altos índices

de nacionalização, destinados à ampliação, modernização e iffl

plementação de destilarias.

3 O PROALCOOL abrange todo o território nacional e os financiamen

tos podem ser destinados-aos itehs abaixo, desde que necessá-

rios à obtenção decana-de-açúcar ou de outras matérias-primas,
destinadas-exclusivamente ao fabrico de álcool:

a) custeio de lavouras de cana-de-açúcar ou de outras matérias-

primas, Cbservadás as normas do MCR 9;

b) aquisição de tratores e seus implementós, máquinas agríco-

las, veículos -e demais equipaméntos de capital semifixo, in-

cluídos ainda os investimentos de capital fixo descritos no

MCR 10-1;

c) aquisição ou utilização- dos insumos previstos no MCR 9-1-3.

4 - A aplicação dos recursos deve ser feita pelas instituições fi-

nanceiras integrantes do Sistema Nacional de Crédito Rural, cre

denciadaa pelo Banco Central, mediante refinanciamento.

SEÇÃO : Disposições- Gerais - 2

1 - Os créditos devem atender às normas do fiCR que não conflitarem

com as condições do PROÁLCOOL.

2 - Nas éreas abrangidas por programas especiais em execução

(POLOCENTRO, POLONORDESTE, PROTERRA etc.), os financiamentos

destinados à produção de matéria-prima para o fabrico de ál-

cool devem ser realizados exclusivamente com recursos 	 do

PROÁLCOOL, observadas as normas deste capítulo.	 .

3 - Para a concessão dos financiamentos de investimentos ç de

custeio será levada em conta a -quantidade de matéria-prima a

ser produzida, que deve guardar consonáncia com a capacidade

industrial de processamento das destilarias a que se destine.

4 - A moagem ou procesaamento de cana-de-açúcar ou de outras maté-

rias-primas destinadas à fabricação de álcool deve estar asse-

' gurada:

a) no-caso de fornecedores: pelo compromisso formal de recebi

mento do produto por destilaria autônoma ou anexa;

b) no caao de produção própria de destilaria autônoma ou ane-

xa. pelo quantitativo da capacidade de moagem autotizada pe

la Comissão Executiva Nacional do-Álcool -(CENAL), considera

dos os compromissos com os fornecedores.

5 - A fim de assegurar a garantia de que trata a alínea ''a" do

item, anterior :, o agente- financeiro- deve exigir doeu:Mento da

destilaria autónoma ou anexa, pelo qual sé obrigue a receber

todo o volume da produção de matéria-prima originada das culta

ras a serem financiadas aos fornecedores,

6 - No caso de a destilaria negar-se a fornecer o termo de Compro-

misso mencionado no item anterior, a instituição financeira de
ve comunicar a ocorrência, ao Instituto do Açúcar e do Álcool

(IAA), com cópia da correapondéncia para o , Banco Central, a

fim de quê seja considerada a exclusão da empresa-de quaisquer

benefícios do programa.

7 - Admite-Se que as destilarias deiXem de asaumir o compromisso

somente quando atingido o limite global fixado para a cana-de-
açúcar ou outras matérias-primas dos fornecedores.

8 - C agente financeiro deve remeter ao Banco Central até c dia 30

de cada mês o demonstrativo das aplicações efetuadas até c úl-

timo dia útil do mês anterior,. compreendendo c número de crédi

tos abertos, seu valor e respectivos saldos devedores -(Documen-
to n9 1 deste capítulo)-.

9 - Os dados alusivos a créditos abertos devem ser cuMulativos,

sem dedução-daa baixas ocorridas, para que o- soMatório final

reflita o desempenho do programa em todo o decurso de sua exe-

cução.

10	 O agente financeiro deve juntar ao demonstrativo das aplica-

ções 2 (duas) vias da ficha-analítica de cada operação, cujo

modelo, indicado no documento n9 4 do MCR-7, deve conter no

campo 8, além da identificação do imóvel finar/Ciado, a indica=

ção da destilaria a que estiver vinculada a produção a ser -ob-

tida pelo-mutuário.

SEÇÃO : Assistência Técnica - 3

1 - A assistência técnica, para efeito do credito concedido,. com-

preende as seguintes fases:

a) elaboração de plano simples a nível de empresa rural;

b) orientação técnica aos beneficiários dos créditos.

2 - Todos os financiamentos a serem realizados com recursos d9

PROALCOOL devem baSear-se em planóS simples, elaborados de

acordo com as normas-do MCR 2-4,

3 - A elaboração dos planos SiMples deve ficar a cargo:

a) de entidades integrantes dó Sistema Brasileiro-de Assistên-

cia Técnica e Extensão Rural (SIBRATER);

b) de técnicos devidamente habilitados, do quadro próprio do

agente financeiro;

c) de empresas especializadas e profissionais autônomos- de re-

conhecida idoneidade, com credenCiamento da EMBRATER e ca

dastrados junto ao agente financeiro.

4 - A orientação técnica:

a) pode ser prestada pelas pessoas físicas ou jurídicas mencio

nadas no item- anterior;

b) é obrigatória durante a execução dos empreendimentos;

c) deve ser remunerada somente enquanto perdurar, observando-

se o disposto na alínea anterior.

5 - As empresas de produção agropecuária, organizadas como pessoas

jurídicas, podem utilizar seus técnicos no exercício da assis-

tência técnica (elaboração de plano simples e orientação técni

ca) destinada a seus próprios empreendimentos, devendo forne-

cer à EMBRATER os elementos que lhes forem solicitados, com o
fim de avaliar seu grau de capacidade para o desempenho da ta-

refa.
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6 , O plano simples- elaborado por outra pessoa física ou jurídica

deve ser previamente:submetido pelo agente financeiro ao futu,

.,ro prestador da- •orientação técnica.

7 Os custos com a elaboração de planos simples e os encargos de-

•oorrentes - d a prestação do serviço de orientação técnica podem

ser cobrados dos mutuários finais, aplicando-se os seguintes

percentuais:

a),elabOraCão de planos Simples: (sobre o valor dó óontrató)

- até .2.-000 vezes-o , MVR	 1,0%

- acima de 2,000. ate 4,-000 MVR 	  0,8%

- acima de 4.000 até 10..000 MVR 	 0,6%

- acima de 10.000 fiVR 	  0,4%

b) orientação técnica:

- os previstos no MCR

8 - Os custos da elaboração do plano e da prestação da orientação

técnica durante a carência podem ser financiados, devendo o

agente financeiro efetuar o pagamento diretamente ao prestador

dos serviços.

9 - A faculdade prevista no item anterior não se estende à assis-

tência técnica prestada pelos profissionais referidos no item

5.

sÉcA0	 Senefiáiários .7 4

1 - Podem ser beneficiários:

a) fornédedores de caná-de-açúcár óu de outraS matérias-primas

destinadas exclusivamente à produção de álcool;

b) destilarias de álcool inscritas no IAA, para produção de

cana,de-açúdar ou de- outras matérias-primas destinadas sx-

clusivamente 'à produção de álcool.

2 - Os financiamentos para !undação, renovação e Custeio agrícola

de destilarias anexas e de seus fornecedores devem ser deferi-

dos proporcionalmente ao volume de matéria-prima utilizada na

produção de áldool direto, nas mesmas condições adotadas para

as destilai-ias aütõnomas,desde que previamente apreciados pe-

lo Inatituto do Açúcar e do Álcool (IAA).

3 - Para os fins dó item anterior, as propostas devem ser apresen-

tadas pelos agentes financeiros, por intermédio daS agências

interessadas,- via telex, ao Departamento de Modernização da

Agroindústria Açucareira do Instituto do Açúcar e do Alcool,
situado à Praça XV de Novembro n9 42 - 99 andar, Rio de Janei-

ro (RJ), cozi as seguintes informações:

nome do proponente;

denominação do imOvel agrícola e respectiva área;

usina e çficar rêiJGbedOre.:;
fornecimento de canas nas 3 -(três) últimas safras-1

Caracterização da operação de crédito (se para fundação, re-

novação ou dil4eio de canaviais), indióando aa. áreas;

produção ' esperada.

4 - IAA devç comunicar, também via telex, diretamente à agência

do Bando, o quantitativo de-canas passível de financiamento pe

lo PROALCOOL, em cada caso.

5 - OS benefioiários devem ser-:

a) pessoas fiai:das, residentes e domiciliadas mo pats;

lq.). pessoas jurídicas, cuja maioria do capital social pertença

a pessoas fisicaa ou jurídicas residentes, domiciliadas ou

ooM -sede no pais',

c) cooperativas cujas atividades se vinculem diretamente "it eco

nomia do setor.

6	 Exige-se que os beneficiários:

a) se disponham a desenvolver tecnologia atualizada, com espe-

cial: ênfase no aumento da produtividade agriCola;

h) subordinem seus pleitos à elaboração de plano simples;

c) evidenciem capacidade de desenvolvimento da exploração;

d) acatem as prescrições tecnolOgicas determinadas pela orien-

tação técnica, mediante apresentação de carta-compromisso

(Documento n9 2 deste capítulo).

swAo	 CondiçOeS Operacionais - 5

1 - Compete ao agente financeiro adolher aS propostas de financia-

mento e efetuar a seleção inicial quanto aos aspectos bancá-

rios, com base na idoneidade moral e na situação econOmic0-fi,‘

nanceira dos interessados.

2 - A proposta selecionada pelo agente financeiro deve ser encami-

nhada à empresa óu ao profissional indicado para a elaboração

do plano simples-, observadas as disposições do item 4-23,4-2.

3 - O plano Simples, apés elaborado, deve ser encaminhado ao agen-

te financeiro para afeito de contratação dô crédito...

4 - O agente financeiro pode recusar, sob justificativas, o plano

simples elaborado.

5 - Os financiamentos podem contemplar apenas lavouras que se loca

lizem a distâncias tais que o- custo de transporte não venha a

comprometer a viabilidade econOMiCa do empreendimento, dispen-

sando-se especial atenção a esse aspecto na eIaboração-do'pla-

no simples,

6 - Somente podem ser Concedidos financiamentos-, tanto de custeio

como de investimentos, quando os empreendimentos programados

tiverem por objetivo o fornecimento de Matériasprimas a proje

tos industriais aprovados pela Comissão Executiva Nacional da

Alcool (CENAL).

7 0. limite de crédito por cliente deve sér determinado Pelo pla-

no simples, observandó-se os ségüintaS tetos:

a) custeio: 100% (cem por cento)- do valor do . orçamento de

custeio, respeitados os limites dê 80% (oitenta por cento)

e 60% (sessenta por cento) do valor -da produção esperada,
respectivamente nas áreas da SUDAM/SUDENE ademais regiões;

b) investimentos:

formação e renovação de canaviais - 100%

II
	

demais itens:,

- miniprodutorès e pequenos

produtores
	 , 100%, •

- médios produtores
	 - 9.0%

- grandes produtores
	 - 80%

- cooperativas
	 - 100%

8 Admite-Se, nos créditos de custeio, o cálculo de adiantamento

à base de produtividade por hectare acima da média regional,

em função dos insumos aplicados s da tecnologia adotada no cul

tivo, a critério do serviço de assistência técnica,

9 - Incidem -os seguintes encargos sobre os saldos devedores dos fi

nanciamentos:

a) fertilizantes químicos ou-minerais: taxa nula:

b) custeio:

- nas áreas da- SUDAM/SUDENE:

- miniprodutores, peqúenos

produtores e cooperativas

- médios produtores

- grandes produtores

- nas demais áreas:

- produtores rurais e coo

perativas	 -19% a.a.	 5% a.a. 24% a.a.

c) investimentos:

- nas áreas da- UDAM/SUDENE:

- miniprodutores, pequenos

produtores e cooperativas - 15% a.a.

- médios produtores	 - 21% a.a.

- grandes produtores	 - 261- a-.a.

- nas demais áreas: 	 correção jurog	total

- produtores rurais e coope

rativas
	 24% a.a.	 5% a.a. 29% a.a.

10 - Os encargos bancários devem ser calculados, debitados e sxigi

dos segundo as normas do MCR

- 10% a.a.

- 12% a.a.
- 15% a.a.

2211£9.932
	

total



cneorros ASERTOS .
SALDOS. DEVEDORES

ATE O NES

ANTERIOR
NOMES TOTAL

ATORDOO

ANTERIOR

MOVIMENTO

DO MOS. '''''''.5‘. VALOR	 , VALOR VALOR

1- CANADE.AÇÚCAR
a/ CUSTEIO

1 - Intonso,
II. TAL Ouren.ou Mummil

III - Nom Custeios

AI INVESTIMENTOS
I . Inomma

II . Tem Ouro, ou Mun..
III - Ouron Invmolmontos

Z - OUTRAS MATERIASPRIMAS
O CUSTEIO

I - Inomo,
II - Fon Cuim ou Moeram
III - Ouiros CuRe.1

SI INVESTIMENTOS
I - Intuem

II - FAL CNA, ou Minem,
III - OultoMovuoirnemos

TOTAL I/ O 21

Oocatedaral
fulwordsaworwaddA
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o

11 - A utilização dos empréstimos deve ocorrer no prazo indicado pe
lo plano simples:

o 12 - Sem, prejulzo das demais normas e condições dó MCR 6-m1 (. os ft-.
nandiamehtos deven ter os Seguintes prazos:

a) custeio:

I - de cana-de-açúcar, conforme conceituado na alínea "b"
do item 16 -até	 (um) ano;

II da mandioca - ate 2 (dois:) anos;

b) investimento:

I - de capital fixo - ate 12 (doze) anos;

II - de capital semifixo - ate 5 (cinco) anos.

13 - prego de financiamento deve ficar limitado a:

a) ate 3 (três) safras, nos casos de fundação ou de renovação
de lavouras de cana-de-açúcar, conforme conceituado na alí-
nea "a" do-item , 16; .

.1) ate 5 cinco) anos, nos casos de addbação ou correção inten.
siva, terraceamento e reforma de benfeitorias ou instala-
ções-;	 .

c) até 8 (iiito) anos, quando se tratar da aquisição de colhei
tadeiras, tratores de esteiras cu de outras máquinas de
grande porte.

14 - As restrições da alínea "b" do item anterior e do MCR 10-3,2
no se estendem a empreendimentos localizados nas éreas dó
POLOCENTRO,:PROTERRA, POLOWRDESTE E POLAKAZONIA, sendo permi-
tido em tais casos o prazo máximo de 12 (doze) anos.

15 - A carência deve ser fixada em função da capacidade de pagamen-
to do beneficiério do crédito, com base no plano-simples.

16 - Os financiamentos relativos é cana-de-açúcar conceituam-se co-

a) de investimento, quando se tratar de:

I - ' fundação ou ampliação de lavouras de cana,de-açúcar,
compreendendo os trabalhos prelliCinares (desmatamen-
to, destoca etc.), o plantio (incluindo correção de
solo; adubação, sementes etc.) e ás tratos subseqüen-
tes:até a primeira safra (cana-planEa);

II - renovaçãó de lavouras de cana-de-açúcar em éreas an-
tes ocupadas por canaviais que tenham esgotado seu ci
cio produtivo (cana-planta, Soca e ressoca), compreen
dendo todos os gastos necessários até a primeira sa-
fra, de acordo com o inciso anterior;

b) de custeio, quando se déstiharem aó ateàdimehto de despesas
dos estégios de soca-ou ressoda, abrangendo os tratos cultu
reis e os replantios Forciesjs.

17 - O pagamento dos bens adquiridos com o crédito deve ser efetua-
da diretamente pelo agente financeiro ao vendedor, contra a en
trega de documentação probatória da venda, salvo nos casos pre
vistos no MCR 6-2-5 -e 6-2-6.

18 - As garantias a outorgar devem ser as admitidas pelo MCR, con-
vencionadas de comum acordo entre financiado e finapciador.

19 - O valor dos investimentos a realizar pode ser computado na ga-
rantia.

a sei recolhida pelo agente financeiro ao Banco Central, ma

ocasião da liquidação -do empréstimo, anotando-se a ocorrên-
cia na ficha- cadastral do mutuériol

b) inabilitação a novos- créditos do PROALCOOL.

SEÇÃO- : Dotações e RefinanCiamento s - 7

1 - Os recursos destinados ãs operações de crédito rural provêm
dó FUNAGRI-

2 --Os recursos são alocados Pelo Banco Central/Departamento do
Crédito Rural aos agentes financeiros credenciados, mediante
operações dè refinanciamento.

3 - O Bandó Central pode remanejar dotações concedidas aos agentes
financeiros, visando assegurar parcelas maiores 'expeles que se
revelarem mais atuantes no programa.

4 - Os refinanciamentos são de 100% (cem por cento) do valor	 das

operaçees.

5 - Em todos os casos de deferimento de linha de crédito, deve sei

levada em consideração a participação de recursos próprios do
agente fihanceiró em outras operações de crédito rural.

6 - Os refinanciamentos são feitos- ma forma das normas vigentes,
agrupando-se as operações por espécie de lavoura financiada,

*que deve ser indicada no dafip0 reférente é "prioridade", cle
acordo com o seguinte desdobramento:

a) can&-de,açúcar 

I	 custeio-;

II - investimento;

b) outras matérias.-Primas 

I - custeio;

XI - investimento.

7 - O agente financeiro faz jus é remuneração de 5% (cinco por den
to) ao ano.

8 - Os refinanciamentos são efetuados aos seguintes percentuais:

a) 51 (cinco por cento), 7% .(sete por cento), 10% (dez por cen
to), 16% (dezesseis por cedto), 19% (dezenove .por cento),
21% (vinte e um por cento) e 24% (vinte e quatro pôr cento)
ao ano, conforme os encargos atribuldos aos financiamentos
sejam-de 10% (dez- por cento), 12% (doze por cento), 15%
(quinze por dento), 21% (vinte e un -por cento), 24% (vinte
e quatro pôr cento), 26% (vinte e seis por cento) ou 29%
(vinte e nove por cento) ao ano, respectivanerit°1_

b) 10% .(dez por cento) ao ano nos financiamentos destinados,
aquisição de fertilizantes químicos ou minerais, com subsí
dios de 151 (quinze por cento) ao ano, na forma da Pesolu,.

ção n9 419, de 16.02-77.

9 - O Banco Central somente assegura a remuneração do agente finan
ceiro em _operações refinanciadas.

AGENTE FINANCEIRO
	

MES/ANO:

20 - O risco operacional é do agente financeiro. Ao
BANCO CENTRAL 00 BRASIL
Depanamento do Crédito Buril
Drmili. (DF) PROGRAMA NACIONAL DO ÁLCOOL -PROALCOOL

DEMONSTRATIVO ISASAPLICAÇOES

SEÇÃO	 Sanções - 6

1 - Ficam sujeitos é aplicação de sanções os beneficiários que:

a) abandonarem ou relegarem a segundo plano a atividade de pro
dução -de matéria-prima para o fabrico de álcool;

b) entregarem ou- utilizarem a produção obtida, total ou par-
cialmente, para- outros- fins que não a- exclusiva fabricação
do élcool.

2 - As sanções aplicáveis na forma do item anterior consistem em:

a) muita incidente sobre os valores liberados, desde a primei-
ra utilização, aos índices de correção aplicáveis és ORTNs,

VIM., em Cri 1.000



Parte II)
SIINIMIMnC

Terça-feira 4 DIÁRIO OFICIAL (Seção I Março de 1980 1259

PROGRAMA NACIONAL DO ÁLCOOL
Carta-compromisso

Ao

Banco
Agência de

Senhor Gerente,

PROGRAMA NACIONAL DO ÁLCOOL - Comprometo-me a executar, fiel e in
tegralmente, o plano simples para o programa em. epígrafe, elabora
do pelos técnicos do (ou da),

em hectares de minha propriedade-, bem como a acatar as
recomendações do 'órgão responsével pela assistência técnica que
me for -prestada.

2. Declaro, Outrossim, estar ciente de que a inobser
vância dos compromissos ora assumidos me sujeitarã és sanç6ep do
programa.

(nome do mutuério e assinatura)

rtnao : REGULAMENTOS E DISPOSIÇÕES ESPECIAIS - 4

CAPffill.0-: Programa Nacional do Álcool - PROALCDOL - 25

Serle : Disposições Preliminares - 1

1 - Neste capitulo estão codificadas as, normas regulamentares rela- (*)

tivas ãs operaç6es industriais realizadas ao amparo do Programa

Nacional do Alcool (PROALCOOL).

2 As normas regulamentares relativas ãs operações rurais realiza-(*)

das ao amparo do PROALCOOL estão codificadas no Capítulo 23 des

te títUlo.

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIA N? 014/DES, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1980

O Diretor-Geral do Dapartamento Nacional de Estradas de Rodagem, usando da prer-
rogativa que lhe concede o artigo 14 do Decreto-lei n? 512, de 21 de março de 1969, combi-
nado com o artigo 61, inciso XVI, do Regimento aprovado pela Portaria n? 36, de 13 de ja-
neiro de 1975, do Exmo. Sr. Ministro dos Transportes, e o constante do processo adminis-
trativo o? 444.801/74, resolve renovar o ato declaratório de utilidade pública, para efeito
de desapropriação e afetação a fins rodoviários de uma área de terras com 73.780,00 m 2 e
benfeitorias porventura nela encontradas de propriedade atribuída a Sedeney Azambuja
de Azambuja, atingida pela construção da Rodovia BR-293/RS, trecho Pinheiro Machado
- Bagé, entre as estacas km 53 + 171,00 --- 54 + 225,00, conforme desenhos que baixam
com o referido processo. - David Elking), Diretor-Geral

PORTARIA N? 15/DES, DE 27 DE FEVEREIRON)::1E 1980

O Diretor-Geral do Nacional de Estradas de Rodagem, usando da prerrogativa que
lhe concede o artigo 14 do Decreto-lei n? 512, de 21 de março de 1969, combinado com o
artigo 61, inciso XVI, do Regimento aprovado pela Portaria n? 36, de 13 de janeiro de
1975, do Exmo. Sr. Ministro dos Transportes, e o constante do processo administrativo
n? 19.916/79, resolve declarar de utilidade pública, para efeito de desapropriação e afeta-
cão a fins rodoviários, área de terras e benfeitorias porventura nela encontradas, abran-
gida pela faixa de domínio (irregular) da rodivia BR/2821SC, trecho entroncamento
BR/101 - Florianópolis, subtrecho Interseção do acesso à Ponte do Colombo Machado
Sales, conforme projeto aprovado pelo Diretor de Planejamento através Portaria n? DR.P
23/80 e consoante desenho n? PEET - 305/80 que baixa com o referido processo - David
Elkind, Diretor-Geral

PORTARIA N? 16/DES, DE 27 DE FEVEREIRO DE 1980

O DiretorGeral do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, usando da prer-
rogativa que lhe concede o artigo 14 do Decreto-lei n? 512, de 21 de março de 1969, combi-
nado com o artigo 61, inciso XVI, do Regimento aprovado pela Portaria n? 36, de 13 de ja-
neiro de 1975, do Exmo. Sr. Ministro dos Transportes, e o constante do processo adminis-
trativo n? 357.616/77, resolve declarar de utilidade pública, para efeito de desapropriação
e afetação a fins rodoviários, área de terras e benfeitorias porventura nela encontradas,
abrangida pela faixa de domínio da rodovia BR/153/SP, trecho Marina - Ourinhos, sub-
trecho interseção c/acesso a Campos Novos Paulista, no km 302 + 525,50 metros, confor-
me projeto aprovado pelo Diretor de Planejamento através da Portaria n? DR.P. 13/80 e
consoante desenho o? PEET - 303/80 que baixa com o referido processo. - David
Elkind, Diretor-Geral

PORTARIA N? 17/DES, DE 27 DE FEVEREIRO DE 1980

O Diretor-Geral do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, usando da prer-
rogativa que lhe concede o artigo 14 do Decreto-lei n? 512, de 21 de março de 1969, combi-
nado com o artigo 61, inciso XVI, do Regimento aprovado pela Portaria n? 36, de 13 de ja-
neiro de 1975, do Exmo. Sr. Ministro dos Transportes, e o constante do processo adminis-
trativo n? 357.614/77, resolve declarar de utilidade pública, para efeito de desapropriação
e afetação a fins rodoviários, área de terras e benfeitorias porventura nela encontradas,
abrangida pela faixa de domínio da rodovia BR/153/SP, trecho Manha Ourinhos, sub-
trecho interseção c/acesso a Ribeirão do Sul, no km 321 + 212 metros, conforme projeto
aprovado pelo Diretor de Planejamento através da Portaria n? DR.P. 11/80 e consoante

desenho n? PEET - 302/80 que baixa com o referido processo. - David Eikind,'Diretor-
Geral

PORTARIA N? 18/DES, DE 27 DE FEVEREIRO DE 1980

O Diretor-Geral do Nacional de Estradas de Rodagem, usando da prerrogativa que
lhe concede o artigo 14 do Decreto-lei n? 512, de 21 de março de 1969, combinado com o
artigo 61, inciso XVI, do Regimento aprovado pela Portaria n? 36, de 13 de janeiro de
1975, do Exmo. Sr. Ministro dos Transportes, e o constante do processo administrativo
n? 357.615/77, resolve declarar de utilidade pública, para efeito de desapropriação e afe-
tação a fins rodoviários, área de terras e benfeitorias porventura nela encontradas,
abrangida pela faixa de domínio da rodovia BR/153/SP, trecho Marina - Ourinhos, sub-
trecho interseção c/acesso a São Pedro do Turvo, entre as estacas 935 + 13, conforme
projeto aprovado pelo Diretor de Planejamento através Portaria n? DR.P 16/80 e con-
soante desenho n? PEET -- 301/80 que baixa com o supracitado processo. - David
Elkind, Diretor-Geral-

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO

PORTARIA N? 24

O Diretor de Planejamento, usando de competência, delegada, consoante o disposto
na Portaria n? 1.236, de 8 de julho de 1971, resolve

Aprovar
O projeto de complementação da cortina atirantada, denominada mata 20, a ser cons-

truída entre as estacas 1464+10 e 1470 da Rodovia BR. 040/RJ/MG, trecho Rio de
Janeiro-Juiz de Fora," Lote 306/03 conforme parecer técnico da Divisão de 'Estudos e
Projetos exarado nas fls. 5 do Processo DNER n? 07/015.285/79.

Em 20 de fevereiro de 1980. - Eng? Francisco Mattos De Brito Pereira, Diretor de
Planejamento

PORTARIA N? 25

O Diretor de Planejamento, usando de competência delegada, consoante o disposto
na Portaria n? 1.236, de 8 de julho de 1971, resolve

Aprovar
O projeto da cortina atirantada, denominada Mata 7, a ser construída entre as esta-

cas 1432+15 e 1433+5 da Rodovia BR. 040/RJ/MG, trecho Rio de Janeiro-Juiz de Fora,
lote 306/3 conforme parecer técnico da Divisão de Estudos e Projetos exarado nas fls. 6
do Processo DNER n? 07/013.311/79

Em 20 de fevereiro de 1980. - Eng? Francisco Mattos de Britto Pereira, Diretor de
Planejamento

PORTARIA N? 26

O Diretor de Planejamento, usando de competência delegada, consoante o disposto
na Portaria n? 1.236 de 8 de julho de 1971, resolve

Aprovar
O projeto de modificação das estruturas de proteção das adutoras, localizadas na in-

terseção de acesso a Paracambi na Rodovia BR. 116/RJ, trecho Av. Brasil-Ponte sobre o
Ribeirão das Lages, subtrecho Km O - Km 52 conforme parecer técnico da Divisão de
Estudos e Projetos exarado nas fls. 9 do Processo DNER n? 07/014.723/79.

Em 20 de fevereiro de 1980. - Eng? Francisco Mattos de Britto Pereira, Diretor de
Planejamento

PORTARIA N? 27

O Diretor de Planejamento, usando de competência delegada, consoante o disposto
na Portaria n? 1.236, de 8 de julho de 1971, resolve

Aprovar
O projeto do Viaduto na interseção de acesso à Refinaria da Petrobes, situado na

Rodovia BR. 476/PR, trecho CuritibaAraucária conforme parecer técnico da Divisão de
Estudos e Projetos exarados nas fls. 3 do Processo n? 58.206/79

Em 20 de fevereiro de 1980. - Eng? Francisco Mattos de Britto Pereira, Diretor de
Planejamento

PORTARIA N? 28-

O Diretor de Planejamento, usando de competência delegada, consoante o disposto
na Portaria o? 1.236, de 8 de julho de 1971, resolve

Aprovar
O projeto estrutural referente ao Posto de Lávagem e Lubrificação da Residência de

Vassouras, no Estado do Rio de Janeiro, objeto do Edital 2/79. conforme parecer técnico
da Divisão de Estudos e Projetos exarado nas fls. 30 do Processo DNER n? 59.884/79

Em 20 de fevereiro de 1980. - p/Eng? Francisco Mattos de Britto Pereira, Diretor de
Planejamento

PORTARIA N? 29

O Diretor de Planejamento, usando de competência delegada, consoante o disposto
na Portaria n? L236, de 8 de julho de 1971, resolve

Aprovar
Os projetos dos Viadutos de acesso ao DNER, integrantes do Projeto de Engenharia

do Anel Rodoviário de Belo Horizonte, subtrecho Entroncamento BR-040 Av. Amazonas
(Anel III), conforme parecer técnico da Divisão de Estudos e Projetos exarado nas fls. 7
do Processo DNER n? 28.912/79

Em 20 de fevereiro de' 1980. - Eng? Francisco Mattos de Britto Pereira, Diretor de
Planejamento

PORTARIA N? 30-

O Diretor de Planejamento, usando de competência delegada, consoante o disposto
na . Portaria n? L236, de 8 de julho de 1971, resolve

Aprovar
O Projeto de estabilização de taludes de corte em rocha, por meio de proteção super-

ficial através de concreto projetado sobre malha atirantada, entre as estacas 616 a 626 e
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656 a 678 e por meio de implantação de grelhas atirantadas sobre tela de arame galvaniza-
do e plastificado, entre as estacas 628 a 635, da BR-277/PR, trecho Campo Largo-Sprea
(Lote 9/1) conforme parecer técnico da Divisão de Estudos e Projetos exarado nas fls. 4
do Processo DNER n? 1.602/80

Em 20 de fevereiro de 1980. - Eng? Francisco Mattos de Britto Pereira, Diretor de
Planejamento

PORTARIA N? 31

O Diretor de Planejamento, usando de competência delegada, consoante o disposto
na Portaria n? 1.236, de 8 de julho de 1971, resolve

Aprovar

O Projeto da cortina atirantada, denominada MATA 8, a ser construída entre as esta-
cas 1435+5 e 1438, da Rodovia BR-040/RJ/MG trecho Rio de Janeiro-- Juiz de Fora, lote
306/3 conforme parecer técnico da Divisão de Estudos e Projetos exarado nas fls. 6 do
Processo DNER n? 07/012.306/79

Em 21 de fevereiro de 1980. - Eng? Francisco Mattos de Britto Pereira, Diretor de
Planejamento

PORTARIA N? 32

O Diretor de Planejamento, usando de competência delegada, consoante o disposto
na Portaria n? 1.236, de 8 de julho de 1971, resolve

Aprovar

O Projeto compieto do Edifício Sede do 15? DRF, objeto do contrato PG-214/78 con-
forme parecer técnico da Divisão de Estudos e Projetos, exarado nas fls. 6/8 do Processo
DNER n? 41.019/79

Em 22 de fevereiro de 1980. - Eng? Francisco Mattos de Britio Pereira, Diretor de
Planejamento

PORTARIA N? 33

O Diretor de Planejamento, usando de competência delegada, consoante o disposto
na Portaria n? 1.236, de 8 de julho de 1971, resolve

Aprovar

O Projeto de adaptação das instalações da R-11/5, situada em Campo Grande de /MS
para funcionar provisoriamente como sede do 19? DRF conforme parecer técnico da Divi-
são de Estudos e Projetos exarado nas--fls. 11 do Processo DNER n? 5.752/80

Em 20 de fevereiro de 1980. - Eng? Francisco Mattos de Britto Pereira, Diretor de
Planejamento

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTF

RESOLITÇIO list 6407 - INCLUSIO DA LINHA LA-7 NA RESOLUÇXO 4458

A butSRINZENEÊNCIA NACIONAL DA MARINHA MER
CANTE, no uso das atribuiçOes que lhe confere o . Decreto n2 73838,
de 13 de março. de 1974;

Considerando que a Companhia de Navegação
Lloyd Brasileiro e a Empresa de Navegação Aliança apresentaram
em conjunto b Calendário de Escalas da Linha LA-7;

RESOLVE

Incluir no texto da Resolução 4458,publica
da no Diário Oficial de 28-03-74, a linha LA-7 denominada "LI
nha Ibérica" com as seguintes escalas:

Paranaguá - Santos - Vitória ou Rio -
Salvador - Leixiies ou Lisboa - Vigo ou
bao -
Rotterdam - Wieunar - Bilbao ou Vigo -
boa ou LeixOes - Santos - Paranaguá

A presente Resolução entrará em vigor na
data de sua publicação no , Diário Oficial da União.
Reunião do Conselho Consultivo realizada em 22.2.80

JOÃO CARLOS PALRARES DOS SANTOS

Superintendente

Seção I — Parte II)	 Março de 1980

2) Homologar o desligamento da empreserFRO
TA AMAZÔNICA S/A", como membro efetivo da Conferencia de Fr!
tes BRASIL/CARIBE/BRASIL, a partir de 31 de janeiro de 19807

3) Tendo em vista os itens 1 e 2, acima,
considerar extinta a partir de 31 de janeiro de 1980 a Coa
fereneia de Fretes BRASIL/CARIBE/BRASIL, em cumprimento ao
que determina o Decreto n2 60.994, de 12/7/1967, publicado
no Diário Oficial de 13/7/1967.

A presente Resolução entrará em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial da União.

(Reunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 22.02.80
Proc. 0-79/35.872 _ 0_80/1.550)

Rio de Janeiro,	 de	 de 1980

JOÃO CARLOS PALMARES DOS SANTOS

Superintendente

RESOLINIO NQ 6438 PACIFIC COAST RIVER PLATE BRAZIL CONFEREN
CE
DESLIGAMENTO DE LINHA MEMBRO
ACORDO SUNAMAM N2 1400

A SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA. MARINHA /ER
CANTE, usando das atribuiçSes que lhe são conferidas pelo De
ereto n2 73.838, de 13 de março de 1974, RESOLVE:

Homologar o desligamento da Empresa "SEA-
LAND SERVICE INC", como membro efetivo da PACIFIC COAST RI
VER PLATE BRAZIL CONFERENCE, a partir de 12 de abril de 1980.

A presente Resolução entrará em vigor na da
ta de sua publicação no Diário Oficial da união.

(Reunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 22.02.80
Proc, P-80/03228).

Rio de Janeiro,	 de	 de 1980

JOÃO CARLOS RALHARES DOS SANTOS

Superintendente

RESOLUÇÃO N9 6409	 AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DE EMPRESA NA

NAVEGAÇÃO DE CABOTAGEM

A SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE,

usando das atritui4es que lhe sto conferidas pelos Decretos n9s

62.383, de 1I de março de 1968, e 73,838, de 13 de março de 1974,

RESOLVE:

AUTORIZAR a TRANSROL NAVEGAÇÃO S.A., sediada na

cidade do RIO DE JANEIRO, a continuar funcionando, em carãter.pto

vis5rfo, por mais hum (1) ano, domo empresa de navegaç -ao de cabo

tagem, no transporte de vei-culos com ou sem carga, no	 sistema

Roll-on-Roll-off, com o capital de CR$ 12.000.000,00 aprovado

na Assembl gia Geral Extraordinãria realizada em 22.01.1979.

A presente Resoluç -ão entrar -á em vigor na data de

sua publicaç -ão no Diãrio Oficial da União, em prorrogação ás de

n9s. 5349 e 5889, publicadas no D.O.U. de 24.08;1977 e 16.03.1979

concedidas em carãter provis5rio,por não ter ainda o Registro de

Armador.

(Reuni -ão do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 22.02.1980 - Proc.

T-79/23638).

Ezsoinçlo N2 6408 CONFERÊNCIA DE FRETES BRASIL/CARIBE/R.4

SIL
(ACORDO SUNAMAM N2 1500)
- DESLIGAMENTO LINHAS-MEMBRO
- merrinio DA CONFERÊNCIA

Rio de Janeiro 29 de Fevereiro de 1980

JOÃO CARLOS PALHARES DOS SANTOS

Superintendente

A SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA
MERCANTE, usando das atkibuiç;es que lhe são conferidas pe

lo Decreto 22.2 73.838, de 13"-de março de 1974, RESOLVE:

1) Homologar o desligamento da "COMPANHIA

DE NAVEGAÇIO LLOYD BRASILEIRO" como membro efetivo da Cenfe
rância de Fretes BRASIL/CARIBE/BRASIL, a partir de 31 de ja

neiro de 1980;

RESOLUÇÃO N9 6410 AUTORIZAÇÃO DE CONTINUAÇÃO DE FUNCIONAMENTO

DE EMPRESA NA NAVEGAÇÃO INTERIOR FLUVIAL E

LACUSTRE

A SUPERINTENDÊNL:A NACIONAL DA MARINHA MERCANTE,

usando das atribuiçiies que lhe s -áo conferidas pelos Decretos n9s
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PORTO ALEGRE, Estada-dd: JRIO -GRANDE DO SUL. 	 autorizada' -a:funcio
nar	

- - _
como empresa de tr4'.§agão interior fluvial e lacustres confor

--me Resoluçães da SUNAMÁM Os. 3047- (O-4,U, de 31..08.1967) e 4817
(D.O.U. de 30.10.1915), a continuar funcionando na referida 11ex/e
gação - Bacia do SUdeste - Linha LI-5, no transporte de derivados
de petreleo, em face da illodificação do quadro acione-rio da empre
sa atreves de transferência- de açães, conforme Termos m9s.82.,83,
84, -85, 86, 87, 28 e 29 , , lavrados mo Livro de Transferincia de
Açães em data de 04.-09.1979, permanecendo inalterado o capital
social- de CR$ 10,608,-00,00.

A presente Resolução entrare em vigor na data de
sua Oublitação no Diãrio Oficial da União, e revoga as de	 n9s
2637/70, 3904/71, 419 -8/73 e 4817/75,
(Reunião- do Conselho COSultivo dá SUNAMAM de 22.02.1980 - Proc.
N,79/30262)„

Rio de J .aneiro- 29- de Fevereiro- de 1980

JOÃO CARLOS PALMARES -DOS SANTOS

Superintendente

RES0LUÇÃ0 NQ 6411. AUTORIZAÇÃO DE CONTINUAÇÃO' DE FUNCIONAMENTO
DE EMPRESA NA NAVEGAÇÃO INTERIOR FLUVIAL E
LACUSTRE

A SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA _MARINHA MERCANTE,
usando das atribuiçães que lhe são conferidas pelos Decretos Os
62,383, de 11 de março de 1968, e 72.838, de 13 de março de 1974,"
RESOLVE:

AUTORIZAR a TERRAMAR NAVEGAÇÃO LTDA., sediada em
PORTO ALEGRE, Estado do RIO GRANDE DO SUL, jã autorizada a funcio
nar como empresa de navegação interior fluvial e lacustre, canfor
me Resoluçães nQs. 3749/70 e 5240/77, a continuar funcionando na
referida navegação - Bacia do Sudeste - Linha LI-5, no transpor-
te- de carga geral e eleo , vegetal a granel, tendo em vista a ai te
ração . domtratual verificada em 2231.1979, que reformuIou e con-
solidou o Contrato Social e elevou o capital social de CR$,-„,..
CR$ 2.000,-000,00 para CR$ 43.267.300,00,

A presemte Resolução entrare ein vigor na date de
sua. Rublicação no pieri o Oficial da União, e revoga a dê 0- 5955
(03.AL de 2235.1979).
(Reunião do Conselho 'Consultivo de SUNAMAM de 22.,02.1920	 Pro c .

1,79/34156).

Ri-o de Janel-ro , 29 de fevereiro 1980

JOÃO CARLOS PALHARES DOS SANTOS

Superintendente

RESOLUÇÃO NQ 6412

	

	 AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DE EMPRESA NA
NAVEGAÇÃO INTERIOR DE PORTO

A SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE, usan
do das atribuiçães que lhe são conferidas pelo Decreto no 	

73.228, de 13 de março de 1974;
CONSIDERANDO o disposto no Decreto n9 76.401, de 08 de

outubro de 1975 e na Resolução n9 5014, da SUNAMAM (D.O.U. de
14.06.1976), RESOLVE:

AUTORIZAR a firma TRANSPORTES MARrTIMOS JULIÃO LTDA., -
sediada na cidade do RIO DE JANEIRO (RJ), com o capital de CR$..
CR$. 1.500.000,00, conforme alteração contratual de 02.07.1976, a
funcionar como empreSa de navegação interior de porto, nos servi
ços com barcas d'agua e reboque de pequenas embarcaçães, na Baia
de Guanabara.

A empresa fica proibida de operar 51.1-as embarcaçães fora
dos limites legais da Bafa acima mencionada.

A presente Resolução entrare.:em vigor ma data de sua pu
blicagão no Dierid OfidiaT da União.
(Reunião- do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 22.02.1980 - 	 Pro
cesso 119 R-79/33290).

Rio de Janeiro, 29 de févere'ri-o dé 1980

J.07(0 CARLOS_ RALHARES ,DOS SANTOS

Superintendente

RESOLUÇÃO N 2 5413	 AUTORIZAÇÃO RARA EXPLORAÇÃO DE NAVEGÁÇÃO
INTERIOR DE TRAVESSIA INTERNACIONAL

A SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE,
usando das atribuiçães que lhe são conferidas pelo Decreto n9
73.83-8, de 13- demárço de 1974;

CONSIDERANDO o disposto nó Decreto n9 76.401, de_

08 de outubro de. 1975, e . ne Resolução n95452, da SUNAMAM, ()...aa
de 08.03.1978);.	 -

CONSIDERANDO que, apesar de aprovados, não entra
rem em vigor os Anexos ao Çonvênio sobre Transporte Fluvial Trais,	 .
versal Fronteiriço de Passageiros, VeTdulos e Cargas, firmadd em:
tre a República Federativa do Brasil e a República Argentina, -RE
SOLVE: . 	'

AUTORIZAR a firma individual IVONE DA PIENZi..5 .e-
diada- em ITAQUI, Estado do RIO GRANDE DO SUL, com d- capital de
CR$ 150.000,00, conforme Declaraçãd de- Firma datada de 01;04.79,
a explorar, em caTãter provisOrio, o serviço de mavegação imte-
ri or de travessia internacional sobre o Rio Uruguai, ' local demo,
minado Itaqui, ligando d-MUnicTpio de[Itaqui, -Estado : do Rio Gny):

de do Sul , ao de Alvear-, na- República -Argentina, no transporte
de passageiros, veiculos e . cargas.

A presente ReSolução entrar em vigor na data de
sua publicação no Dierio Oficial da União.
(Reunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM- de 22,02.1980 	 'Proc.

P-79/29269).
Rio de Janeiro, 29 de leverei-ro de 1-980

JOÃO CARLOS MHARES :DOS SANTOS

Supérimtendente

RESOLUÇÃO NQ 6414 AUTORIZAÇÃO PARA EXPLORAÇÃO DE NAVEGAÇÃO
INTERIOR DE TRAVESSIA

A SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE,
usando das. atríOuiçUes que lhe são conferidas pelo Decreto n9
73,838, de 13 de março de-l974;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto n9 	 76.4O1
de 08 de outubro de 1975,. 	 e na Resolução nQ 5458, da SUNAMAM (D.O.
U, de 08.02.1978), RESOLVE:

AUTORIZAR a EMPRESA FLUVIAL IRMÃOS FARIAS GONÇAL
VES LTDA., sediada na cidade de MANGA, Estado de MINAS GERAIS ,com:
o capital social de CR$ 1.000.000,00, conforme alteração contratu
ai de 01.07.1975, a explorar, em carã-ter proviserio, pelo prazo cê
1 ano, o serviço de navegação interior de travessia AO Rio .So

Francisco, entre as cidades de Manga e Retiro, no Estado de Mimas
Gerais, no transporte de passageiros, veiculos e cargas, obrigan-
do-se a mesma a apresentar,dentro do referido prazo, o Certifica-
do de Registro de Armador,, expedido pelo Tribunal MaritimO.

A presente Resolução entrare em vigor na data de
sua publicação no Diãrio Oficial da União.
(Reunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 22.02.1980 - Prod.
S-79/32411).

Rio de Janeiro, 29 de fevereiro de 1980

JOÃO CARLOS PALHARES DOS SANTOS

Superintendente

62.383, de 11 de março de 1968, e 73.838, de 13 de março de 1974,
RESOLVE:

AUT0RIZAR a NAVEGAÇÃO MINUANO S.A., sediada	 em
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- RESOLUÇÃO Sr9. 6415 ' ADTORIZAÇAD DE CONTINUAÇÃO DE PIÃCÁONAMENTO

DE EMPRESA NA NAVEGAÇÃO DE CABOTAGEM

A preseMte - Re 'Sofi gó entrara em 	 na data de
,sua ppbiTicaçãM no DiírUI'Dfictatda rDriii sb F'

(Reunião do Conselho Consultivo da. -SUNAMAM de 22.02.i0O.-1)roc.

A SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE,

,IA;4tsando das atribui0es que lhe são conferidas pelos Decretos á9s.

-	 62.383, de 11 de março de 1968, e73.838„. de 13 de MarçO de 1974

RESOLVE:

S-79/29.227).

,Rióde janeiro, 29-deVeéeinci'Id&,1.980

jdX0 CARLOS OALHARESOS'SANTOS

Superintendente

4

AUTORIZAR a firma LOBATO & CIA. LTDA., j g auto-ri

zada pela SUNAMAM a funcionar na mavegação de cabmtagem, no trd§

porte de carga geral e granel s glido I (sal,trido i smja, nilho e.

outros cereais. ), conforme Resoluçges n9s. 4954 (D.O.U. de 14.04.

1976) e 5614 (11.0.U. de 21.02.1978) a. continuar funcionando na
referida navegação l sob a nova denominação de TRANSNAVE NAVEGAÇÃO

-LTDA. com sede em- SÃO LUIZ, Estado do MARANHÃO, consolidando, In

clusive, o Contrato Social da nova empresa, bem como elevando o

capital social de CR$ 255.000,00 para CR$ 30.000.000,00

A presente Resolução entrar em vigor na data de

sua publicaçã'o no Dfg rio Oficial da União, revogando a de n9

5514/78 acima citada.

(Reunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 22.02.1980 - Pror.

L-79/31105).

Rio de Janeiro, 29 de fevereiro de 1980

JOX0 CARLOS PALHARfS pos. SANTOS

Superintendente

RESOLUÇÃO N9 6416 	 AUTORIZAÇÃO PARA EXPLORAÇÃO DE NAVEGAÇÃO

INTERIOR DE TRAVESSIA

A SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE,

usando das atribuiçges que lhe são conferidas pelo Decreto n9

73.838, de 13 de março de 1974;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto n9 76.401, de

08 de -outubro-de 1975, e ma Resolução n9 5458, da SUNAMAM (0.0-.0

de 08.03.1978), RESOLVE.:

" AUTORIZO a firma individual RAIMUNDO ISIDRO DE

SANTANA, Sediada ein . SALVAM, Estado da BANIA, com o capital de
CR$ 606:O0. 0,00, conforme Declaração de Firma de 05.09,79, a explo
rar o serviço de navegação interior de travessia Ma Baia de To-

dos os- Santos, ligando Ribeira a Plataforma, munidTpIos de Salva

dor, BA, no transporte de passageiros.

A presente Resolução entrari em vigor na data de

sua publicação mo Diírio Oficial da União.

(Reunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 22.02.1980 - Proc.

S-79/32448). -	."'

Ria de Janeiro, 29 de fevereiro de 1980

JDA0 CARLOS PALHARES DOS SANTOS

Superintendente

RESOLUÇÃO NS) 6417	 AUTORIZAÇÃO PARA EXPLORAÇÃO DE NAVEGWO

INTERIOR DE TRAVESSIA

A SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE,

usando das atribuiç ges que lhe sSo conferidas pelo Decreto n9

73.838, de 13 de Março de 1974;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto n9 76.401, de

08 de outubro de 1975, e ma Resolução n9 5458, da SUNAMAM (D.O.0

'de 08.03.1978), RESOLVE:

AUTORIZAR a firffia individual AGOSTINHO LOPES CA-

CHAÇO, sediada èm SANTOS, Estado de SÃO PAULO, com o capital de

CR$ 36.000,110, conforme Declaração de Firma de 13.03.75, a expio

rar o serviço de mavégação interior de travessia entre Santos e

Vicente de Carvalho (MunidTpio de duarujg), em São Pdulo, no-

transporte de passageiros.

RESOLUÇÃO N9 6418	 AUTORIZAÇÃO PARA wuRA0o DE NAVEGAÇÃO

INTERIOR DE TRAVESSIA

A SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA 'MARINHA MERCANTE,

usando das atribuiçães que lhe são conferidas pelo Decreto 	 n9
73.838, de 13 de março de 1974;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto n9 76.401,

08 de\ outubro de 1975 e na Resolução n9 5468, da SUNAMAM

(D.D.U. de D8.03.1978), RESOLVE:

AUTORIZAR a finte individual CYRO BORGES, sediada -

em RIO GRANDE, Estado do RIO GRANDE DO SUL, com o capital, de

CR$ 13.000,00, conforme Declaração de Firma datada de 01.06.79,

a explorar o sem/4 'o de navegação interior de travessia no

Canal do Rim Grande, entre Rim 5,,,ap.cie e São Jos g do Norte,'
(Rim Grande do Sun, no transporte de passageiros e cargas.

A presente Resolução entrarg em vigor na data	 de
sua publicegão no Diãrio Oficial da União.

(Reunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 22.02.1980 - Pro

cesso n9 C-79/28737).

Rio de Janeiro, 29 de fevereiro de 1980

JOXO. CARLOS PALHARES DOS SANTOS

Superintendente

RESOLUÇÃO N9 6419 AUTORIZAÇÃO DE CONTINUAÇÃO DE -FUNCIONAMENTO

NA NAVEGAÇÃO INTERIOR FLUVIAL E LACUSTRE -

PRORROGAÇÃO DE PRAZO

• A SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE,

usando dás atribuiç ges que lhe são conferidas pelos Decretos n9s

62.363, de 11 de março de 1968, e 73.83 -8-, de 13 de março de 1974;

CONSIDERANDO a impossibilidade de obtenção , do

Certificado de Registro de Armador ' expedidd pelo Tribunal Mariti

mo, dentro dos prazos estabelecidos pelas Resoluç ges n9s 5267 e.

5704, publicadas nos D.O.U. de 05.07.1977 e 18.10.1978, RESOLVE:

AUTORIZAR a firma J.P. AZEVEDO & FILHO LTDA., se

dia-da em PORTO ALEGRE, Estado do RIO GRANDE DO SdL, - a tohtinuar

funcionando, em carãter provis g rid, Por mais 1 ano,- como empresa

de navegação interior fluvial é lacustre - Bacia do Sudeste - Li

nha LI-5, no transporte de naterial . de construção, COWD capital-

social elevado para CR$ 1.050.0D0r,00 conforme alteracão contra-

tual de 01.09.1979.

A presente Resolução entrar ã em vigor na data de

sua publicação no Diãrio Oficial da União, em prorrogação' g s de

nQs 5267/77 e 5704/78 acima mencionadas.

(Remnião do Conselho Consultivo da SUNAMAM de' 2.2.02.1980 - Proc.

P-79/294341

Rio de Janeiro, 29 de fevereiro de 1980

J0 g0 CARLOS PALHARES DOS SANTOS '

Superintendente

RESOLUÇÃO N9 6420 AUTORI/AÇÃO DE CONTINUAÇÃO DE FUNCIONAMENTO

DE EM .PRESA NA NAVEGAÇÃO INTERIOR FLUVIAL E

LACUSTRE

A SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE,

usando das atribuiçães que lhe são conferidas pelos Decretos n9s
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62.383, de 11 de nianÇo de-1REB, e .73,r8j8, de la cle.oans) de 1974,
.30i fiREgV3f, t	 31) RAUij	 ia,n)	 , ,

AUTORIZAR a BRANAVE-IMPREENDIMENTOS ; firAWIS 3.A.,

sediacWem-PORTO ,ALIGRE', Estado-,da , RIO-GRANDE DO SUL, jã autori-

zada a funciona6 2 cpwo ,. empresa,de , navegação interior fluvial e la

custre, Conforme Resolução n9 3845 (D.O.U. de 01.03.1971), a con

tinuar funcionaná2 '.na ' refrida navegação, Bacia do Sudeste,Linha

LI-5, no transporte de carga geral e granis sOlidos, tendo em

'ViSt'a a alteração"eStaintãrria -verifiCada na ASseMblíià 'Geral Ex-

traordiníria rea1iiada em 28.05,1979 e o capital social elevado

de CR$ 855.000,00 para CR$ 29„382400,00.

A presente Resolução entrarã em - vigor na data de

sua publicação no Diãrio Oficial da União, revogando a de n94725

(D,O,U, de 17,06,1975).

(Reunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 22.02,1980- - Proc.

P-79131292)„"

Rio de Janeiro. 29 de fevereiro de 1980

, J0A0 CARLOS PALMARES DOS SANTOS

Superintendente

RESOLUÇÃO fi9 6421
	

AUT0RIZA00 DE FUWCIGNAMENTO NA NAVEGA00

INTERIOR FLUVIAL E LACUSTRE

A"SUPERINTENDENCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE,

dsando das afrituiçães qu e lhe .s'ã6 conferidas pelos Decretos n9s

62.323, de 11 de março de 1968, e 73.838, de 13 de marçO de 1974,

RESOLVE:

AUTORIZAR a firma individual JORGE SILVEIRA DA

ROSA, sediada em PORTO ALEGRE, Estado do RIO GRANDE DO SUL; com

o capital de CR$ 1..500.00_0,00, conforme Declaração de Firma data

da de 24.10.1979, a funcionar, em carãter provisOrio, pelo prazo

de 1 ano, na navegação interior fluvial e lacustre Bacia do Su-

deste, Linha LI-5, no transporte de material de construção, obri

gando-se a mesma a apresentar, dentro do prazo acima estipulado,

c CertificadO de Registro de Armador expedido pelo Tribunal MarT

timo.

A presente Resolução entrara em Vigor na data de

sua publicação no Diírio Oficial da União.

( - Reunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 22,02,1920 - Proc,

j-79/31929).

Rio de Janeiro, 29 de fevereiro de 1980

JOÃO CARLOS RALHARES DOS SANTOS

Superintendente

RESOLUÇÃO N9 6422	 AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO NA NAVEGAÇÃO

INTERIOR FLUVIAL E LACUSTRE

A SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA 'MERCANTE,

usando dás atribuiçães que lhe são conferidas pelos Decretos n9s

22.383, de 11 de março de 1968, e 73.238, de 13 de março de 19,74,

RESOLVE:

AUTORIZAR a firma J.C. CARVALHO NAVEGAÇÃO S/C

LTDA., sediada effi MANAUS, 'Estado do AMAZONAS, a funcionar como em

presa de navegação interior fluvial e lacustre - Bacia Affiaúnica

Linha LI-1, no transparte de carga geral, com o capital social de

CR$ 15..000-000,00, de acordo com o Instrumento Particular de Al'

teração Contratual firmado em 27 de agosto de 1979.

A presente Resolução .entrarã em vigor na data de

sua publicação no Diãrio Oficial da União, revogando a de n9

4462 (D.O.U. de 28.03.1974) concedida ã firma individual J. C.

Carvalho Navegação, ora sucedida pela atual firma acima menciona

da.
(Reunião da Conselho Consultivo da SUNAMAM de 22.02.1920 - Proc.

J-80/129).	 Rio de Janeiro, 29 de fevereiro de 1980

JOX0 -CARLOS RALHARES DOS SANTOS

Superintendente

RESOL1OQiN96423 - - AUTORIZAOWDEFUNCIONAMENTO DE 'EMPRESA NA

NAVEGAÇÃO INTERIOR FLUVIAL E LACUSTRE

"

, . A SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL' DA MARINHA‘MERCAN.

usando Aas'atribuiçães que lhe'so conferidas'pelõs DeCi‘etos

n9S. 62.383, de 11 de março de 1968, e 73.838, de 13 de:mar0 de

1974, RESOLVE:

AUTDRIZAR.a firma _NAVEGAÇÃO, MHA LTDA4,-se-

	

diada em MANAUS, Estado daAMAZDNAS, com o capltaïl-de CRS,"	
CR$ 700.00 .0,00, conforme contrato de constituio de sotiedade de

12.11,72, afmncionar em carãter 1:m.6v-is-6-ria, pelo razo' de 1 , ano,

na navegação interior .fluvial--e lacmstre,, Radia AmaZãhicainfia-

L1-1, no transporte de carga geral, obrigando-se a mesma a apresei

tar, dentro do referido prazo, o Certificado de Registro de Arma-

dor expedido pelo Tribunal fierTtifia..,.

, A presente: Resoluç:ão- entrar em vigor na data
de sua , aublicaçjono Diírio Oficial da UniãC,'

(Reunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM, de : 22A2.1'920 - Proc.

.M,7913.1243)-

Rio de Janeiro, 29 de fevereiro de 1980,

joA0 CARLOS PALMARES DOS SANTOS

SupeTi.ntendntd

RESOLUO0 NO 6424	 AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO NA NAVEGAÇÃO
.	 •
INTERIOR FLUVIAL £ LACUSTRE

A SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE,

usando das atribujçães que lhe são conferidas pelos Decretos

ns. 62.383, de 11 de março de- 19.68, e 73.838, de 13 de 	 março

de 1974, RESOLVE:

AUTaRLZAR a firma individual ERASMO JURANDIR 	 RABE

LO FERREIRA, sediada em MANAUS, Estado do AMAZONAS,. com o capi

tal de CR$ 358.420,00, conforme Declaração de Firma datada 	 de

24.08,1979, a funcionar na navegação interior 'fluvial: e lacUs

tre, Bacia Amazõnica, Linha LI-1, no transporte de passageiros-

e cargas.

A presente Resolução entrar í em vigor na data de -

sua publicação no Diírio Oficial da União.

(Reunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 22,02.1980 - PTO

Cesso n.9 E-79/27540).

Ri-o de Janeira, 29 de fevereiro de 1980

JOÃO CARLOS PALMARES DOS SANTOS

Superintendente

RES0LUO0 NO 6425	 AUT0RIZAg0 DE FUNCIONAMENTO DE EMPRESA

NA NAVEGAg0 INTERIOR FLUVIAL E LACUSTRE

A SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE,

usando das atribui-0es que lhe são conferidas pelos 	 Decretos

n9s. 62.383, de II de março de 1968, e 73.338, de 13 de 	 Março

de 1974; RESOLVE:

	

AUTORIZAR a NAVEGAÇÃO BOJURTI LTDA., sediada 	 em

PORTO ALEGRE, Estado do RIO GRANDE DO SUL, com o capital social

de CR$ 1.300.-000,00, conforme Contrato Social de 02,05.79, 	 a

funcionar como empresa de navegação interior fluvi"al e lacustre

Bacia do Sudeste - . Linha LI-S, no transporte de material 	 de

construção (areia e cascalhe).

A presente Resolução entrarã em Vigor na data de

sua publicação no Diírio Oficial da Uniaó.

(reunião do Conselho- Consultivo da SUNAMAM de 22.02.1980 	 Proa

N-79/32130).
Rio de Janeiro, 29 de fevereiro de 1980

JOX0 CARLOS PALHARES DOS SANTOS

Superintendente
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RESOLUÇÃO N9 6426
	

AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO -NA NANEGAÇÃO
	

RESOLUÇÃO N9 6422	 AUTORIZ.AÇÃO PARA EXPLORAÇÃO DE NAVEGAÇÃO

DE CABOTAGEM
	

INTERIOR' DE TRAVESSIA

A SUPERINTEND£NCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE,

usando das atribuiçães que lhe são conferidas pelos Decretos ncs

62.383, de 11 de março de 1968, e 73.832, de 13 de março	 de

1974;

CONSIDERANDO que a Empresa atende(' a todas 	 as

formalidades-eStabelecides . na legislação. em- vigor, RESOLVE:

AUTORIZAR à COMPANHIA DE -TRANSPORTE INTIRMODAL

"COMÓDÁL", sediada na cidade dó RIO • E JANEIRO, a funcionar co-

rno empresa de navegação de cabotagem, no transporte de veicules

com ou " sem carga, no sistema Roll-on-RolI-of£ com o capital sues

crito de CR$ 18.964.121 ,00, aprovado na Assembl gia Geral Ording

ria de 27 de abril de 19 79, e o Capital autorizado de CR$......

CR$ 40.272,000,0

A presente Retelução entra'rã em vigor na data de-

sua pUblicaçãe nó Di g rie Oficial da União, revogende as de n9s

5348 e 5591, publicadas no D.O.U. de 24 de agosto de 1977 e 12

de outubro de 1978,- respectivamente, e oencedides em caríter pro

-:.vis g_rio.	 -

(Reunião do Conselho. Consultivo da SUNAMAM de 22.02.1980 - Proc.

C-79/25171).

Rió de Janeiro, 29 de fevereiro de 1980

JOÃO CARLOS PALHARES DOS SANTOS

SuperiAtendente

RESOLUÇÃO N9 6427

	

	 AUTORIZAÇÃO PARA EXPLORAÇÃO DE NAVEGAÇÃO

INTERIOR DE TRAVESSIA

A SUPERINTENDE-NCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE,

usando das atribuiçãeS ' que lhe são conferidas. pelo Decreto n9

73.838, de- 13 de março de- 1974-;

CONSIDERANDO a disposto no Decreto n9 76.401, de

OS de outubro de- 1975, e A -a Reselmção n9 5458, da SUNAMAM (D.O.

U. de 08.03.1972), RESOLVI:

AUTORIZAR a firma SCHNEIDER FUHRMANN & CIA. LTDA.

sediada em URUGUAIANA, Estado do RIO GRANDE DO SUL, com o capi-

tal' de OR$ 5472.735,67, conforme Contrato de Constituição de

Sociedade de 01/10/73 e alteraçães posteriores, a explorar, em

carãter provis g rio, pelo prazo de 1 ano, as seguintes travessiw:

I) Ilha Pacy -a Uruguaiana, no Rio Uruguai, muni,.

cfpio de Uruguaiana, Estado do Rio Grande do Sul, no transporte

de areia

II) Ilha Grande a Uruguaiana, no Rio Uruguai, mu-

nicfpio de Uruguaiana, Estado do Rio Grande do Sul, no transpor

te de pedra;

III) Itaqui a Alegrete, no Rio. Ibicui , local deno-

minado Passe do Silvestre, Estado doRio Grande do Sul, no trans

porte de areia.

A presente Resolução entrar-á em 'vigor na- data de

sua publiceção AO Diãrio Oficial da União, devendo a firma,-den-

tro do prazo mencionado, apresentar o Certificado de Registro ce

Armador do Tribunal flarftimo,

(Reunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 22.02.1980 - Proc.

S-79/30839)„

Rio de Janeiro 29 de Feverero de 1980

A SUPERINTENOtNCIA NACIONAL -0A TM-ARINHA MERCANTE,

uSando das atribuiç ges que lhe - são conferi-das Pelo Decreta h9

73.838, de 13 de março de .1974;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto n9 76.401, de

08 de outubro de 1975,  e na Resolução- n9 - 5458, da SUNAMAM (D.O.U,

de08.0.3„1978), RESOLVE:	 '

AUTORIZAR a COMDUSA-COMPANHIA DE MELHORAMENTOS E

DESENVOLVIMENTO URBANO, sediada em VITGRIA, Estado do ESPIRITO SAN

TO, jã autorizada a explorar e navegação interior de travessia en-

tre Vi tOria e Paul e entre Vit g ria e Prainha (-Vila Velha), nos

termos da Resolução n9 5051 (0.0,U. de: 23.07.1979), a explorar tam..

bém a travessia na Baia de Vit g rie, ligando 0 cidade de Vitgria a

-Porto de Santana, Municipie de Oariacica, com eseal e na Ilha de

Principe, Espfrito Santo, no transporte de passageiros, e o capital

inalterado de CR$ 80.000,000,00, conforme. Assembléia Geral Extraor

diníria de 26 de janeiro de 1978,

A presente Resolução entrarg em vigor na data de

sua publicação no Di grio Oficial da União.

(Reunião do. Conselho Consultivo da SUNAMAM de 22.02.1980 - Proc,

R--79/3186Ó).

ÉTO de Janeiro, 29 de fevereiro de 1980

400 CARLOS PALMARES DOS SANTOS'

Supe-ri-ntendehte

RESOLUÇÃO N9 6429 	 AUTORIZAÇÃO PARA EXPLORAÇÃO DE NAVEGAÇÃO

INTERIOR DE TRAVESSIA

A SUPERINTENDtNCIA NACIONAL DA MARINHA -MERCANTE,

usando das atrituiçães que lhe são conferidas pelo Decreto -

n9 73.832, de 13 de março de 1974;

CONSIDERANDO o dispotto no Decrete n9 76.401, de 08

de outubro de 1975 e na Resolução n9 558- , dá SUNAMAM (-0.0.U.

de 08.03.1978), RESOLVE:

AUTORIZAR o CONSGRCIO RODOVIARIO INTERMUNICIPAL

sediado em GOIANIA, Estado de GOIÃS, com o capital social de

CR$ 40.000.000,00, conforme Assembléias Gerais Extraordin g -

	

rias de 20.1-0.1975 e de 22.10.1 979, a explorar o serviço 	 de

navegação interior de travessia, nos locais abaixo -mencione -

dos, no transporte de veiculos e cargas:

I - BELA VISTA (G0)/IMPERATRIZ (MA), no rio Tocantins;

II - MIRACEMA DO NORTE (G0)/TOCANTINIA (GO), no rio Tocan

'Lins;

III - PEDRO AFONSO (G0)/ITACAJÃ (-GO), no rio do Sono-;

IV - TOCANTINUPOLIS (G0)/PORTO FRANCO (-NA), no rio 	 Tocan

tins;

V - XAMBIOÃ (G0)/SÃO. GERALDO (PA), mo rio Araguaia.

A presente Resolução entrar g .em vigor na data de sua -

publicação no Diãrio Oficial da União,

(Reunião do Conselho Consultivo. da SUNAMAM de 2242.1980 - Pro

cesso m9 C-79/31052).

Rio de Janeiro, 29 de fevereiro de 1,980

JOÃO CAROS PALHARES DOS' SANTOS

Superintendente

RESOLUÇÃO N9 6430	 AUTORI/AÇÃO PARA EXPLORAÇÃO DE NAVEGAÇÃO

INTERIOR DE TRAVESSIA

JOÃO CARLOS PALHARES DOS SANTOS

Superintendente

usando dás

73.838, de

A SUPERINTENDtNCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE,

atrituiçães que lhe são conferidas pele Decreto n9

13 de março de 1974;

CONSIDERANDO o disposto ne Decreto 09 76.401, de
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08 de outubro de 1975, e ha Resoluç go n9 5458, da SUNAMAM (D.0.11.

de 08.03.1978), RESOLVE:

AUTORIZAR a firma individual UIVALDO FRANCISCO

DOS SANTOS, sediada em BARRA DOS COQUEIROS, Estado de SERGIPE, com

o capital de CRS 30-.000,00, conforme Deciaraçgo de Firma datada de

25,09.78, a explorar o serviço de navegaç go interior de travessia

no Rio Sergipe, entre Aracaju e Barra dos Coqueiros (SE), no trans

porte de passageiros.

A presente Resoluçgo entrarg em vigor na data de

sua publicaçgo no Di g rto Oficial da Uni-o.

-(Reuni go do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 22,02.1980 - Proc.

S-79/296.59).

Rio de Janeiro, 29 de fevereiro de 1980

JOÃO CARLOS PALMARES DOS SANTOS

Superintendente

RESOLUÇÃO N9 6431	 AUTORIZAÇÃO PARA EXPLORAÇÃO DE NAVEGAÇÃa

INTERIOR DE TRAVESSIA

A SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE,

usandd das atribuiç ges que lhe sgo conferidas pelo Decreto n9

73.„838,, de 13 de março de 1974.;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto n9 76.401, de

08 de Outubro de 1975, e na Resoluçgo- n9 5458, da SUNAMAM (D.O.U.

de 0842.1978), RESOLVE:

AUTORIZAR a firma individual JOSE CARIVALDa MEN-

DONÇA SANTOS, sediada em BARRA DOS ^COQUEIROS, Estado de SERGIPE,

com o papital de CR$ 30.000,00, conforme Declaraç go de Firma data-

da de 28.09.1979, a explorar o serviço de navegaç go interior de

travessia no Rio Sergipe, entre Aracaju e Barra dos Caqueiros (SE),

no transporte de passageiros.

A presente Resoluç go entrarg em vigor na data de

Sua pMblicaç gó no Di grio Oficial- da- Unção.
(Reun'i go.do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 22.-02.1980	 Proc.

S-79/29660).

Rio de Janeiro, 29 de fevereiro de 1980

JOÃO- CARLOS RALHARES DOS SANTOS

Superintendente

RESOLUÇÃO N9 6432	 AUTORIZAÇÃO PARA EXPLORAÇÃO DE NAVEGAÇÃO

INTERIOR DE TRAVESSIA

A SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE,

usando das atributçges quê lhe sgo conferidas pelo Decreto n9

73.838, de 13 de março de 1-974;-

CONSIDERANDO o disposto no Decreto 76.401, de

08 de Outubro de 1975, 1 e na Resoluç go n9 5458, da SUNAMAM (D.0-.U.
de -08.03.1978)., RESOLVE:-

AUTORIZAR a firma individual MARIA AUGUSTA 	 DOS

SANTOS RODRIGUES, sediada em SANTOS, Estado de SÃO PAULO, com o ca

pital de CR$ 6.00.0,00, conforme Declaraçgo de Firma datada de

18.12,78, a explorar o serviço de navégaçgo interior de travessia

entre Santos (SP) e Vicente de Carvalho (municTpio de Guaruj g ), no

transporte de passageiros e cargas.

A presente Resoluç go entrarg em vigor na data de

sua publicaçgo no Di grio Oficial da Unigo.

(Reuni go do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 22-02.1980- - Proc..

S-79/34109).

Rio de Janeiro, 29 de fevereiro de 1980

JOÃO CARLOS PALMARES DOS SANTOS

SupeTintendente

RESOLUÇÃO .N9 6432
	

AUTORI/AÇÃO PARA EXPLORAÇÃO- DE NAWEGAÇÃO

INTERIOR DE TRAVESSIA

A SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE,

usando das atribuiçges que lhe sgo conferidas pelo Decreto n9

73_838, de 13 de março de 1974;

CONSIDERANDaa disposto no Decreto ri9- 76.401, de

08 de outubro de 1975, e na. Resoluç go r19 -' 5458, da SUNAMAM (D.O.U.

de 08.03.1972), RESOLVE:

AUTORIZAR- as firmas individuais ANTONID FERREIRA

DE BRITO e FELIPE LOPES DE BRITO, Sediadas em GUARUJÃ, Estado de

SÃO PAULO, com o capital individual de CR$ 6,0.0.0,00, conforme De-

claraçges de Firmas datadas de 27,10.76, a explorarem, em , Conjunto,

o serviço de navegaçg o interior de travessia_ entre ^Vicente de -Car

valho- (fluniclpio de Suarujg ) e: 4 cidade de Santos, no Estado	 de

São Paulo, no- transporte de passageiros e cargas.

A presente Resoluçgo entrarg em vigor na data de

sua PUblicaçgt- no Dig rio Oficial da Unigo.

(ReUni go- do Conselho ConsuItive da SUNAMAM de 22,02,198.0 - Proc.

S-79/15212),

Rio de Janeira; 29 de fevereiro de 1980

JOÃO CARLOS FALHARES DOS - SANTOS

Super:untendente

RESOLUÇÃO N9 6434	 AUTORIZAÇÃO PARA EXPLORAÇÃO DE -NAVEGAÇÃO

INTERIOR DE TRAVESSIA

A SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE,

usando das atribuiç ges que lhe s go conferidas pelo Decreto nQ

73.838, de 13 de Março de 1974;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto n9 76.401, de

08 de outubro de 1975, e na Resoluç go n9 5458, da SUNAMAM (D.O.U„

de 08„.03.1978), RESOLVE:

AUTORIZAR a firma individual, OZANAN ALVES, sedia

da em SANTOS,. Estado do SÃO PAULO, com o capital de CR$ 12,000„0.0,

conforme Declaraç go de Firma de 16.10-79, a explorar o serviço de

navegaçgo interior de travessia entre Santos (SP) e Vicente de Car

valho, Municipio de Guaruj g (SP), no transporte de passageiroS e

cargas,

A presente Resoluç go entrarg effi vigor na data de

sua publicaçgo no Dig rio Oficial da Unigo.

(Reuni-o- do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 22.02.1980 - Proc.

S-79/35517).

Rio de Janeiro, 29 de fevereiro de 1980

JOÃO CARLOS PALMARES DOS SANTOS

Superintendente

RESOLUÇÃO N9 6436.	AUTORIZACÃO PARA EXPLORAÇÃO DE -NAVEGAÇÃO

INTERIOR DE TRAVESSIA

A SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA- 'MERCANTE,

usando das atribuiç ges que lhe s go conferidas pelo Decreto n9-

73,238, de 13-de março de 1974;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto n9 76.401, de

08 de outubro de 1975, e na Resoluçgo n9 545.8, da SUNAMAM (D,O.U.

de 08.03.1978), RESOLVE:

AUTORIZAR a firma ALFREDO RODRIGUES CABRAL, CO-

MERDIO £ NAVEGAÇÃO LTDA., sediada em BELÊM, Estado do- PARA, 'com

o capital de CR$ 15.000.00U,GO, conforme AltevaçSo do Contrato

Social datada de 15.12.78, j g autorizada a explorar a navegaçgo

interior de travessia, de acordo com as Resoluç ges n9s 4686/75,

4627/75, 4688/75, 4717/75, 4742/75 e 604-9/79, a efetuar tamb gm a

travessia no Rio Tocantins, em TucuruT, entre os MunicTpios 	 de
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Tudurui é Baião, Estado do Par, mo transporte de passageirosivei
cu10s e cargas.

A presente Resolução entrar em vigor na data Ale

sua publicação no Diria Oficial da União_
(Reunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 22,02.1980 , Proc.
A-79/23929),

Rio dé Janeiro, 29 de fevereiro de 1980

JOÃO CARLOS- FALHARES - 10 -0S SANTOS-

Superintendente

RESOLUM N9 6426 	 AUTORIZAÇÃO: PARA EXPLORAÇÃO DE NAVEGAM
INTERIOR DE TRAVESSIA

A SUPERINTENDENCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE,
usando das atrtbuiçães que lhe são conferidas pelo Decreto n9
73338, de 13 de março de 19741

CONSIDERANDO o disposto AO Decreto n9 76.401, de
08 de outubro . de 1975, e na Resolução n9 545£, da SUNAMAM (D,O.U.
de 08,03.1978), RESOLVE:

AUTORIZAR a firma ALFREDO RODRIGUES CABRAL, CO-
MERCIO E NAVEGAÇÃO LIMITADA, sediada em BELE% Estado do PARA, com
o capital de CR$ 15.-000.000,00, conforme Alteração do Contrato so-
cial datada de 15.12;1 , 978, jí autorizada a explorar a navegação in
tenor de travessia, de acordo com as ResolUçães n9s 4686/75,4687/
75, 4688/75: 4717/75, 4748/75 e 6049/79, a efetuar tambím a tra-
vessia no rio Moju, ma: localidade de-Moju, ligando os Municfpios
de Moju e Abaetetuba, no Estado do Pa, no transporte de passagei
ros, veiculos e cargas.

A presente Resolução entrar em vigor na data de
sua publicação mó Diírio Oficial da União.
(Reunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 22.02.1980 - Proc.
A-79123931).

Ri-o de Janeiro, 29 de fewereiro de 1980

JOÃO CARLOS PAUARES .DOS SANTOS

Superl~dente

RESOLUÇÃO N9 6437 CANCELAMENTO DE AUTORI/AÇÃO PARA EXPLORAÇÃO DE
NAVEGAÇÃO INTERIOR DE TRAVESSIA

A SWERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE,

usando das atrituiçães que lhe são conferidas pelo Decreto n9
73.838,, de 13 de março de 1974, RESOLVI:

CANCELAR-, a pedido, a autorização concedida O
firma individual PEDRO -NUNES VALENÇA, sediada em SÃO FRANCISCO DE
ASSIS, Estado do RIO GRANDE DO SUL, para explorar a navegação inte
rior de travessia nó rio Ibicuf, local denominado Passo da Catari
na, ligando o5 Municipios de São Framcisco de Assis (RS) e Alegre-
te (RS), no transporte de passageiros e cargas.

A presente Resolução entrar em vigor na data de
sua publicagão no Diírio Oficial da União e revoga a de n9 5713 (D.

de 18.10.1978).
(Reunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 22,02.19£0 - Proc..
P-79/31298).

Rio de jan-eiro, 29 de fevereiro de 1980

JOÃO CARLOS FALHARES DOS SANTOS

Supe-rintendente

62.3£3, de 11 de março de 1968,- 	e 73.838, de 13 de março de 1974;

CONSIDERANDO a impossibilidade de obtenção	 do
Certificado de Registro de Armador dentro do prazo estabelectdape

la Resolução n9 5598 (D.0.-U. de 31.05,1978), RESOLVE:

AUTORIZAR a firma M.F.RAPOSO & CIA.LTDA., sedia-
da em MANAUS, Estado do AMAZONAS, a continuar funcionando na nave-
gação interior fluvial e lacustre - Bacia AmazEnica - tinha- LI-1,
no transporte de carga ge-Pai e passageiros, em caríter provisíriC,
por-Mais 1 abo, corn o- capital elevado para CR$ 5.000.000,00, con-
forme alteração contratual verificada em 09-.07.1979.

A presente Resolução entrar5 em vigor na data de
sua publicação mo DVãrid Oficial da União, em prorrogação Ode n9
5598/78 acima citada.
(Reunião de Conselho Consultivo da SUNAMAM de 22.02.1980 - Proc.
fi-79/30565).

Rio de Janeiro, 29 de feverelro de 1980

JOAO 'CARLOS PALRARES DOS SANTOS

Superintendente

RESOLUÇÃO N9- 6440	 AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO NA NANEGAÇÃO

INTERIOR FLUVIAL E LACUSTRE

. A SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE,
usando das atribuiçães que lhe são conferidas pelos Decretos n9s
-62.383, de 11 de março de 1968, e 73.838, de 13 de março de 1974,
RESOLVE:

AUTORIZAR a firma individual JOAQUIM MACEDO 	 DE

SOUZA, sedia,da eni MANAUS, Estado do AMAZONAS, com o capital de
CR$ 500.000,00, conforme Declaração de Firma datada de 04.10.1979,

a funcionar, em caríter provi-sírio, pelo prazo de 1 aào, na nave-
gação interior fluvial e lacustre - Bacia AmazOnica, Linha LI-1,

.no transporte de passageiros e carga geral.

A presente Resolução entrar í em vigor na data de
sua publicação no Diírio Oficial da União, ficando a firma 	 em -
questão obrigada a apresentar, dentro do prazo acima estipuladb,o
Certificado de Registro de ' Armador expedido pelo Tribunal Mariti-
mo.
(ReunlOo do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 22.02.1980 - Proc.
M-80/00-049).

Rio de Janeiro, 29 de fevereiro de 1980

JDA0 CARLOS RALHARES DOS SANTOS

Superintendente

RESOLUÇÃO N9 6441 AUTORIZAÇÃO DE CONTINUAÇÃO DE FUNCIONAMENTO
NA NAVEGAM INTERIOR FUVIAL E LACUSTRE

A SUPERINTENDENCIA -NACIONAL DA MARINHA MERCANTE,
usando das atribuiçães que lhe são conferidas pelos Decretos APS
62.383, de 11 de março de 1968, e 72,838, de 13 de março da 1974,

RESOLVE:

AUTORIZAR a EMPRESA DE -NAVEGAM E COMERCIO DA

AMAZONIA LTDA. "ENCAL°, sediada em BELÉM -, Estado do PARA, jí au-
torizada a funcionar como empresa de navegação interior fluvial
e lacustre, conforme ResoluçãO n9 466£ (p.o.u. de 07.04.1975), a
continuar funcionando A -a referida navegação, -Bacia AmazBnica
nha LI-1, no transporte de carga geral, tendo em- vista as altera
çães contratuais verificadas em 01.1-O.1975 e 24.10.1978 e o capi
tal social elevado de CR$ 130.-000,00 para CR$ 300.000,00 e para

CR$ 1.400.000,00.

A presente Resolução entrar S em vigor na data de-.
sua publicaç'áo no Dií'rio Oficial da Uni'ão.

RESOLUÇÃO N9 6439 AUTORIZAÇÃO DE CONTINUAÇÃO D£ FUNCIONAMENTO
NA NAVEGAÇA0 INTERIOR FLUVIAL E LACUSTRE -
PRORROGAM) DE PRAZO

A SUPERINTENDENCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE,
usando das atri-bui-c-Ses que lhe s"ão -conferidas pelos Decretos n9s
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, A SuperiOtendgncie, Nacional da Mari

nha.Mercante, usando das atribuiçUs que lhe confere aDecreto

73.838, de 13 de março de 1974, e

RESOLUÇÃO NR 644.3 RSTABELECE-QUOTA'DE,COM.
BUSÉVII .PARA , EgnEd1
DE NAVEGAÇÃO.

II - Esta Resolução-entrará em vigor na

data de sua publicação no Diário Oficial da União.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1980

JOÃO CARLOS PALHARES DOS SANTOS

SuperTntendente

ANEXO À RESOLUÇÃO 112 6442

REIAÇÃO DAS , EMPRESAS DE NAVEGAÇÃO DE CAECTAGEZ FLUVIAL R. LACUSTRE
E RESPECTIVAS QUOTAS, QUALIFICADAS' PARA GOZAR DA ISENÇÃO DO IUIC
NO PERÍODO DE 12 BE JANEIRO A 30 DE, JUNHO DE 1980, NAS COMPRAS DE
61,E0 DIESEL E LUBRIFICANTES (5 82 DO ARO: 12 DA LEI NO 5963, DE 10
DE DEZEMBRO DE 1973)-

NOME	 DA	 EM PRESA

QUOTAS

DISTRIBUIDORAS

PERCENTUAL

E0 DIESEL
LITROS
-ÓMCANTESLUBRIFIO

.	 LITRS
ÓLEO DIESEL LUBRIFICANTES

C/A DE NAVEGAÇÃO DA AMAZONIA 4.073.200 53.00 TEXACO BRASIL S/A 100% 100%
PROD.DE PETRÓLEO

LOBATO & CIA LTDA. 2.560.000 62.000 PETROBRÁs DISTRIBUI- 30% -

D08Á 8/Á

SR= BRASIL S/A(PE-. 40% _

2E64E0)

CIA BRASILEIRA DE PE 30% -
TROLE° IPIRANGA .
DIST.DE PROD.DE	 PE - 100%
TR6LE0 IPIRANGA S/A

•

(Reunção do -Conselho Consultivo da SUNAMAM de 22,02.1-986 - Proc.

E-80/l459 ).

Rio de Jenei ,raíf29-de fevereiro de T980.

JOÃO -CARLOS PALHARES DOS SANTOS

Superintendente

IMPOSTO ÓNICO SOBRE LUBRIFICANTES
E ~pusTfurs LÍQUIDOS R GASOSOS
NA NAVEGAÇÃO DE CABOTAGEM-yFLUVIAL
E LACUSTRE.- ISENÇÃO

Considerando a necessidade .do oontro

le do oonsumo de combustíveis na área da Mafinha Mercante ,RESOLVE:

. RESOLUÇÃO N2:6442

Mercante, usando das

A Superintendgneiu Nacional -da Marinha

atribuiçáes que lhe confere o Deereto 112

73.838, de 13 de março.de 1974, e

Considerando que o disposto no § 82 do

Art. 1 2 dá Lei m2 4452, de 05 de novembro de 1964, acrescido pela

Lei n2 5963, de 10 de dezembro de 1973, determina que a Superinten

dencia Nacional da Marinha Mercante regulamentará as condiçUs

que as empresas "de naVegação de Cabotagem, Fluvial e Lacustre pode

rão ,gozar da isençãado Imposto tinido sobre Lubrificantes e Combum

-gireis Líquidos e Gasosos •(IULC) incidente sobre as Oleos diesel e

lubrificantes, bem como estabelecerá as quotas semestrais de cansu

um permitidas para cada Empresa.

Considerando o contido na Resolução 312

5643 (D.o. de 17 de agosto de 1978) e en complementação às Resolu

çiies já publicadas, referentes ao'12 semestre de 1980, RESOLVE:

1 - Que a Empreaa de Navegação cone

tante do anexo, está qualificada para utilizar, no período meneio

nado, a quantidade de Oleo combustível declarada em continuaçãp a •

sua raZão social.

2 - Esta Resolução entrará em vigor

na data de sua publicação: no Diário Oficial .da-União.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1980

JOÃO CARLOS PALMARES . DOS SANTOS

Superintendente

ANEXO A RESOLUÇÃO N2 6443

EMPRESA DE NAVEGAÇÃO E RESPECTIVA QUOTA
DE ÓLEO COMBUSTÍVEL, PARA O PERÍODO DE
12 DE JANEIRO A 30 DE JUNHO DE 1980.

NOME DA mrPREsk
QUOTA 
COMBUSTÍVEL

(T)

DISTRIBUIDORAS

I - Que as Empresas de Navegação cone

tantee .do anexo, estão qualificadas para, no período mencionado,go

zar -do beneficio da Isenção do Imposto único sobre Lubrificantes e

Combustíveis Líquidos è Gasosos (IULC) incidente sobre os oleos

diesel e lubrificantes, nas quantidades declaradas em continuação

as suas razOes sociais.

1.394,4	 - PEEROBRIS DISTRIBUIDORA S/A

CIA. BRASILEIRA DE PETRÓLEO
'PIRANGA

SHIML BRASIL S/A (PETRÓLEO)

1.n•••n•••n•n/..

LOBATO & CIA. LTDA.

JOÃO CARLOS PALMARES DOS SANTOS

Superintendente

Portarias de 26-02-80 

O SUPERINTENDENTE :NACIONAL DA MARINHA MERCANTE,
no uso das atribuiçOes que lhe cbnfere o capítulo IV, artigo
25, item V do Regimento Interno,

N9 083 - RESOLVE alterar a POrtaria n9 409, de 17 de outubro
de 1978, publicada- no Diário Oficial de 25 de outu-
bro de 1978, a fim de declarar que a aposentadoria
concedida a ADÃO PEIXOTO DE OLIVEIRA, matrícula n9
477, no cargo de Atuário NS-925.C 4 referência 51, coim
as vantagens da função de Chefe da Divisão de Cadas-
tro, DAI-111,3, da Diretoria Financeira e de Contro-
le, é com as vantagens do cargo de Atuãrio, Classe Es
pecial, referência 56, previstas no artigo 184, item
I, cla Lei 09 1.711, de 28 de outtibrõ de 1952, a par-
tir de 23 de janeiro de 1980, observado o dispostono
§ 29, do artigo 102, da Constituição, em cumprimento
ao disposto na Instrução Normativa n9 107, de 26 de
julho de 1979, do DASP. (Processo n9 A-80/02.286). -
JOÃO CARLOS PALRARES DOS SANTOS - SUPERINTENDENTE.

N9 084 - RESOLVE conceder aposentadoria, de acordo com a Lei
Complementar n9 36, de 31 de outubro de 1979, a ERI-
CO BARROSO, matrícula n9 1.-649 -, no cargo de Conferen
te nível 18, do Quádro Suplementar desta Superinten=
delicia, com proventos correspondentes á-classe C, re
ferênCia 32, da Categoria Funcional de Agente Admi-
nistrativo SA-801, de conformidade com o que precei-
tua o artigo 19 e parágrafos 19 e 29 da . Lei n9 6.703,
de 26 da outubro de 1979.- (Processo n9 E-80/02.759).
- JOÃO CARLOS PALMARES DOS SANTOS - SUPERINTENDENTE.

N9 085 - RESOLVE conceder aposentadoria, de acordo com a Lei
Complementar n9 36, de 31 de outábró de 1979, a WAN-

JORO CARLOS PALHARES DOS SANTOS

SuperIntendente
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DO PAIXÃO, matricula n9 1.549, no cargo de Conferen-
te nível . 18, do Quadro Suplementar desta Superinten-
dência, com proventos correspondentes à. classe C, re
ferência 32, da Categoria Funcional de Agente Admi-
nistrativo SA-801, de conformidade com o que precei-
4ua o artigo 19 e parágrafos 19 e 29 da Lei n9 6.703,
de 26 de outubro de 1979. (Processo n9 N-80/03.442).
- JOÃO CARLOS PALMARES DOS SANTOS - SUPERINTENDENTE.

O SUPERINTENDENTE, no uso das atribuições que
lhe confere o capitulo IV, artigo 25, item V do Regimento In-
terno, e tendo em vista o disposto na alínea a ou b do -item 5
da Instrução Normativa n9 46, de 19 de agosto de1975,--  RESOL-
VE:

N9 086 - DESIGNAR SANDRA REGINA TORRES, matricula n9 2.767,
ocupante do cargo (ou do emprego) de Datilógrafo LT-
SA-802.A, do Quadro (ou Tabela) Permanente da Supe-
rintendência Nacional da Marinha Mercante, para exer
cer a função de Chefe da Seção Financeira, códige-
DAI-111.3, da 7? Delegacia Regional em Santos, da Su
perintendência Nacional da Marinha Mercante, em cara"
ter provisório, enquanto não houver (ou houver insu-
ficiência de) servidores ocupantes de cargos e empre
gos integrantes da lotação da Categoria Funcional"-
Contador, correlata com a referida função de acordo
com o Decreto n9 79.035, de 23/12/76, publicado no
Diário Oficial da União de 30/12/76. - . JOÃO CARLOS PA
LHARES DOS SANTOS - SUPERINTENDENTE.

O SUPERINTENDENTE NACIONAL DA MARINHA MERCANTE,
no uso das atribuições que lhe confere o capitulo IV, artigo
25, item V do Regimento Interno,

N9 087 - RESOLVE transferir, "ex-officio", a Datilógrafa LT-
SA-802.A NEIDIEGE FREIRE RODRIGUES, matricula n9
2.766, do Escritório desta Superintendência em Brasi
lia para a	 Delegacia Regional em Manaus. - JOÃO
CARLOS FALHARES- DOS SANTOS - SUPERINTENDENTE.

N9 089 - RESOLVE dispensar o Agente Administrativo LT-SA-801.
B JURANDYR DE OLIVEIRA BELLO, matricula n9 1.132, da
Função integrante das Categorias de Assistência In-
termediária, código DAI-112.2, de Assistente do Che-
fe da Divisão de Planejamento, da Diretoria de Estu-
dos e Planejamento desta Superintendência. JOÃO CAR-
LOS PALHARES DOS SANTOS - SUPERINTENDENTE.

N9 090 - RESOLVE dispensar o Agente de Mecanização de Apoio
NM-1043.0 LUIZ CARLOS PITANGA DE ABREU, matricula n9
420, da Função integrante das Categorias de Direção
Intermediária, código DAI-111.2, de Chefe da Seção de
Organização e Normas, da Divisão de Planejamento, da
Diretoria de Estudos e Planejamento desta Superinten
dência. - JOÃO CARLOS PALHARES DOS SANTOS - SUPERIN-
TENDENTE.

O SUPERINTENDENTE, no uso das atribuições que lhe
confere o capitulo IV, artigo 25, item V do Regimento Interno,
e tendo em vista o disposto na alínea a ou b do item 5 da Ins
trução Normativa n9 46, de 19 de agosto de 1975, RESOLVE:

N9 091 - DESIGNAR JURANDYR DE OLIVEIRA BELLO, matricula n9
1.132, ocupante do cargo (ou do emprego) de Agente Ad
ministrativo LT-SA-801.B, do Quadro (ou Tabela) Per-
manente da Superintendência Nacional da Marinha Mer-
cante, para exercer a função de Chefe da Seção de Or
ganizaçao e Normas, código DAI-111.2, da Divisão de
Planejamento, da Diretoria de Estudos e Planejamento
da Superintendência Nacional da Marinha Mercante, em
caráter provisório, enquanto não houver (ou houver in
suficiência de) servidores ocupantes de cargos e em-
pregos integrantes da lotação da Categoria Funcional
de Técnico de Administração, correlata com a referi-
da função de acordo com o Decreto n9 79.035, de 23/
12/76, publicado no Diário Oficial da União de 30/
12/76. - JOÃO CARLOS PALMARES DOS SANTOS - SUPERIN-
TENDENTE.

N9 092 - DESIGNAR LUIZ CARLOS PITANGA DE ABREU, matricula n9
420, ocupante do cargo (ou do emprego) de Agente de
Mecanização de Apoio NM-1043.C, do Quadro (ou Tabe-
la) Permanente da Superintendência Nacional da Mari-
nha Mercante, para exercer a função de Assistente, c6
digo DAI-112.2, do Titular da Divisão de Planejamen-
to, da Diretoria de Estudos e Planejamento da Supe-
rintendência Nacional da Marinha Mercante, em cará-
ter provisório, enquanto não houver (ou houvex- 1 ..su-
ficiência de) servidores ocupantes de cargos e empre
gos integrantes da lotação da Categoria Funcional de
Economista ou Técnico de Administração, correlata oco
a referida função de acordo com o Decreto n9 79.035,
de 23/12/76, publicado no Diário Oficial da União de
30/12/76. - JOÃO CARLOS PALRARES DOS SANTOS - SUPE-
RINTENDENTE.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

SUPERINTENDÉNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA

Departamento de Pessoal

PORTARIA -N9 P-015, DE 29.02,80

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL DA SUPERINTENDÊNCIA DO DESEN-

VOLVIMENTO DA. PESCA - SUDEPE, usando da atribuição que lhe confere p arti

go 14 do Decreto n9 81.315, de 0 .8 de fevereiro de 1978, e tendo em vista
•o que consta da informação . 00FRI/SEPLO 09 020 de 1980, RESOLVE:

De acordo com o artigo 19 do Decreto n9 81.315, de . 08 de fevereiro

de 1978, combinado com o artigo 42 do Decreto n9 80.602, de 24 de

de outubro de 1977,

A - proceder a ascensão funcional, para o cargo de Agente AdMinistrati

vo, código SA-801, do Quadro Permanente desta Autarquia:

1 - classe !T", referncia 24:
GERALDO PEÇANHA, ocupante do cargo de Agente de Portaria, códi

go TP-1202, classe "B", refer -encia 09, em vaga .decorrente...d.a.
aposentadoria de Marinita Machado Brando.

II - classe "A", refere'ncia 26:

IRECÊ GOMES FERREIRA, ocupante do cargo de Datilógrafo, código

SA-802, classe "B", refer -encia 25, em vaga decorrente da epo
sentadoria de Dora Dias ferreira.

B - Proceder a ascensão funcional, para o emprego de Agente Administra

tivo, código LT-SA-80-1, 'da Tabela Permanente desta Autarquia:
II - classe "A", refer:encia 24:.
1. APARECIDA NEIVA DE OLIVEIRA, oçupante do emprego de Datilógra

fo, código LT-.SA-802, classe "A", refere-ncia. 18, em vaga decor
rente do falecimento de ANTONLA MARIA.FEli'EIA DO NASCIMENTO;

2. MARIA AMELIA .CALHEIROS SILVA, 'ocupante do emprego de Datilógra
fo, classe "A", referancia 19, em Vaga decorrente da rescisão

de contrato de ONDINA GUIMARÃES FACHEL;

3. MARILZA DE ALMEIDA GONÇALVES, ocupante do emprego de Datilógra

fo, código LT-SA-802, classe "A", refeancia 19, em vaga decor

rente da aposentadoria de SIMÃO BRÃULIO DE AZEVEDO. 	 OSVALDO

GUY MACHADO DE SOUZA CASTRO/ Diretor.

COMISSÃO DE FINANCIAMENTO DA PRODUÇÃO

PORTARIA DE CFP N? 013, EM 28 DE FEVEREIRO DE 1980

O Diretor-Executivo da Comissão de Financiamento da Produção, no uso das suas
atribuições, e

Considerando o pedido de licença para trato de interesse particular formulado pelo

servidor,

Resolve:

Dispensar, a partir de 29.02.80, o servidor Petrônio Lerche Vieira da função de Dire-
tor do Departamento de Operações. — Francisco José Villela Santos, Diretor-Executivo

PORTARIA DE CFP N? 015, ÊM 28 DE FEVEREIRO DE 1980

O Diretor — Executivo da Comissão de Financiamento da Procução, no uso das suas
atribuições.

Resolve:

Designar, a partir de 29.2.80, o servidor Pedro dos Santos Alvares Navarro para
exercer a função de Diretor do Departamento de Operações -- GEC 02. — Francisco José
Villela Santos, Diretor-Executivo

PORTARIA CFP/DEPES/N? 052 - 80 EM 25 DE FEVEREIRO DE 1980

A Diretora do Departamento de Pessoal, de conformidade com o disposto na seção 2
do Capitulo II do Manual de Pes- soai aprovado pela Portaria CFP - de N? 340, de
09.08.79.

Resolve:

1.Designar a servidora Roseny Maia de Amorim para exercer a função de Secretária
do Agente da CFP no Estado do Mato Grosso — GEC 08.

2. Os efeitos da presente Portaria retroagem a 1.11.79. — Conceição de Maria Braga
Coelho Contin, Diretora do Departamento

INSTITUTO NACIONAL - DE COLONIZAÇÃO E REFORMA
AGRÁRIA

Secretaria de Pessoal.

PORTARIA N. 01/43, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1 9 7 9

O SECRETARIO DE PESSOAL DO INSTITUTO NA

CIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÃRIA - INCRA, usando da
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1 - ACILON FRANCISCO DE CARVALHO

2 - A-IDA -COSTA -SOARES-

- 3 - ALCEEI-AVES A-FFONSO DA -CUNHA.

4 - AL-DA G-ALINDO

5 - ANTON/0 ADATY ALVES MONTEI-RO

6 - -ANTONIO CANO-IDO- -GOMES- -LEITÃO -

7 -- ANTONIO -FRANCISCO -AGUIAR PINTO-

8 - ANTONIO JORGE SOBRAI

9 - AUGUSTO CESA-R Ú? É:R iMÃPK 'BAúOSO
1-0 - CARLOS- AUGUSTO TOSTES - DE -MACEDO

11 - CECY, BAPT/STA DE -LIMA

12	 CELSO- NUNES DA- ROCHA.

13 - DILSA MARA CXMARA- VENTURINI

14 - DINIZ FI-GUEIREDO DOS -PASSOS

15 - DINIZ RODRIGUES - CECTLIO

16 - DIOGO. BEANES S -Ã BARRETO

1.7	 E-DSON 13 -ARRETO DA SILVA-

IS-- 'EDNA TAVARES 7* LIRA COUTINHO

19 - -ELZA BURKERTARRUDA*

20 -- ENILDA BUARQUE DE ARAUJO DA SILVEIRA

21 - FERNANDO CARVALHO E SILVA FERNANDE-S

22	 FRANCISCA DA-. SILVA QUEIROZ

23 - GERLV RODRI-GUES VIEIRA

24 - GILBERTO DA SILVA NETO

25 - GUARACT. BORGES BARCELOS

26 - HERM1N1- 0 MACHADO MENDES

27 - IIIROYOSFI MIYAKE

28 - IRIS MARIA SGARANHÃO SANTIAGO DA SILVA

29 - JESUMAR MUNES GARCIA

30 - JOAQUIM. DE SOUZA INTERAMINENSE

3/ - JOSÉ /SACIO DE OLIVEIRA

32 - JOSÉ IVO VERAS LEITE

33 - - JOSÉ OLAVO LEUSIN CAMARDELLI

34 - JOSÉ ROBERTO DOS SANTOS

35 - JOÃO BERÇOT SOBRINHO

36 - JOÃO CARLOS DE AZAMBUJA

37 - LICIA MARIA SALUSTIANO FERREIRA

38 - LIGIA FARIAS DOS SANTOS

39 - UNDALVA. NOGUEIRA DA SILVÁ

40 - LUCI GODOS/ JANUARIO

41 - LUCI POLAT1

42 - LUIZ CARLOS WICHERT

43 - MARIA BRITO PAIVA

44 - MARIA CILENE P. GUIMARAE.S MASCARENHAS

45 - MARIA DE LOURDES 'LOURENÇO

46 - MARIA DO CARMO GONÇALVES CAMPOS

4 7 - MARIA HELENA GERBASSI COSTA

48 - MARIA HELENA LOMBA CAVALCANTI

49 - MAR/A SALETE FIGUEÍREDO

50
	

&RIAM SIQUEIRA NASCIMENTO

51 - MARIA{ ARAUJO PINHEIRO DA SILVA

52 - MARLY CARNEIRO FERRAZ

53 - MARIO °UNTO FERRE/RA DE OLIVEIRA

54
	

MEIGE DE LIMA CAVALCANTE

55 - NILÇ. E LOURDES ;CLASS-AN:1

56 - NINA MARCELINA DA CUNHA SALES VECCHI

5? - OCTACTLIO LOPES KELLY

58 - ODETE MARIA DECZKA

59 - OCTACTLIO VIDAL PINHEIRO . GUERRA

60 - RIGOBERTO ALVES DOS SANTOS

62 - ROSAURO PINTO GIRARDI JUNIOR

62 - RUBEM PELIZZON

63 - RUTH DA SILVA MAIA

64 - SONIA MARIA ARA UJO VELOSO MELO

65 - SUELI LOPES DE CARVALHO

66 - TANIA MARIA SALDANHA DE OLIVEIRA

67 - WALKYR_TA MAGALHÃES BARBOSA

68 - WANDA MARIA RODRIGUES DE CARVALHO

69 - NARDO DA COSTA MARTINS

70 - ZENEIDA ALVES ROPRIGUES

atribuiça,o , Rue lhe foi , conferida pelo artigo 14 do _,Decrieto

n9 80.6d2J cte. 24 de outubro de .1977, e tehdO em vist'a: O ' que

consta do Oficio-Circular/DASP/N9 51, de 12 de setembro de
s,

1979,

RESOLVE
Conceder Progressão Funcional, de acor

do com o artigo 29, combinado com o ar

tigo 34, item I, do Decreto n9 80.602,

de 24 de outubro de-
 1977, com efeitos a

partir de 19 de agosto de • 1979,

Na Tabela Permanente desta Autarquia,

I - da classe B, referãncia 31, para a classe C, referãn

cia 32, da Categoria Funcional de AGENTE ADMINISTRA

TIVO, cOdigo LT-801.C, mediante cieslocamento do res

pectivo emprego, para compor a lotação •da nova clas

se, a

1
	

JONAS BICALHO FELIX

2
	

MARLENE MARIA MEYER RAULINO

3
	

NILSON CAMPOS MOREIRA

4
	

PATRÍCIO ANGELO COSTA

5
	

RUBENS FERREIRA DE SOUZA

PORTARIA N. 01/44, DE 22 DE JANEIRO DE 1980

O SECRETARIO DE PESSOAL DO INSTITUTO NACIONAL'

DE .COLONIZAÇ.A0 E REFORMA AGRARIA - INCRA, u4ando da atitibuicão

que /Pie d o con iSenida. pe/o ctittigo 14 do Deeiteto n9 8-0.602, de

24 de outubico de 1977, e tendo em vi,6ta o que corusta do Pnoce4

PR/DASP/N9 21.691/79,

RESOLVE:

Concedeis Pito9ne44 -cio Funcionat., de c:condo com

o antigo 29, combinado com o aistigo 34, item

do Decneto 49 80.602, de 24 de outubno de

.1977, com egeitoz a pattiis de 19 de ago.s.to de

1979. 

No Quadno Pekmanente debta Autaisquia,

/ - da ela.44e B, 'sedenu:a 31, pana a. c.ect44e C, ise6eitência

32, da Ca.tegoitia Funcional de AGENTE ADMINISTRATIVO, c

digo 801.C, mediante dealocamento dob ise..4pectivo4 cait

goa, pana compor:. a .eotação da. nova. cQa44e, a

1 - CALINO DA SILVA GUEDES

2	 GEORGINA DA SILVÁ OLIVEIRA

3 GEULDO ANTUNES DE FREITAS

4 - MARIA ANTONIA PANTOJA DE OLIVEIRA

5 - MARIA DO CE1.1 BATISTA LIMA

6 - MARIA IS-ABEL RODRIGUES DA SILVA

T - MARIA MADALENA CORREA PICANÇO

8 - .MAXIMINIANO PEREIRA BORGES FILHO

9 - MOACYR BARBOSA TRIGUEIROS

1-0 - NEUZA ARAUJO SILVA

11 - TE - REZA LUZ/A DE OLIVEI - RA PIMENTEL

12 - WALTER NUNES MARQUES

13 - WALQUIZE MONTE-IRO LEITE

1 .4 - Z.ELIA ROSA LEITE MAGALHÃES

Na Tabe/ct Pe/manente de4ta Autaisquía,

I - da cotazbe 13, n.e.4enci4 31,. paita a. c/a44e. C, isedeizíncia

32, da Categonia Funciona/ -de AGENTE ADMINISTRATIVO, c.6

digo .LT-801.C, mediante deb/o.camento dob ite-4pectivo4 em

pitegoa, Num compon a lotação da nova. .claba.e, a
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IX -- da classe A, re fe rência 30, pa ra a classe B, refe2incia

31, da Categoria Funcional de TE -CATIO0 DE CONTAB

co-di go ET- 1042. H, re diante das loca Trent° dos respectivos

e np re gos, parti como r a lotação da no ta classe, a

/ - RUTH ROSA MACEDO

PAULO CEZAR DE ALBUQUERQUE CALDAS

Secretário de Pessoal

PORTARIA N. 01/45, DE 22 DE JANEIRO DE 1980

11b

	

	
O SECRETRRIO DE PESSOAL DO INSTITU

TO NACIONAL DE C_OLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÃRIA - fNCRA, usando da

atribuição que lhe foi conferida , pelo* artigo 14 do Decreto n9

80..602, de 24 de outubro de 1977,e tendo em vista o que conste
do Oficio-CircularjDASP/N9 51, de 12 de setembro de 1979,

RESOLVE:

Conceder Progresso Funcional, de

acordo cota o artigo 29, ' combinado

com o artigo 34, item II, do Decre

	

to ri9 80.602, de 24 dé outubro	 de

1977,- 	com efeitos a partir de 19 de

egpste de 1979

a JOSE DE ASSIS GONÇALVES
ds Classe	 , Referencia 1 , pa l a e Classe C, Refer .ãncia 32
da Categoria Funcional de ACENTE ADMINISTRATIVO,

, díiclizo LT-801 . „C	 da Tabela Perme -

	

nente- desta Autarquia, mediante deslocamento do respectivo	 em

prego, pare, compor a loteção da nova classe.

PAULO CEZAR NE ALBUQUERQUE CALDAS

Secretário de Pessoal

PORTAR-IA fi. 01146, DE 22 DE JANEIRO DE 1980

O SECRETARIO DE PESSOAL DO INS

TITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇAO E REFORMA AGRARIA - INCRA,

usando da atribição que lhe foi conferida pele artigo 14

de Decreto A9 80.602, de 24 de outubro de 1977, e tendo em
viste o que- consta do Oficio-Circu1-ar/DASP/N9 51, de 12 de setem-
bro de 1979,

RESOLVE:

Conceder Progressão Funcional,

de acordo com o artigo -29, cot:

binado cem o artigo 34,item II,

do Decreto n9 80.602, de 24 de

outubro de 1977, com efeitos a

partir de 19 de agosto de 1979,

a JOSE WALDEREZ CORIOL ANO DE MELO, da- Classe B, Referencia

31, para a Classe C, Referendia 32, da Categoria Funcional

de AGENTE ADMINISTRATIVO,: Código 801.£ do Quadro Permanen-

te desta Autarquia, mediante deslocamento do respectivo car

go, para compor a lotação da nova classe.

PAULO 'CEZAR DE ALBUQUERQUE CAL-DAS

Secretário de Pessoal

PORTARIA N. 01/47, DE 22 DE JANEIRO DE 1980

O SECRETÁRIO DE PESSOAL D -0 INSTITUTO

NACIONAL DE ÇOIONI/AÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, usando da

atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 14 do Decreto

n9 80.602, dé 24 de outubro de 1977, e tendo era vista o que
consta do Oficio-Circular/DASP/n9 51, de 12 de setembro	 de

1979,	 RESOLVE:

Conceder Progressão Funcional, de acor

do com o artigo 29, combinado com o ar

tino 34, item I, do Decreto n9 80.602,

de.24 ce outu l:ro de 1 0 77, cor. efeitos
a partii. da 19 de agoãto de 1979,

Na Tabela Permanente desta Autarquia,

1 - da classe B, referencia 31, pára 0 classe C, referencia

32, da Categoria Funcional de AGENTE ADMIKSTRATIVO, CE

digo LT-£01.C, mediante deslocamento dos respectivos em

pregos, para compor a lotação da 'neva classe, a

1. ALBERTO ALVES REGO

2. ANTONIO FERNANDES FIGUEIREDO

3. DECIO COLANGELO VIEGAS

4. JOSE MOREIRA DA SILVA

5. LUIZ CARLOS PORTO ALBUQUERQUE

6, RUBI VAL NUNES

7. RUIN RUTKONSKI

£. TEODORICO JOSt DE MENEZES NETO

VICENTE FREIRE NETO

PAULO CEZAR DE ALBUQUERQUE CALDAS

SecretarTo de Pessoal

PORTARIA N. 01/48, DE 22 DE JANEIRO DE 1980

O SECRETÁRIO: DE _PESSOAL DO INSTITUTO

ACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - IWCRA, usando

da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 14 do Decre-

to n9 80.602, de 24 de eutubro de 1977 e tendo em vista

úecreto n9 81.332, de 13 de fevereiro de 1-978,

RESOLVE:

Conceder Progressão Funcional,	 de
adordo COM o artigo 29,	 combiAado

,COM o artigo 24, item II, do Decre,

to.n9 80.602, de 24 de outubro de

1977, cem efeitos a partir de 19 de

acosto de 1979

a FRANCISCO DUARTE PE MUURA, da Classe A, Referencia 15, pa
ra a Classe B, Referencia 16, da Categoria Funcional de MO-

TORISTA OFICIAL, CEdiço LT-1.201.i da Tabela Permanente des

ta Autarquia, mediante deslocamento do respectivo emprego,

para cowdor a letação da nova classe.

PAULO CE/AR DE ALBUQUERQUE CALDAS

Secretário de Pessoal

PORTARIA N. 01/-49, -DE 14 DE FEVEREIRO -DE 1980

O SECRETARIO DE PESSOAL DO INSTITUTO NA

CIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRXRIA . INCRA, usando dá

atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 14 do Decreto
n2 80,692,- de 24 de outubro de 19771

RESOLVE:

Conceder Progressão Funcional, de acor-

do com o artigo 2 2, combinado com	 o

artigo 34, item II, do Decreto n280.602,

de 24 de outubro de 1977, com -efeitos a
partir de 12 de agosto de 1979

No Quadro Permanente desta Autarquia,

I - da classe B, referência 31, para g classe C, referên-

cia 32, da Categoria Funcional de AGENTE ADMINISTRATI

VO, código 801.C, mediante deslocamento dos respecti-

vos censos para compor a lotação da nova classe,

1 - REGINA DE OLIVEIRA MOITINHO
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Na Tabela Permanente desta Autarquia,

I - da ciasse 3, referência 31, para a classe C, referên-

cia 32, da ,Categoria Fünáional. de AGENTE ADMINISTRATI

VO, código LT-801.C., mediante deslocamento dos respec

tivoa empregos para cómpor a lotação dá nova classe,a

1 = ANA-MARIA OLIVEIRA ASTOIFO DOS SANTOS

2 - INIMA DO NASCIMENTO SILVA

3 - JONSON- ALMIR GOMES DE SOUZA

4 - DOSÊ BARBOSA CARDOSO

5 LUIZ FERNANDO SILVA CUTR/M

6 - LUIZ MIGUEL BERBERI

7 - MARIA. GOMES DA COSTA

8 -ROSA MARIA NARDIM

9 SEBASTIÃO , COSTA MENDES.

NILSON CAMPOS MOREIRA

Secretário „de Pessoal. Substituto

PORTARIA N. 01/5_0, DE 14 DE FEVEREIRO DE 1980

.0 SECRETARIO DE PESSOAL DO INSTITU

TO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, usan-

do da atribuigão Ame lhe foi cenferida pelo artigo 14 do

Decreto A9 80,602, de 24 de outubro de 1977,

RESOLV E:

Conceder Progressão Funcional, de

acordo com o artigo 29, combinado

com o artigo 34, item II, do Decre

to n9 80,602, de 24 de outubro de

1977, com efeitos a partir de 19

de fevereiro de 1980

No QuadrA Permanente desta Autarquia,

I - da Classe B, referencia- 31, para a. classe C, referen-

cia 32, da Categoria funcional de AGENTE ADMINIST9ATI

VO, cedigo 801. C, mediante deslocamento dos respecti-

vos cargos para Aompor a lotação da nova Alasse, a

1 - BLANDINA NYMPHA FERREIRA

2 - ELMAWIR NEVES PINHEIRO

2 - MARIA JOSÉ ANDRADE DE VASOONCELLOS

4 - PEDRO RIBEIRO GUIMARÃES

Na Tabela Permanente desta Autarquia,

da classe 2, refereAcia 31, para a classe C, referen-

cia 32, da- Categoria Funcional de AGENTE ADMINISTRATI

VO, cedigo L7-801.C, mediante deslocament o dos respec

ti-vos empregos para compor a lotação da nova classe,a

1 - ADNIMR0 MENDES TERROSO

2 - ALICE RIBEIRO DA CUNHA

3 - ANTONIO JOSE DE ALMEIDA SANTOS

4 - CELINA DE SOUZA LIRA

18 - MARIA DE NAZARC DE SOUZA COSTA

19 - MARIA JURACY VIEIRA

20 - MARIA LUIZA MUNIZ DE RIBAMAR

21 - MIGUEL MENDES DE SOUZA

22 - MYREIA DE SOUZA SILVA

23 - NELSON AYRES

24 - 'ORLANDO MOURA RUSSO

25 - PERPEDINO MACIEL

26 - ROSILDA SOARES BARBOSA

27	 TEREUNHA FARIAS ROCHA

28 - THAIS BOSSINI

29 - VEM MARIA- SANTOS DE OLIVEIRA:

30 - WALDY CORREIA DE SOUZA

WILSON CAMPOS 'MOREIRA

Secretário de Pessoal Substituto

RESOLV E:

Conceder Progressão Funcional .de acordo

com o artigo 2 2 , combinado com o artigo

34, item I, do Decreto n2 ,80.602, de 24

de Autubro de 1977, com efeitos a par -

tir de 1 2 de fevereiro de 1980,

a VAIDENOR ANDRADE, da classe B, Referência 31, para a elas-
_

se C, Referência 32, daCategoria Funcional de AGENTE ADMINIS

TRATIVO, c6diga 801.0, do Quadro Permanente desta Autarquia,

mediante deslocamento do respectivo cargo, para compor a lota

ção da nova classe,

NILSON CAMPOS MOREIRA

Secretári-o de Pessoal Substituto

PORTA-RIA N. 01/52, DE 29 DE FEVEREIRO DE 1980

O SECRETARIO GO INSTITUTO NACIONAL

DE 'COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, usando da atri-

buição que lhe foi conferida pelo artigo 14 do Decreto n9
80.602, de 24 de Autubro. de 1977,

RESOLV E:

Conceder Progressão Fun-cional„ de

acordo cAll, o artigo 29,-combinado
com o artigo 34, item I, do Decre-

to n9 80.602.,. de 24 d-e Outubro de

1977, Com efeitos a partir de 	 19

de agosto d.e	 1_979

PORTARIA N. 01/51, DE 14 DE FEVEREIRO DE 1980

O SECRETARIO'DE PESSOAL DO INSTITUTO NA

WONAL DE COLONIZAÇÃO E- REFORMA AGRÁRIA - INCRA, .u.sando da

atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 14 0.6 Recréto

n9 80.602, de 24 de outubro de 1977,

5	 CELY SIMUES GUIMARÃES

6 - ELCID DA SILVA MOURA 	 Na Tabele Permanente desta Autarquia,

7 - BENER AtVES DE OLIVEIRA

8 - HELENA FERNANDES DA SILVA 	 1 - da classe A, referencia 15, para a classe 8, refe-

9 - JOÃO BATISTA BARROSO	 rencia 16-, da Categoria Funcional de MOTORISTA OFI

10 - JOS.E DOMINGOS	
CIAL, cedigo LT-1.201.B, a

11 - JOVENTINA BARBOSA CESTARO

12 - LUIZ JOSE CARNEIRO	
1 - ALUIZIO VALERID DE OLIVEIRA em vaga decorrente

13 - MANOEL AVELINO DA SILVA 	 da Rrogressão. Funcional de JOSE FERREIRA LARA.

14 - MARCUS CAMPOS DE OLIVEIRA

15 - MARIA ANGELA CAMPOS MATTOS 	 2 - BERIVALDO DE CARVALHO LAMOUR em vaga decorrente

16	 MARIA DA CONCEIÇÃO SANTANA
	 da Progressão- Funcional de ADALBERTO CORR-EA DE

17 - MARIA DA CIARIA MOREIRA BAUMANN 	 sA.



da Tabela Permanente~ Instituto,

a partir de 19 de-egoeto de 1971 ,,- e-OCIACILIOJAC014 d Artifice de

Mecenica, Cedígo LT-ART-702.1, Referencia 20. (Telex/INCRA/CR-07/
_

Ein9 10, de 21.d- -feere'ioeYl98O-).

PAULO CE/AR DE ALBUQUERQUE CALDAS

Secretário de Pessoal

.. PORTARIA. SP/n„.190,- DI 29 0E, fEVEREIRO DE 1-980

-0: SECRETARIO'DE'PESSOWDa-
NACIONAL DE -COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA no
de competencia que lhe foi delegada pelo Sr. Presidente

atravee da Portaria n9 916, de 23 de biltubro de 1979
no Dierio Oficial de 26 de outubro de 1979,

RESOLVE

INSTITUTO
exercicio
do órgão,
publicada
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- CALOGERO FORTUNATO em- vaga decorrente da Progres

tio Funcional de ALFREDO PINTO MORAES.
s3nDis

.4 -EBENEZEt BEZERRA CASRAL em vaga decorrente da Pro
sea.s ;	•.	 .	 .	 .

gressio Funcional de ALYRIO DE PAULA MENDES.

5 - FRANCISCO 1DVALDO MARTINS effi , vasa 4ecorrente	 da

ProgressÃo Funcional de ANTONIO CORDEIRO VILELA.

- FRANDISÇO OLIVAL DIAS es; vaga decorrente da Progres
_

sio " Funcionai de ARLINDO flWATO DA SILVA.

7 - FRANCIECO..14ALDEMAR ESCALEIRA RIBEIRO em vasa decor-

rente ' da Progressio Funcional de Cl9VIS PENEDO DOS

SANTOS

8 - HOMERO AFONSO DA CW1HA em vasa decorrente da Progres

so F :unciOnal de IRAPÚAN MUNIZ.

- HOMERO SIMOES DE -OLIVEIRA es;- vaga decorrente da Pro-

gres,sio . Funcional' de JOSÉ AMELLO DE-LIMA.

10 - ILO ANTONIO FORMES em vasa decorrente da Progressio,

Funcional "-de JULIO GO ALVES NORONHA.

11 - IVAN TRINDADE eM vaga deCOrrente da Progresso Fun-

cional ãe NELSON CARIAS'.

12 - LUIZ DANUTO em vaga decorrente da Rrogressia funcio

'	 mel 'de ANTONIO TEIXEIRA DE SOUIA.

13 - PERICLES VIEIRA SAMPAIO ew vasa decorrente da Pro

gressio Funcional de JOSÉ AGENOR.

14 - EEVERINO GUILHERME DA SILVA em vasa detorrente	 da

Progressio Funcional de JOSTINO SOARES DOS ANJOS.

15 - VANDUCLE FREIRE DA SILVA, em vaga decorrente da

Progressão Funcional de WALDEMIR BARROSO,

PAULO CEZAR DE ALBUQUERQUE CALDAS

Sécretáric de Pessoal

Conceder dispense, de acordo com. o De

creto-Lei n9 5. -452, de 19 de maio 	 de

1943,

-da Tabela Permanente deste Instituto,

a partir de 04 .de agy sto de 1979-, a AMÊLIA DA SILVA CARVALHO, Tc

nicc de Contabilidade, cEdigo LT-NM-1042.A, Referencia 24 ,(Telex/

INCRA/OR- 12/Sin9 60, de 15 cle._ fevereir.0,4e

PAULO- CEZAR DE ALBUQUERQUE -CALDAS

Secretário de Pessoal.

PORTARIA SP/n. 191, DE 29 DE FEVEREIRO DE 1980

O SECRETARIO DE PESSOAL DO INSTITUTO
NACIONAL -DE COLONIZAÇÃO 1 REFORMA AGRARIA - INCRA, no exercido
da CoMpetencia que lhe foi delegada pelo Sx. Presidente do. drgio-,
atreves da Portaria n9 916, de 23 de outubro de 1979 , publiCada
no Dilrio Oficial de 26 de outubro de 19.79, tendo em vista o toá
tido no TelexIINCRA/cR-05/s/n9 291, de 20 de fevereiro de 1980,

X E S -O L V E

Conceder dispensa, R partir de 31 de

dezembro de 1977, a CLIMERIO MENDES DE ARAUJO, Medico, Cedigp'

LT-901.A, Referencia 43, de Tabela Permanente deste InStitato,et

virtude de ter sido aposentado peio INPS.

PAULO CEZAR DE ALBUQUERQUE CALDAS-
/

Secretário de Pessoal

PORTARIA SP/n. 188 DE 29 DE FEVEREIRO DE 19

O SECRETÁRIO DE PESSOAL DO INSTITUTO
-NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no exercrcio
da Competemcia que lhe foi delegada pelo Sr. Presidente do (5rgeo,
atreves da Portaria n9 916, de 23 de outubro de 1979 , publidede
no Dierio Oficial de 26 de outubro de 1979, tendo em vista o con
tido no Telex/INCRAJER-081S/n9 16, de 20 de fevereiro de 1980,

RESOLVE

Coneeder dispensa, a partir de 19 de

fevereiro de 1979, e. CÍCERO DOS SANTOS, Motorista Oficial, COdigo

LT-TP-1201.A, Referencia 14, da Tabela Permanente deste Institu

to, em virtude de ter sido aposentado pelo INPS.

PAULO -CEZAR DE ALBUQUERQUE CALDAS

Secretário de Pessoal

PORTARIA SP/n. 1-89, DE 29 DE FEVEREIRO DE 1980

O SECRETARIO DE PESSOAL DO INSTITUTO
NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no
dá competencia que lhe foi delegada pelo Sx. Presidente
atreves da Portaria n9 916, de 23 de outubro de 1979

	 exercido

publicada
do órgão,

no Dierio Oficial de 26 de cutubrc de 1979,

RESOLVE

Conceder dispensa, de acordo com o De

ereto-lei n9 5.452, de 19 de maio de

19743,

PORTARIA SP/No. 192, DE 29 DE FEVEREIRO DE 19-80

O SECRETARIO DE PESSOAL DO INSTITUTO
NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no exerciCic
dá competencia que lhe fói tielégade pêlo Sr. Presidente dó brgeo,
atreves da Portaria n9 916, de 23 de outubro de 1979 , publicada
no Dieric- Oficial de 26 de outubro de 1979, tendc em viste c coe
tido no Telex/INCRA/CR-05/S/n9 291, de 20 de fevereiro de 1980,

RESOLVE

Conceder dispense, a partir de 19 de

janeiro de 1978, a MARIA VITORIA PARAGUASSU, Artifice .de Carpinta

ria e Marcenaria, COdigc LT-704-A, Referencia 14, da Tabela Pema

nente deste Instituto, em virtude de ter eido aposentadd pelo INPS.

PAULO CE/AR. DE ALBUQUERQUE CALDAS,

Secretário de Pessoal

PORTARIA SP/No. 193, DE 29 DE FEVEREIRO DE 1980.

O SECRETÁRIO DE PESSOAL DO INSTITUTO
NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no exercicío
da competencia que lhe foi delegada pelo Sr. Presidente _do brgeo,
atreves da Portaria n9916, de 23 de outubro de 1979 , publicada
no Díerio Oficial de 26 de outubro de 1979, tendo em vista o con
tido no Telex/INCRA/CR-O5-/'S/n9 291, de 20 de fevereiro de 1980,

RESOLVE

Conceder dispensa, a partir de 31	 de

dezembro dv 1977, a MARCELIND JOSÉ DA SKVA, Auxiliar de Artifice,



onde -sr,e

referíncía 42, d.o Quadro- Permanente

deste InstItutc, com vantagens da Classe
• -

'Especial, rtferíncit 51..."
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-CU/go LI-799 3 .. Refetãne1e'98,-4e , Tebela Permanente deste Institu

to, em : Vitualí de, ter sido epcSem -tedo-pelo INPal

'
PAVIO CEIAR DE ALBUQUERQUE CALDAS 1

Secretário de Pessoal
' 1:(J)	 t="-W01,

PORTARIA SP/No, 194, DE 29 DE FEVEREIRO DE 1980

O SURETIRID DE PESSOAL tO INSTITUTO
NACIONAL DE COLONIZAÇA0 E REFORMA AGRÃRIA - INCRA, no exercício

da competencia ' qué:Ill eyfo i delegada pelo Sr. Presidente do brgão,

etraves da Portarie m9 9_16, 4e 210e_outubto de 1979 Publicada
no .91ário Oficial de 26 de,outu-bro de 1979, tendo em. vista. o ecn

tido mo-Telex/INCRA/CR-05[S / n 9 291, de 29- de levereiro.de'i920,

RESOLVE

	

reker'íncit 43; 'ciO gliedro 	 Permanente

deste Instituto, com as vantagens da elas

st Especial, .refertocia 52., .
.	 •

PAULO CEZER DE ALBUQUERQUE CALDAS,

SecretáriO de Pessoal

Departamento de Projetos e Operações
Conceder dispensa, a partir de, 31 de

dezembro de 1977, a JOSt CELSO DE ARAGÃO, Agente Administrativo

O Odigc 1T'801,A, Referencia 2.4.„,de,Tebela Permanente deste Imsti

teto, em virtude de ter sido aposentado pelo tNPS-

pAUto GELAR DE ALBQUERQUE CALDAS

Secretáric de Pessoal -

PORTARIA SP/No„:195, 9E 29 DE FEVEREIRO DE 19-8-0

O SECRETÃRIO DE PESSOAL DO INSTITUTO
NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E RËFORMA AGRÃRIA ' INCRA, no exercício
da competencia que lhe foi delegada pelo Sr. Presidente do órgão,
etraves da Portaria n9916, de 23 de outubro de 1.979 , publicada
mo Dieric Oficial de 26 de putubto4é 1979, tendo em viste. o coa
tido no Telgx/INCRA/CR-051S/P9 291, de 20 de fevereiro de 1980,

RESOLVE

Conceder dispensa, a partir de 11 de

dezembro de 1977, a ANTONIO PEREIRA DA SILVA, Auxiliar de Artlfi

ce, Cdigo LT-709, Referãneia 08, de Tabela Permanente deste Ins

tituto, gm virtude de ter sido aposentado- pelo INPS.

PAULO CEZAR DE ALBQUEQUERQUE CALDAS

Secretário de Pessoal

PORTARIA SP/No. 196, DE 03 DE MARCO , DE 1980

O SECRETÁRIO- DE PESSOAL DO , INSTITUTO

SACIOUAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no exercício

da competencia que lhe foi delegada pelo Sr. Presidente do .0r

gÃo, atreves de- Pontaria n9 916, de 23 de outubro de 1979 publi

Ceda no D5:á lo Oficial, de 26 de outubro de 1979,

RESOLVE

Conceder aposentadoria, de acordo

com os artigos 176, item II, e 178, item. I, letra a, da Lei n9

1711, de 28 de cle , outubro. de 1952, com a redaçÃo dada pela Lei

n9 6.481, de 05 de dezembro de 1977, e JOSÉ LUIZ -DE ALREIDA,ma

trrcula n9 1.057.283, no cargo de Artífice de Carpintaria e Mar

cenaria, c6digo ART-704.4, Classe Contra-Mestre, referencia 25,

do Quadro Permanente deste Instituto (Processo INCRA/CR-07/ n9-

3660/79).

PAULO CEZAR DE ALBU9UERQUE CALDAS

Secretário de Pessoal

APOSTILA 

Na Portaria SP/n9 658, &e 29 de novembro

de 1979, publicada no Diãric Oficial de 30 d.o mesmo 	 ruís

e ano, relativa	 aposentadoria de YEDDA MOREIRA PAJUABA,

foi lavrada a seguinte apostila-:

P9RTARIA No, 20., DE 28DE-FEVEREIRO DE 1980

-O DIRETOR DO- DEPARTAMENTO DE PROJETOS E OPERA

ÇOES-DP-, no uso das- atribOçõeS delegadaa_pelc Senhor Presidente

através da Portaria N9 847 de 06 de setembro de T979,

CONSIDERANDO ospareceres favorãveis emitidos

pelos setores competentes da CR-04, no Processo INCRA/CR-04/ N9

1949/79, referentes ao Pro j eto de loteamento para fins de . Ndclta

Urbano, a ser implantado em um im6vel cadastrado sob o c6digo

931 055 002 45377, localizado no Municipio de.,Cristalina no -Esta

do de -Gois;

CONSIDERANDO que foram Cumpridas as exigén

cias contidas na legislação que dispõe sobre a matéria - Decreto

N9 59.428/66 e Instrução N9- 17-a/77;

CONSIDERANDO o parecer do Chefe da Divisão de

Colonização Particular-DPC, tmitido atravía do Relat6rio INCRA]

DPC/A9 25 de 29 de janeiro de 1980,

RESOLVE:

I - Aprovar o projeto de loteamento denomina

do "JARDIM KALEDGNIA", com 3479 lotes, para fins de Néclto Urbe

no, á ser executado no im6vel denominado "FAZENDA NOVA IGUASSr,

com ãrea de 332,8839 hectarès, Cadastrado sob o cadigo 931 .055

002 453/7, localizado mo Municipio de Cristalina, Estado de

Gois, de propriedade de LUZ DE PAIVA COSAC nos termos do For

mal de Partilha, datado de 6 de março de 1912, registrado sob

Transcrição N9 8988, Livro 3-.J, Folhas 2.03/204 datada de 24 de

março se 1972 no Cart6rio do 19 Oficio de Registro de Im6veis

da Comarca de Cristalina, no Estado de Goiãs, que abrangerã a

	

ãrea de 267,1319 htctares, observando-se um remanescente 	 de

66,7520 hectares, com as seguintes ressalvas:

à) A execução do projeto obedecerã'ao dispos

to na Lei. N9 4.771/-65 - C6digo Florestal;

b) O projeto, para poder ser executado, terã

que ser inscrito no Registro Geral de Im6

veis, na forma e para os efeitos do Decre

to - Lei N9 58, de la de dezembro de 1937,

Lei N9 6.766 de 19 de dezembro de 	
1979

e legislação complementar;

II - Recomendar ao Departamento de Cadastro e

Tributação que proceda a regularização cadastral do im6vel, ten

do em vista o projeto ora aprovado,

NELSON JAIRO F. FARIA

r t o-r
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PaRTARTA No. 21, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1980

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PROJETOS E OPERA

.:COES-DP,- mo Irs0 das atribuições delegadas pelo Senhor Presidente

através da PortariaN9 847 de 06 de setembro-de 1879,

CONSIDERANDO os pareceres favoráveis emitidos

pelos setores competentes da-CR-08, no processo INCRA/CR-08/N9

6318/79, referentes ao Projeto de loteamento para fins de Expan

são Urbana, a ser implantado em um imóvel cadastrado sob o códi

go 624 101 003 980/O, localizado no'Municipio de Jaguariúna mo

Estado de São Paulo;

CONSIDERANDO que foram cumpridas as exigências

contidas na legislação que dispõe sobre a matéria - Decreto N9

59,428/66 e Instrução N9 17-e/77;

CONSIDERANDO o parecer do Chefe da Divisão de

Colonização Particular-DPÇ, emitido através do Relatório INCRA/

DPC/N9 32 de 11 de fevereiro de 1980',

RESOLV

Aprovar o projeto de loteamento denominado

"PARQUE FLORIANÓPOLIS", coni 532 iotes, : pate fins de Expansão Ur

bana, a ser executado no imóvel denominado- "Fazenda Cafe2e1 e

dapiffl Fino", com área dé 48,4000 heCtarea, Cadastrado sob o códi

gO 624 101 003 980/04 localizado no Exinicipio de Jaguariúna,

tado de São-Paulo, de propriedade de EMPREENDIMENTOS RURAIS vq_
-LTDA., nos termos da Esdritura Pública de Compra e Venda, datada

de -09 de: agoSto de 1979, registrada sob a Aatricula R-4-6.015,

Livro- 02, Registro Geral, datada de 14 de agosto de 1979, no dar

tório de-Registro de Imóveis da Comarca , de Mogi Mirim, no Estado

de São Paulo, que abrangerá a área de 48,4000 hectares, não obser
vendo-se- remanescente, com as seguintes ressalvas:

a) A execução do- projeto obedecerá ao diSposto

na Lei N9 4-771/65 - Código Florestal;

b) O projeto, para poder ser executado, terá

que ser inscrito no Registro Geral de Im6

veis, na forma e para os efeitos do Decré

to-Lei N9 58, de '10 de dezembro 8e 1.937,

Lei N9 6766 de 19 de dezembro dê 1979 e le

giplação complementar;

II. - Recomendar ao Departamento de Cadastro e

-Tributação que proceda a regularização Cadastral do imóvel, ten

do em- vista c projeto ora aprovado.

NELSONJAIRO F. FARIA

Diretor do DP

PORTARIA No. 22, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1980

O DIRETOR D0 DEPARTAMENTO.DE PROJETOS E OPERA

OES-DP, no uso- das atribuições delegadas pelo Senhor Presidente

através da Portaria 149 847 de 06 de setembro de 1979,

CONSIDERANDO os pareceres favoráveiS emitidos

pelos setores competentes da CR-05, no Processo INCRA/CR-05/N9

1805/79, referentes ao Projeto de loteamento para fins de Expan
são Urbana, a ser implantado em um imóvel cadastrado sob o cOdi

J.6 316 032 003 417/3, localizado no Município de ITAPETINGA no

EStado da Bahia;

CONSIDERANDO que foram cumpridas as exigencias

contidas na legislação que dispõe sobre a matéria - Decreto N9

58.428/66 e Instrução N9 17-a/77;

CONSIDERANDO o parecer do Chefe , da Divisão de

Colonização Particular-DPC, emitidp através do Relatório- INCRA/

DPC/N9 26 de 30 de-janeiro de 1980,

RESOLV E:

I - Aprovar b projeto 8e loteamento denominado

"RECANTO DA COLINA", com- 194 lotes, para fins de Expansão Urbe.

na, a ser executado no imóvel denominado "FAZENDA BELA VISTA",

com área de 51,6728 hectares, cadastrado sob o código 316 032

003 417/3, localizado no Munióipio de ITAPETINGA, Estado da Ba

de propriedade dé IMOL IMOBILIARIA OLIVEIRA LTDA nos ter
Mos da Escritura Pública de Incorporação datada de 22 de junho
de 1979, registrada Sob a Matricilla N9 R3-307^, Folhas 10, Li

vro N9 2-A, datada de 26 de junho de 1979 no Cartório de Regis

tro de Imóveis da Comarca de ITAPETINGA, no Estado da Bailia,

que abrangerá a área de 51,6728 hectares, não observandó-se re

manescente, com as seguintes ressalvas-:

a) A-exedução do projeto obedecerá aõ dispos

to na Lei N9 4.771/65 - Código Florestal;

b) .0 projeto, para poder ser executado, terá

que Ser inscrito no Registro Geral de Imó

veis, na forma e para , os efeitos do Decre

to-Lei N9 58, 8e 10 de- 8ezembro de 1937,

Lei N9 6766 de 19 de dezembro de 1979 e

legislação complementar.;

II. - Recomendar ao Departamento de, Cadastro e

Tributação que proceda a regularização cadastral do imóvel, ten

do em vista o projeto ora aprovado.

NELSON JAIRO F. FARIA

Diretor do DP

PORTARIA No„, 23, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1-980-

O' DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PROJETOS E OPE

RAÇOES-DP, AO uso das atribuições delegadas pelo Senhor Presiden

te através da Portaria N9 847 de 06 de setembro de 1919,

CONSIDERANDO os pareceres favorãveis emiti

do t pelos setores -competentes da CR-08-, no Processo INCRA/CR-08/

N9 2414/79, referentes áo Projeto de loteamento para fins de Ex

pansão Urbana, a ser implantado em um imóvel, cadastrado sob o c6

digo -617 059 483 9.82/4, localizado no Município de Bauru no Esta-

do de São Paulo;

CONSIDERANDO que foram cumpridas ás áxigin

cias çonttdas na legislação que dispõe sobre a matéria - Decreto

N9 59..428/66 e Instrução N9 17-a/77;

- CONSIDERANDO o parecer do Chefe dá Divitão

de Colonização Particular-DPC, emitido através do Relatório INCRA/

DPC./N9 24 de 24 de jáneiro de 1980,

RESOLV E:

I - Aprovar o projeto de loteamento denomi-

nado "PANORAMA PARQUE", com 71 lotes, para fins de Expansão -Urbe

na, a ser executado no imóvel denominado "CHNCARA ERMEL", 	 com

ãreá de 25,4989 hectares, cadastrado sob o código 617 059 483

98/4, localizado no Município de Bauru, Estado de São Paulo, de
propriedade de PANORAMA-EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIDS LTDA nos ter

mos da Escritura ', atice de. Compra é Venda datada de 10 de agosto

de 1979, registrada sob a Matricula N9 457, Livro 1-A datada de

21 de agosto de 1979 no 19 Cartório de Registro de Imóveis dá Co

marca de Bauru, no Estado de São Paulo, que abrangerã a ãrea de

25,4989 hectares, não observando-se remanescente, com as 	 seguin

tes ressalvas:
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a) A execução da prOjeto obedecerá ao dís

posto na lei NO 4.771/65 = Código Fio

restal;

b) O projete, para poder ser executado, te

rã que Ser inscrito no Registro Geral

de Imóveis, na forma e para os efeitos'

do Decreto = Lei NO 58-, de 10 de dezem

bro de 1937, Lei NO 6.766 de 19 de	 de
zembro de 197-9 e legislação 	 complemen

tar;

II - Recomendar ao Departamento de Cadastro

e Tributação que proceda e regularização cadastral do imóvel, ten

do em vista o projeto ora aprovado.

NELSON . JAIRO F. FARIA.

Diretor do DP

PORTARIA No. 24, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1980

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PROJETOS E OPERA-

OES-DP, na uso das- atribuiçges delegadas pelo Senhor Presidente

atreves da Portaria NO 847 de 06 de setembro de 1979,

CONSIDERANDO os pareceres favoráveis emitidos

pelos setores competentes da. CR-05, no Processo INCRA/CR-OS / N9

1563/79, referentes ao Projeto de loteamento para fins de Nú

cleo Urbano, a ser implantado nos imOveis cadastrados sob os c6

sdigos 319 023 008- 3.97/0 e 319 023 -004 537/7, localizado no Muni

' cípio de CONDE no Estado da Bebia;

CONSIDERANDO que foram Cumpridas as exigencias

contidas na legislação que dispge sobre a mataria-Decreto N9

59..422/66 è Instrução N9 11-a/774

CONSIDERANDO o parecer do Chefe da Divisão de

colonização Particular-DPC, emitido atreves do Relat grio INCRA/

DPC/N9 29 de 06 de fevereiro de 1980,

R E 2 O L

I - Aprovar o projeto de loteamento denominado

"'BEIRA MAR I.", com 91 lotes, para fins de Núcleo Urbano, a 	 ser

executado mos imOveis denóminados "FAZENDA JACARE (PARTE I) 	 e

FAZENDA JACARÉ DE FORA (PARTE II)", com área de 50,5194 	 hecta

res, cadastrado sob os agdígos 319 023 008 327/6 e 319 023 004
53-717, localizado no Município de CONDE, Estado da Bahia, de pro

priedade de CONDE EMPREENDIMENTOS - LTDA nos termos das Escritura;

Públicas de Compra e Venda datadas de 22 de fevereiro de 1979 e

23 de fevereiro de 1979, registradas sob as Matrículas NO R-1-

292,. Folhas 114, Livro N9 2-A, datada de 12 de junho de 1979 	 e

N9 R-2-I92, Folhas 26, Livro NR 2-A, datada de 22 de março 	 de

1972 todas no Cart6rio de Registro de ImOveis da Comarca de CON-

DE, no Estado da Bailia, que abrangerá a ãrea de 30,3082 hecta

res, observando-se).im remanescente de 20,2111 hectares, com as

seguintes ressalvas.:

a) A execução do projeto abedecerã ao dispoã-

to na Lei NO 4.771/25 - COdigo Florestal;

b) O projeto, para poder ser executado, terá

que ser inscrito no Registro Geral de Im6

veis, na forma e para os efeitos do Decre

to-Lei NO 58, de 10 de dezembro de 1937,

Lei NO 6766 de 19 de dezembro de 1979 e le

gislação complementar;

II - Recomendar ao Departamento de Cadastro e

Tributação que proceda a regularização cadastral do imOvel, 
ten

do em vista o projeto ora aprovadip. 	
NELSONJAIRO F. FARIA

Diretor do DP

PORTARIA No. 25, DE 28 DE FEVEREIRO -DE 1980

-O DIRETOR-DO DEPARTAMENTO-DE PROJETOS E "A

ÇõES-DF, no uso das atribuições delegadas pêlo Senhor Presidente

através da Portaria N9 847 de 06 de setembro de 1979,.

CONSIDERANDO os pareceres favoráveis emitidos

pelos setores competentes da CR-12, no Processo INCRA/CR-I2/N9

1910/79, referentes ao Projeto de loteamento para fins de- Expen

são Urbana, a ser implantado em um- imóvel cadastrado sob o códi

go 110 ,027- 040 797/6, localizado no Município de IMPERATRIZ- no

Estado do Maranhão;

CONSIDERANDO que foram cumpridas ás exigências,

contidas na legislação dde dispõe sobre a matéria Decreto. N9

59-428/66 e Inatrução N9 17-a/77;

CONSIDERANDO o parecer. do Chefe da Divisão de

Colonizãção Particular ,DPC, emitido através do Relatório INCRA/

DPC/N9 31 de 11 de fevereiro de 1980,

REBOL.V E:

I - Aprovar o projeto de ioteamento denominado

"VILA SANTA RITA", com 575 lotes, para fins de Expansão Urbana,

a ser executado no imóvel denominado "FAZENDA BOA VISTA",	 com

área de 41,7865 hectares, cadastrado sob o código 110 027 040

797/6, localizado no Município de IMPERATRIZ, Estado do Mat-êtrbeu,

de propriedade de JOS2 VICENTE SILVA nos termos do TÍTULO DEFINI

TIVO Expedido Pelo INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRARTA-INCRA, datado de 10 de outubro de 1976, registrado sob a

Matrícula N9 969, Livro 2-D, Folhas 107 datada de 13 de dezembro

de 1976 no Cartório do 19 Oficio de Registro de Imóveis da Comar

ca de IMPERATRIZ, no Estádo do Maranhãó, que abrangerá a área de

41,7865 hectares, não observando-se remanescente, com as seguin

tes ressalvas-:

a) A execução do projeto obedecerá ao disposto

na Lei N9 4.771/65 - Código Florestal;

b) O projeto, para poder ser executado, terá

que ser inscrito no Registro Geral de. Imó

veis, na forma e para os efeitos do Decre

to-Lei N9 58, de 10 de dezembro de 1..937,

Lei N9 6766 de 19 de-dezembro de 1,979 e

legislação complementar-;

II - Recomendar ao Departamento de Cadasttó e

Tributação que proceda a .reqularizaç -ão cadastral do imóvel, ten

do em vista o prõjeto Ora aprovado

NELSON JAIRO F. FARIA

Diretor do DP

PORTARIA No. 26, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1980

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PROJETOS E OPERA

ÇOES-DP, no uso das atribuições delegadas pelo Senhor Presidente

átravás da Porteria N9 847 de 06 de setembro de 1979,

CONSIDERANDO os pareceres favoráveis- emitidos

pelos setores competentes da CR-08, no Processo INCRA/CR-08/ NO

4503/79, referentes ao Projeto de loteemento para fins de Si

tios de Recreio, a ser implantado em um imóvel cadastrado sob , o

código 687 017 024 171/5, localizado no MunícTpie de Capão Uni

to no Estado de São Paul-o;

CONSIDERANDO due forem cumpridas as exigeh

ctas contidas na legislação que dispõe sóbye a matg ria - Decreto

NO 59.428/66 é Instrução NO 17-a/77;
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CONSIDERANDO o parecer do Chefe da Divisão de

Colonização- Particular-DPC, emitido atraves do Relatório INCRA/

DPC/N9 30 de 11 de fevereiro de 1980,

RESOLV E:

I - Aprovar o projeto de Toteamento denomina

do "VILA SALVE MARIA", com 19 lotes, para fins de Sitios de Re

creió, a ser executado no imóvel denominado "SITIO ALELUIA'', com

ãrea de 56Á850 hectares, cadastrado sob o código 627 01. 7 - 024

171/5, localizado no MuniclPio de Capão Bonito, Estado de São
PaHlo, de. propriedade de ANJONU SINEIS nos termas do 'Mandado dg
Usucapião, datado de 14 de setembro de 1972, registrado sob a ',Ma-

tricula N9 55, Livro 02, Folhas 55, Registro Geral, datada de 29

de janeiro de 1976, fio Cartório de Registro de Imóveis da Comer
ca de -Capão Bonita, no -Estado de São Paulo, que abrangerã 	 a

ãrea de 17,9350 hectares, observando-se um remanescente 	 te

41,7500 hectares, com as seguintes ressalvas:

a) A execuçãb do : projeto obedecerã ao disRos

to fia Lei N9 4.711/65 - Código Florestal;

b) O projeto, para poder ser executado ., terã

que 'ser inscrito no ' Registro Geral de Imó

veis, fia forma e para os efeitos do Decre

to - Lei N9 58, de 10 de dezembro de 1937,

Lei NÇ 6.766 de 19 de dezembro de 1979 e

legislação coniplementar.;.

	

II - Recomendar ao -Departamento de Cadastro	 e

Tributação que proceda a regularização cadastral do imóvel 	 ten

da 'em vista o projeto ora aprovado.

NELSON JAIRO F. FARIA

Diretor do DP

PORTARIA No. 27, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1980

'O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PROJETOS E OPERA

OES-DP, no uso das atribuições delegadas pelo Senhor Presidente

através da portaria NO 847 de 26 de setembro de 1979,

CONSIDERANDO os pareceres favoráveis emitidos

pelos setores competentes da CR11.„ no Processo INCRA/CR-11/N9
509/72, referentes ao Projeto de loteamento para fins de Expan

são Urbana, a ser implantado em um imóvel cadastradó sob o códi

gó 861 209 016 349/, localizado no Município de TUCUNDUVA no

Estado do Rio Grande do Sul)

CONSIDERANDO que foram Cumpridas as exigências
contidas ma legislação que dispõe sobre a matéria - Decreto N9

59.428/66 e Instrução N9 17-a/77;

CONSIDERANDO o parecer do Chefe da Divisão de

Colonização Particular-DPC, emitido através do Relatório INCRA/

MPC/N9 20 de 23 de janeiro de 1980,

RESOLVE:

I - Aprovar o projeto de loteamento denominado

"VILA MURARO", com 339 lotes, para fins de Expansão Urbana, a

ser executado no imóvel,. com área de 26,1709 hectares, cadastra

do Sob o código 867 209 016 349/0, localizado no- Município de

TUCUNDUVA, Estado do Rio Grande do- Sul, de propriedade de Pedr9:.
Müraro nos termos das Escrituras Públicas de Compra e Venda data

das de- 19 de dezembro de 1959, registrada sob as Matrículas N9

17, Folhas 01, Livro N9 2 Registro Geral, N9 18, Folhas 01, Li

vro.2 Registro Geral-e NO 20, Folhas 01, Livro N9 2 Registro Ge

ral, todas datadas de 14 de janeiro de 1976 no Cartório de Regis-

tro de Imóveis da Comarca. de Horizontina, no Estado do Rio Gitn

de do Sul, que abrangerá a área de 26,1709 hectares, não obser

vando-se remanescente, com as seguintes ressalvas:

a) A exeCuçÃO do projeto Obedecerá ao disposto

na Lei N9 4.771/65 - Código Florestal;

b) 0 projeto, pára poder ser exeCutado, terá

que ser insórito no Registro Geral de- Imó
veis, na forma e para os - efeitos do Décre

to-Lei N9 52, de 10 de dezéMbro de 1.937,

Lei N9 6766 de 19 de dezembro de 1.979 é

legislação complementar;

II Recomendar ao Departamento de Cadastro e

Tributação que proceda a regularização cadastral do imóvel, ten

do em vista o projeto ora aprovado,

NELSON JARIO F. FARIA

Diretor do piD

PORTARIA No. 28, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1980

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PROJETOS E OPERA

OES-DP, no uso das atribuições delegadas pelo Senhor Presidente

através da Portaria N9 847 de 06 de setembro de 1979,

CONSIDERANDO os parecères favoráveis- emitidos

pelos setores Competentes da CR-08, no Processo INCRA/CR-08/N9

12112/78, referentes ao 'Projeto de loteamento para fins de Expan

são Urbana, a. ser implantado em um imóvel cadastrado sob o Códi,

go 612 090 001 970/71, localizado no Município de Pitangueiras nó

Estado de São Paulo;

CONSIDERANDO que fótam cumpridas as exigências

Contidas na legislação que dispõe sobre a matéria - Decreto N9

59.428/66 e Instrução N9 17-a/771 -

CONSIDERANDO o parecer do-Chefe da Divisão de

Colonização Particular-DPC, emitido através do Relatório INCRA/

DPC/N9 21 de 23 de janeiro de 1980,

RESOLV

I - Aprovar o projeto de loteamento denominado

"-PARQUE RESIDENCIAL JARDIM SANTO ANTONIO", com 79 lotes,para

de Expansão Urbana, a ser executado no imóvel denominado "FAZEN

DA AGROPECUARIA BRASILANDIA", com área de 67,1550 hectares, ca

daRtrado sob o código 612 090 001 970/7, localiZado no Município
de Pitangue¡ras, Estado de são Paulo, de propriedade de Mário-

puga e esposa nos termos da Escritura Pública de Compra e Venda
datada de 2 de dezembro de 1964, registrada- sob a Matrícula NO

1235, Folhas 01, Livro N9 2, Rsgistro Geral, datada. de 4- de no

vmnbro de 1977 nó Cartório de Registro de Imóveis e Anexos da

Comarca de Pitanguéiras, no Estado de São Paulo, que abrangerá

a área de 6,6022 hectares, observando-se um remanescente de

60,54-88 hectares, com as seguintes ressalvas:

a) A execução do projeto obedecerá ao dispo

to na Lei N9 4.771/65 - Código Florestal;

b) O projeto, para poder ser executado, terá

que ser inscrito no Registro Geral de Imó-

veis, na forma e para os efeitos do Decre

to-Lei N9 58, de 10 de dezembro de 1-937

Lei N9 6766 de 19 de dezembro de .1.979 e

legislação complementar;

II - Recomendar ao Departamento de Cadastro e

Tributação que proceda a regularização cadastral do imóvel, ten

em vista o projeto ora aprovado. /1

NELSON JAIRD F. fARIA

Diretor do DP
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()DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PROJETOS E OPERA

çõEs-áp , no uso das atribuições, delegadas ' pelo Senhor Presidente

através da Portaria N9 847 de 06 de setembro de 1979,

.	 CONSIDERANDO os pareceres favoráveis emitidost
-pelos ,setores competentes da CR-24, no Processo INCRA/CR-04/N9

2652/79, referentes ao Projeto de . loteamento para fins de Sítios

de Recreio, a ser implantado em um imável cadastrado sob o cOdi

go- .221 063 002 682/4, localizado no Município de Formosa no Esta

-cio de Goiás;

CONSIDERANDO que foram cumpridas as exigências

contidas na legislação que dispõe sobre a matéria - Decreto N9

59.428/66 e Instrução N9 17-a/771

CONSIDERANDO o parecer do Chefe da Divisão -de

Colonização Párticular-DPC, emitido através-do Relatõrio INCRA/

DPC/N9 23 de 24 de janeiro de 19801

RESOLVE:

I - Aprovar o prOjeto de loteamento denominado

"SÍTIOS DE RECREIO RECANTO DA BARRA", com 32 lotes, para fins de

Sítios de Recreio, a ser executado no imOVel denominado 'Santo

Antonio do Xavier", com área de 33,8800 hectares, cadastrado sob

oncõdigo 931 063 002 682/4, localizado no Município de Formosa,

Estado de Goiás, de propriedadede JOSE FERREIRA DA SILVA nos ter

moS da Escritura Pública de Compra a Venda, datada de 29 de março

de 1979, registrada sob a Matrícula R-1-M-5-069, Livro 2-Q, Regis

tro Geral, Fls.- 269, datada de 22 de -abril de 1979, no Cartório

do-19 Oficio e dó Registro- de Imóveis da Comarca de Formosa, no

Estado de-Goiás, queabrangerá a área de 33,2200-hectares, não oh
aervando-se remanescente, com as seguintes ressalvas:

á) A execução do projeto obedecerá ao dispos

to na Lei N9 4.771/65 - Código Florestal:'

b) O- projeto, para poder ser éxecttado, terá

que ser inscrito no Registro Geral de ImO

veia, ha forma e para os efeitos do Decre

to-Lei N9 58, de 10 de rlezeffibro de 1.937

Lei N9 6766 de 19 de dezembro de 1.979 e

legislação complementar;

II Recomendar ao Departamento- de Çadastro e

Tributação cadastral do imóvel, tendo em vist o projeto ora apro

vado.
NELSON JAIRO F. FARIA

Diretor do DP

PORTARIA -No. 30, DE 28- DE FEVEREIRO DE 1980

O DIRETOR DO. DEPARTAMENTO DE PROJETOS E OPERA

ÇOIS ,, DP, no uso das atrtbuições delegadas pelo Senhor Presidente'

através da Portaria NO 847 de 06 de setembro de 1979,

CONSIDERANDO os pareceres favorãveis emitidos

pelos setoreà competentes da CR-07, no - Processo INCRA/CR-07/ NP

947/79, referentes ao Projeto de loteamento para fins de Sitios

de Recreio, a ser implantado em uni imõvel cadastrado sob o código

521 060 001 589/6, localizado no MunicTpio de Maricã no Estado do

Rio de Janeiro;

CONSIDERANDO que foram cumpridas as exigãn

cias contidas na legislação que dispõe sobre a matéria - Decreto

NO 59.428/66 e Instrução NO 17-a/77;

CONSIDERANDO ó parecer do Chefe da Divisão de

RESOLV E:

I - Aprovar o projeto de. loteamento denomina,

de "PARQUE DAS CHAGARAS", com 26 lotes, para fins de Sítios de Re

creio, a ser executado no tmOvel denominado "S/TIO SA0 SEBASTIÃO

E ESPERANÇA", com ãrea de 15,76 -00 hectares, cadastrado sob o dódi

go 521 060 001 589/6, localizado no Municipio de MariCã,Et.tado do

Rjo de Janeiro, de propriedade de IMOBILIÁRIA MARTRIM LTDA., -
termos da -Escritura Piiblica de Compra e .Venda, datada de 19 de --

agosto de 1978, registrada sob as Matriculas N9 3202	 e N9

3804, folhas 476, datadas de 02 de agosto de 1978 todas no Car

tõrio de Registro Geral de Im6veis da Comarca de Marici, no Es

ta-do do Rio de Janeiro, que abrangerã a ãrea de 15,7000 liecta

res, não observando-se remanescente, com as seguintes ressal

Nas:

a) A execução do projeto obedecerl ao dis

posto na Lei N44.771/65 - Código Pio
restal;

-b) O projeto, para poder ser executado,.te

rã. queS-er , inscrito no Registro Geral'

de Imóveis, na forma e para os efeitos'

do Decreto-Lei X9 58, de 10 de dezembro

de 1937, Lei NO 6.766 de 19 de dezembrd

de 1979 e legislação complementar;

II - Recomendar ao Departamento de Cadastro

e Tributação que proceda a regularização cadastral do im§vel,

tendo em vista o projeto ora aprovado.

NELSON JAIRO F. FARIA

Diretor do DP

PORTARIA No. 31, DE 28 DE FEVEREIRO DF 1980

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PROJETOS E OPERA

OES-DP, no uso das atribuições delegadas pelo Senhor Presidente

através da Portaria N9 847 de 06 de setembro da 1979,

-CONSIDERANDO os pareceres favoráveis emitidos

pelos setores competentes da CR-05, no Processo INCRA/CR-05/N9

1564/79, referentes ao Projeto do loteamento para fins de Núcleo

Urbano, a ser implantado em um imarel , cadastrado sob o cõdigo

319 023 001? 833/1, innzltadan nn m”,licTnin de cergle no Estaaõ

Bahia;

CONSIDERANDO que foram cumpridas. as exigências

contidas na legislação que dispõe sobre a matéria Decreto N9

59.428/66 e Instrução N9 17-a/77;.

CONSIDERANDO o . parecer ' do Chefe da Divisão de

Colonização PerticularCTC, emitido através do Reletõrio INCRA/

DPC/N9 28 de 06 de fevereiró de 1980,

RESOL-VE:

I - Aprovar o projeto de loteamento denominado

"CONDOM/NIO PRAIA DO CONDE", com ^70 lotes, para fins de Núcleo

Urbano, a ser executado no imóvel denominado "Fazenda Curral Fal

so", com área de 13,4000 hectares, cadastrado sob Q código 319

023 000 833/1, localizado no- Município de Conde, Estado da- Ba

tia, de propriedade de GOES EMPREENDIMENTOS LTDA. nos termos J5,
Escritura Pública de Compra e Venda, datada de 22 de fevereiro

de 1979, registrada sob a Matrícula- R-1-159, Livro 02, fls.289,

datada de 19 de março de 1979, no Cartório de Registro de

veia da Comarca de Conde, no Estado da Bahia, que abrangerá a
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área de 13,4090 hectares, não observando-se um- remanescente,C9m

aS Seguintes ressalvas:

a) A execução do projeto obedecerá ao dispos

to na Lei N9 4.771/65 - Código Florestal;

loY O projeto, para poder ser executado, terá

que ser inscrito no Registro Geral de

veis, na forme é para os efeitos do- Decra

tó-Lei N9 58, de 10 de dezembro de 1.937,

Lei N9 6766 de 19 dê dezembro de 1.979 e

legislação complementar;

II - Recomendar ao Départamento de Cadastro

e Tributação .que- proceda a regularização cadastral do imóvel,

tendo em vista o- projeto ora aprovado.

NELSONi JAIRO F. FARIA-

Diretor do DP

PORTARIA No. 32, DE 29 DE FEVEREIRO DE 1980

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PROJETOS E OPERA

OES-,DP, no uso das- atribuições delegadas pelo Senhor Presiden

te-através da Portaria N9-847 de 06 de setembro de 1979,

CONSIDERANDO os pareceres favoráveis emitidos

pelos setoreá competentes da CR-09; ^no 'Processo INCRA/CR'-09/N9

2712/79, referentes ao Projeto de loteamento para- fins de Sítios

de Recreio, a ser implantado em-um imóvel cadastrado sob o códi

go 714 062 004120/5, localizado no Município de CAMBE no Esta

do do Paraná;

CONSIDERANDO que foram cumpridas as exigências

contidas na legislação que dispõe sobre a matéria Decreto N9

59:428/66 e Instrução N9 17-a/77;

CONSIDERANDO o parecer do Chefe da Divisão- de

Colonização Particular-DPC, emitido através do Relatório INCRA/

DPC/N9 38 de 26 de fevereiro de 1980,

RESOLV E:

I - Aprovar o projeto de loteamento denominado

"RECANTO SANTA ANDREA" . , cõm 92 lotes, para fins de Sítios de

Recreio, a ser ffivêeutado no imãvel, dom tregt. de 65-39110 hGÇ.t..EL

res, cadastrado sob o código 714 062 004 120/5, localizado no

Município de CAMBE, Estado do Paraná, dê propriedade de 000=10

i3ONOFRE nos termos da Certidão do Registro de Imóveis da Comarca.

de Cambé, relativa as Transcrições N9 4.530, datada de 22 de

setembro de 1970, e N9 4,354 datada de 13 de março de 1970, re

gistradas sob a Matrícula N9 3,928, Livro N9 2, Registro (ral,

fieh'a 1, datada de- 12 de outubro de. 1979 no Cartório dé Regis

tro de Imóveis da.Comarca de CAMBE, no Estado do Paraná, que'

abrangerá a área de 65,2980 hectares, não observando-se rema

nes-cel.:te, com as Seguintes réasalvas:

II - Recomendar ao,. Departamento de Cadastro. e

Tributação que proceda a regularização cadastral do imOei, ten_

do em, vista o projeto-ora aprovado.

NEUDN JAIk0 F. FARIA
-

Diret g r do D-F;

PORTARIA No• 33,. DE 29 D.E FEVEREIRO D.E 1980

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE -PROJETOS E OPPRA

OES-DP, no uso das atribuições delegadas pelo Senhor Presiden

te através da Portaria NO 847 de 06 de setembro de 1979,

CONSIDERANDO os pareceres favoráveis emitidos

pelos setores competentes da CR-08, no Processo INCRA/CR-08/N9

1566/76, referentes ao Projeto de loteamento para fins de Sítios

de Recreio, a ser implantado em um imóvel cadastrado sob o códi

go 623 091 001 392/8, localizado no Município de São Pedro no

Estado de São Paulo-;

CONSIDERANDO que foram cumpridas as exigências

contidas na legislação que dispõe_ sobre a matéria - Decreto N9

59•42.8/66 e Instrução N9 17-a/77;

CONSIDERANDO o- parecer do Chefe da Divisão de

Colonização Particular-DP, emitido através do Relatório INCRA/

DPC/N9 36 de 25 de- fevereir0 de 1980,^

RESOLV E:

I - Aprovar o projeto de loteaMento denominado

"BOA VISTA", com 32 lotes, pata fins de Sítios de Recreias ser

executado no imóvel denominado "Sítio Boa Vista", com área de
20,5.645 hectares, cadastrado sob o código 623 -091 001 392/8 -, io
calizado no Município de São Pedro, Estado de São Paulo, de pra

, predade de ARISTIDES STORFOND MANTOVANINI e OUTROS nos termos
da Escritura Pública de Compra e Venda, -datada de 24 de março

de 1975, registrada sob a Transcrição N. 13.:644, Averbação N9

Livro 3-,AA, Ils. 266, datada de 16 de setembro de 1975, no

Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São Pedro, no Es

tado de São Paulo, que abrangerá a área de- 29,5645 hectares, não

observando-se remanescente, com as seguintes ressalvas:

a) A execução do projeto obedecerá aci disposto

na Lei N9 4-.771/65 - Código Florestal;

b) O projeto, para poder ser executado, terá

que ser inscrito no Registro Geral de imó

veis, na forma e para os efeitos dó DeCre

to-Lei N9 58: de 10 de dezembro de 14937,

Lei N9 6.766 de 19 de dezembro dê 1.979 é

legislação complementar;

II - Recomendar ao-Departamento de Cadastro e

Tributação que proceda a regularização cadastral dó imóvel, ten

do em vista o projeto ora aprovado.

NELSON JAIRO F. FARIA

Diretor do DP

PORTARIA No, 34, DE 29 DE FEVEREIRO- DE 1989

a) A execução do projeto obedecerá ao dispos

to na Lei N9 4.771/65 - Código Florestal;

b) O projeto, para poder ser executado, terá

que ser inscrito no Registro Geral de mó

veis, na forma e para os efeitos do Decre

to-Lei N9 58, de 10 de dezembro de 1.937,

Lei N9 6.766 de 19 de dezembro de 1.979 e

legislação complementar;

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PROJETOS E OPERA

OES-DP, no uso das atribuições delegadas pelo Senhor Presidente

através da Portaria NO 847 de 06 de setembro de 1979,

CONSIDERANDO os pareceres favoráveis emitidos

pelos setores competentes da CR-06, no Processo INCRA/CR-06/N9

1389/79, referentes ao Projeto de lóteamento para fins de Expan

são Urbana, a ser implantado em um imóvel cadastrado sob o códi
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go 431 184 an 40410, localizado no Municipio de Ouro Preto no
Estado de Minas Gerais;

CONSIDERANDO que foram cumpridas as exigéncias

contidas na legislação que dispõe sobre a meteria - Decreto N9

59.428/66 e Instrução N9 17-a/77;

CONSIDERANDO o parecer do Chefe da Divisão de

Colonização Particular-DPC, emitido através do Relatório INCRA/

DPC/N9 22 de. 23 de janeiro de 1980,

RESOLV E:

I - Aprovar o projeto de loteamento denominado

"RESIDENCIAL DOM BOSCO", com 1074 lotes, para fins de Expansão

Urbana, a ser executado no imóvel denominado 'Escola Dom Bosco",

com área de 707,9000 hectares, cadastrado sob o código 431 184

013 404/0, localitado no Município de Ouro Preto, Estado de Mi

tias Gerais, de propriedade de INSPETORIA SÃO JOÃO BOSCO nos ter

mos da Escritura Pública de Doação datada de 30 de novembro de

1964, registrada sob a Transcrição N9 5.417, Livro 3-L, Folhas

236V a 237, datada de 09 de fevereiro de 1965, no Cartório de

Registro de Imóveisda Comarca. de Ouro Preto, no Estado' de Mi

nas-Gereis, -que abrangerã área-de 233,2310 hectares, obserVan

do-se um remanescente de 414,6690 hectares, com as geguintes res

salvas:.

a) A. execução-da projeto obedecerá ao dispos

to- na Lei N9 4.771/65 - Código Florestal;

b) 0 projeto, para poder ser executado, terá

que ser inscrito no Registro Geral de 'mó

veis,.na forma e para os efeitos do Decre

to,.Lei N9 58, de 10 de dezembro de 1.937

Lei N9 6766 de 19 de dezembro de 1.979 e

legislação complementar;

XI - Recomendar ao Departamento de Cadastro e

Tributação que proceda a. regUlarização cadastral do imóvel, ten

dó em vista. o -projeto . ora aprovado.

NELSON JAIRO F. FARIA

Diretor do DP

PORTARIA No. 35, DE 29 DE FEVEREIRO DE 1980

XIDIRETOR -DO DEPARTAMENTO DE PROJETOS E OPERA

ÇõES-DP,- no uso- das atribuições delegadas pelo Senhor Presidente

através da Portaria N9 847 de 06 de setembro de 1979,

CONSIDERANDO os pareceres favoráveis emitidos

pelos setores competentes ' da CR,12/T-1, no Processo INCRA/C12,.12/

T-1/N9 768/79, referentes aó Projeto de loteamento para fins de

Expansão Urbana, a ser implantado em um imóvel cadastrado sob os

códigos 123 072 010 375/2 e 123 072 010 383/3, localizado no Mu

nicipio de Teresina no Estado do Piauí;

c

CONSIDERANDO que foram cumpridas as eigências

contidas na legislação que dispõe sobre a matéria Decreto N9

59.428766 e Instrução N9 17-a/77;

CONSIDERANDO o parecer do Chefe da Divisão de

Colonização Particular-DPC, emitido através do Relatório INCRA/

DPC/N9 34 de 14 de fevereiro de- 1980,

RESOLV E:

I - Aprovar o projeto de loteamento denominado

"VERDE-LAR", com 671 lotes, para fins de EXpansão Urbana, a ser

executado no imóvel denominado "Morros Gleba Vale Quem Tem', com

área de 174,0888 hectares, cadastrado sob os códigos 123 072 010

375/2 e 123 072 OU) 383/3, localizado no Município de Teresina,
r1/

Estado do Piauí, de propriedade de MORAR-MORROS ARARIPE IMÓVEIS

LTDA., nos termos do Contrato Particular de Promessa de Compra e

Venda de Imóvel, datado de 23 de julho de 1979, registrado Sob a

Matricula R-1-6.964, Livro 2-S, fls. 57V, Registro Geral, datada

de 03 de agbsto de 1979, no Cartório de Registro de-Imóveis da

Comarca de Teresina, no Estado do Piauí, que abrangerá a área de

174,0888 hectares, hão observando-se remanescente, com as seguin

tes ressalvas:

a) A execução do projeto obedecerá ao dispas

to na Lei N9 4.771/65 - Código Florestal;

b)- . 0 projeto, para poder ser executado, terá

que ser inscrito no Registro Geral de Im6

veis, na forma e para os efeitos do Decre

to-Lei N9 58, de 10 de dezembro de 1.937,

Lei NO- 6.766 de 19 de dezembro de 1979- e

legislação complementar;

II - Recomendar ao Departamento de Cadastro e

Tributação que proceda a regulari gapêo ivadaStral do imóvel, ten

dó em vista o projeto ora aprovado. .

NELSON JAIRO F. FARIA

D.iretoT do DP

PORTARIA No.	 DE 29 DE FEVEREIRO DE 1980

O DIRETOR DODEPARTAMENTO DE PROJETOS E OPERA
ÇõES-DP, no uso das atribuições-delegadas peio Senhor Presidente
através da Portaria N9 847 de 06 de Setembro de 1979,

CONSIDERANDO os pareceres favoráveis emitidos

pelos setores competentes da CR-13, no Processo INCRA/CR-13/N9

2940/79, referentes ao Projeto de loteamento para fins de Núcleo

Urbano, a ser implantado em um imóvel cadastrado sob o código 904
031 326 976/5, localizado . no Município de CUIABA no Estado de Ma
to Grosso;

CONSIDERANDO que foram cumpridas as exigências
contidas na legislação que dispõe sobre a matéria - Decreto N9
59.428/66 e Instrução N9 17,a/77;

CONSIDERANDO o parecer do Chéfe da Divisão dm

Colonização Particular-DPC, emitido através do Relatório INCRA/

DPC/N9 33 de 14 de fevereiro de 1980,

RESOLV pi

I - Aprovar ó projeto-de loteamento denominado

"PARQUE NOVA ESPERANÇA", com 1621 lotes, peia fins de Núcleo Ur

bano, a ser executado mo imóvel denominado "FAZENDA NOVA ESPERAN

ÇA", com área de 4,415,0000 heetares, cadastrado sobo código 904

Ql 326976/5, localizado no Município de Cuiabá, Estadó de Máto
Grosso, de propriedadé de NEWTON RABELLO DE CASTRO nos termos da

Escritura Pública de Compra é Venda datada de 06. de abril de 1973,

registrada sob a Matricula N9 2.350, Folhas 164, Livro N9 2-E, da

tada de 3 de novembro de 1976, no-Cartório do 29 Oficio de Regis

tro de Imóveis da Comarca de CUIABA, no Estado de Mato Grosso, que

abrangerá a área de 103,3475 hectares, obserVando-se m remanes

cente de 4311;6524 hectares, com as seguintes ressalvas:

,a) A execução do projeto obedecerá ao disposto.'

na Lei N9 4.771/65 Código Florestal;

b) O projeto, para poder ser executado, terá

que ser inscrito no Registro Geral de Im6

veis, na forma e para os efeitos do Decre

to-Lei N9 58, de 10 de dezembro de 1.937,

Lei N9 6766 de 19 de dezembro de 1979 e le

clislaç5o complementar:;
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II - Recomendar ao Departamento de Cadastro e

Tributação que proceda a regularização cadastral do imóvel, teh
do em vista o projeto ora aprovado.

NELSON JAIR.° F. FARIA

Dil'etor do DP

PORTARIA No. 37, DE 29 DE FEVEREIRO DE 1980

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PROJETOS E OPERA

OES-DP, mo uso das atribuições delegadas pelo Senhor Presidente

através da Portaria N9 847 - de 06 de setembro de 1979,

CONSIDERANDO os pareceres favoráveis emitidos

pelos- setores competentes da CR-02/T-1 nó Processo INCRA/CR-02/

T-1/N9 043/79,- referentes ao Projeto de loteamento para fins de

Expansão Urbana, a ser implantado em um imóvel cadastrado- sob o

código 171 077 006 980/8, localizado no Município de Mossoró no

Estado do Rio Grande do-Norte;

CONSIDERANDO que foram cumpridas as exigéncias

contidas na legislação que- dispõe sobre a matéria - Decreto N9

59,428/66 e Instrução N9 17-a/77;

CONSIDERANDO ó parecer do Chefe dá Divisão de

Colonização Partictilar ,DPC, emitido através do Relatório INCRA/
DPC/N9 17 de 22 de janeiro de 1980,

R E S O, L V E:

I - Aprovar o projeto de loteamento denominado

"TRÉS VINTENS", com 662 lotes, para fins de Expansão Urbana, a

ser executado no imóvel denominado "Trés Vintens -', com área de
53,0800 hectares, cadastrado sob ó código 171 077 006 980/8, lo

Calizedo no Município de Mossoró, Estado do Rio Grande do Norte,
de propriedade de TERTULIANO DE SOUZA REGO e RAIMUNDA DE ALMEI.

DA E SILVA REGO nos termos da Carta de Sentença, datada de 29

de janeiro de 1971, registrada- sob a Transcrição N9 1.6/7, Li

vro 3-A, fls, 124V/125, datada de 01 de fevereiro de 1971, no

Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Mossoró, no Esta

do do Rio Grande do Norte, gue abrangerá a área de 53„.0800 hec

tares, não observando-se remanescente, com as seguintes ressal

vas:

a) A execução do projeto obedecerá ao dispos

to na Lei N9 4.771/65 Código Florestal;

h) O projeto, para poder ser executado, terá

que ser inscrito no Registro Geral de IMO

veis, na fórma e para os efeitos do Decre

to-Lei N9.58 -, de 10 de dezembro de 1,93/
Lei 6.766, de 19 de dezembro de 1.979 e

legislação complementar.;

II - Recomendar ao Departamento de Cadastro e

Tributação que procede a regularização cadastral do imóvel, ten

do em vista o projeto ora aprovado.

NELSON JAIRO • E. FARIA

Diretor do DP

PORTARIA No. 38, DE 29 DE FEVEREIRO DE 1980

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PROJETOS E OPERA

OES-DP, no uso das atribuições delegadas pelo Senhor Presidente

através da Portaria N9 847 de -06 de setembro de 1979,

CONSIDERANDO os pareceres favoráveis emitidos

pelos setores competentes da CR-07, no Processo INCRA/CR-07/N9

26 -83/79, referentes ao Projeto de loteamento para fins de Sítios

de Recreio, a ser implantado em um imóvel cadastrado sob o cOdi

go . 513 -032 024 279/6, localizado no Município de Eacaé no Estado

do Rio de Janeiro;

CONSIDERANDO que foram cumpridas as exigencias

contidas- na legislação que dispOe sobre a matéria - -Decreto N9

59-428/65 e Instrução-NO 17-a/77;

CONSIDERANDO o perecer do Chefe da Divisão de

Colonização Particular-DPC, emitido através do Relatório- INCRA/

tec/N9 35 de 22 de fevereiro de 1980,

RESOLVE:

I -Aprovar o projeto de loteamento denominado

"QUINTAS D'AREIA", com 102 lotes, para fins de Sítios de Re

creio, a ser executado no-imóvel denominado "Campo do Sabão"

com área de 90,0743 hectares, cadastrado sob o código 513 032

024 27916, localizado no Município de Macaé, Estado do Rio de Ja

neiro, de propriedade de ERASMO RODRIGUES DA SILVA E ESPOSA nos
termos da Carta de Adjudicação, datada de 2A de julho de 1979,

registrada sob a Matricula R-1-902, Livro 2-D, fls. 167, datada

de 27- de julho de 1979, no Cartório do 39 Oficio da Comarca de

Maca, no Estado do Rio de Janeiro, que abrangerá a área de

64:,9790 hectares, observando-se uffi remanescente de 25,0953 hec
tares, com as seguintes ressalvas:

a) A execução do projeto obedecerá ao dispos

to na Lei N9 4.771/65 - Código Florestal;

b) O projeto, para poder sei. executado, terá
que ser inscrito no Registro Geral de Imei

veiS, na forma e para os efeitos do Décre

to-Lei N9 58, de 10 de dezembro de .1931,

Lei N9 6.766 dé 19 de dezeMbre de 1.919 e

législação-voMplèmentarl

II - Recomendar ao Departamento de Cadastro- e

Tributação que procede a regularização cadastral do imóvel, ten

do em vista o projeto ora aprovado.

NELSON JAIRO F. FARIA

Diretor do DP

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

E CULTURA
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA

DE MINAS GERAIS

PORTARIA No. DP - 12/80, DE 22 DE FEVEREIRO -DE 1980

O DIRETOR - GERAL DO CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA

DE MINAS GERAIS, do Ministério da Educação e Cultura, no uso de suas atribuições e tendo

em vista a letra "j" do artigo 18 do Regimento Interno aprovado pela Portaria Mi
nisterial ng 538, de 23 de outubro de 1975, publicada no Diário Oficial de 04 de

novembro de 1975, e com observância do que consta do Processo n g 00246/80,

RESOLVE:

Conceder aposentadoria, de acordo com o artigo 176, item II, da
Lei ng 1.711, de 28 de outubro de 1952, com a redação dada pela Lei n2 6Á81, de
05 de dezembro de 1977, combinado com os artigos 101, item III, e 102, item I,
alínea "a", da Constituição Federativa do Brasil, com as vantagens do artigo 9g
da Lei ng 6.182, de 11 de dezembro de 1974, a JOSÉ POLIDOR° MONTEIRO, Matrícula
ng 2.137.731, no cargo de Professor de Ensino de lg e 2 g Graus, Classe "C", Ccidi
go M-402.3, do Quadro Permanente desta Autarquia Educacional, a que se refere o
Decreto ng 80.048, de 28 de julho de 1977.

PROF. HELIO JOSE MUZZI DE QUEIROZ

Diretor-Geral /Pro Tempore-
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CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DO
PARANÁ

PORTARIA N? 56, DE 22 DÉ JANEIRO DE 1980

O Diretor-Geral do Centro Federal de Educação Tecnológica do Paraná, no uso de
suas atribuições, considerando o que dispõe o Art. 1? da Portaria n? 872, de 02 de outubro
de 1978, do Sr. Ministro de Estado da Educação e Cultura;

Considerando-o contido no Processo n? 184/80 - DP,
Resolve:
I - rescindir, a pedido, a partir de 27.01.80, o Contrato de Trabalho de João Carlos

Guimarães, ocupante do emprego de Tecnologista, Código LT-NM-1018, matrícula interna
n? 432, contratado no regime da CLT;

II - considerar vago, a partir daquela data, 1 (um) emprego de Tecnologista, código
LT-NM-1018 da Tabela Permanente deste Centro Federal, ocupado pelo servidor supra
mencionado.

Publique-se e registre-se
Gabinete do Diretor-Geral - Ivo Mezzadri, Diretor-Geral pro-tempore

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA N?. 102, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1980

O Reitor da Universidade Federal Fluminense e o Reitor da Universidade Federal do
Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições e de conformidade com os Arts. 27, 28 e 29, da
Lei 4.881-A, de 6 de dezembro de 1965.

Resolvem transferir José Hilário de Oliveira e Silva, Professor Titular, M-401.6, do
Quadro Permanente da Universidade Federal Fluminense, para o mesmo cargo do Qua-
dro Permanente da Universidade Federal do Rio de Janeiro, em vaga decorrente da apo-
sentadoria de Gentil Luiz João Feijó. - Luiz Renato Caldas, Reitor da UFRJ - Rogério
Benevento, Reitor da UFF

PORTARIA N? 128, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1980

O Reitor da Universidade Federal do Rio de Janeiro, no uso de atribuições de sua
ompetência fixadas no § 3?, do art. 2? da Lei n? 6.420, de 3 de junho de 1977,

-Resolve designar o Professor Titular M.401.6, Lauro Sollero, para exercei- o cargo de
Diretor Pro-tempore do Instituto de Ciências Biomédicas, face o término do mandato do
Diretor. - Luiz Renato Caldas, Reitor

PORTARIA N? 129, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1980

O Reitor da Universidade Federal do Rio de Janeiro, no uso de atribuições de sua
competência fixadas no § 3?, do art. 2? da Lei n? 6.420, de 3 de junho de 1977,

Resolve designar o Professor Adjunto M.401.5, Andrely Quintela de Paola, para exer-
cer o cargo de Diretor Pro-tempore da Escola de Música, em face do término- do mandato
do Diretor. - Luiz Renato Caldas, Reitor

PORTARIA N? 130, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1980

O Reitor da Universidade Federal do Rio de Janeiro, usando de atribuição de sua
competência e--tendo em vista o que consta do Processo n? 39.244/79-UFRJ,

Resolve tornar sem efeito a Portaria n? 606, de 23 de novembro de 1979, publicada no
Diário Oficial de 4-de dezembro que admitiu José Hilário de Oliveira e Silva no empredo
de Professor Titular, LT-M-40L6, em vaga decorrente da aposentadoria de Gentil Luiz
João Feijó. - Luiz Renato Caldas, Reitor

PORTARIA N? 138, DE 29 DE FEVEREIRO DE 1980

O Reitor da Universidade Federal do Rio de Janeiro, usando de atribuição de sua
competência, tendo em vista o que consta do Processo n? 5.109-77-UFRJ e o disposto no
item 4 da Instrução Normativa DASP n? 46, de 19 de agosto de 1975:

Resolve:
. Dispensar Maria Angélica de Alcântara Takche, ocupante do emprego de Agente Ad-

ministrativo, LT-801.0 da Tabela Permanente da Universidade Federal do Rio de Janei-
ro, da função de Assistente, DAI-112.3, da Superintendência Geral de Ensino para Gra-
duados e Pesquisas. - Luiz Renato Caldas, Reitor

PORTARIA N? 139, DE 29 DE FEVEREIRO DE 1980

O Reitor da Universidade Federal do Rio de Janeiro, usando de atribuição de sua
competência, tendo em vista o que consta do Processo n? 5.109-77-UFRJ e o disposto na
alínea «b» do item 5 da Instrução Normativa n? 46, de 19 de agosto de 1975:

Resolve:
Designar Solange Santos de Las Heras Cavalcanti, Agente Administrativo, LT-801.B

da Tabela Permanente da Universidade Federal do Rio de Janeiro, para exercer a função
de Assistente, DAI-112.3, da Superintendência Geral de Ensino de Graduados e Pesqui-
sas, em caráter provisório, enquanto houver insuficiência de servidores ocupantes de car-
gos e empregos integrantes da lotação da Categoria Funcional de Técnico em Assuntos
Educacionais, NS-927, correlata com a referida função de acordo com o Decreto n? 79.982,
de 18 de julho de 1977. - Luiz Renato Caldas, Reitor.

PORTARIA N? 140, DE 29 DE FEVEREIRO DE 1980

O Reitor da Universidade Federal do Rio de Janeiro, usando de atribuição de sua
competência e tendo em vista o que consta do Processo n? 5.109-77-UFRJ,

Resolve:
Dispensar Maria Angélica de Alcântara Takche, ocupante do emprego de Agente Ad-

ministrativo, LT-801.C, da Tabela Permanente da Universidade Federal do Rio de Janei-
ro, de Substituto Eventual do Superintendente Geral de Ensino para Graduados e Pes-
quisa, LT-DAS.101.1, da Superintendência-Geral de Ensino para Graduados e Pesquisa.
- Luiz Renato Caldas, Reitor

PORTARIA N? 141, DE 29 DE FEVEREIRO DE 1980

O Reitor da Universidade Federal do Rio de Janeiro, usando de atribuição de sua
competência, tendo em vista o que consta do Processo n? 5.109-77-UFRJ e o disposto no
itern 4 da Instrução Normativa DASP n? 46, de 19 de agosto de 1975:

Resolve:
Designar Maria Angélica de Alcântara Takche, ocupante do emprego de Agente Ad-

ministrativo, LT-801.C, da Tabela Permanente da Universidade Federal do Rio de Janei-
ro, para exercer a função de Superintendente Geral de Ensino para Graduados e Pesqui-
sa, LT-DAS-101.1, da Superintendência-Geral de Ensino Graduados e Pesquisa. - Luiz
Renato Caldas, Reitor

UNIVERSIDADE FEDERAL- FLUMINENSE

PORTARIA N? 7.431, DE 1? DE FEVEREIRO DE 1980-

-O Reitor da Universidade Federal Fluminense, no uso de suas atribuições, e
Considerando o que consta do Processo n? 157/80:
Resolve conceder aposentadoria, de acordo com o art. 176,itein II, combinado com o

art. 178, item I, alínea "a", da Lei n? L711, de 28 de outubro de 1952, com a nova redação
dada pela Lei n? 6.481, de 05 de dezembro de 1977, a Alides de Souza Pinto, matrícula n?
2.055.929, no cargo de Professor Titular M-401.6, matrícula UFF n? 450, do Quadro Per-
manente desta Universidade. - Rogerio Benevento, Reitor

PORTARIA N? 7A58, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1980

O Reitor da Universidade Federal Fluminense, no uso de suas atribuições, e
Considerando o resultado do Concurso público para Professor Assistente realizado

na forma dos Editais publicados no Diário Oficial da União de 1? de agosto e 03 de outu-
bro de 1977 e homologado, após apreciação do Egrégio Conselho de Ensino e Pesquisa, no
Diário Oficial da União de 25 de abril de 1978;

Considerando o que consta da Processo MEC n`..- 234.076/77 e do Processo UFF n?
7780/79;

Resolve admitir no emprego de Professor Assistente, código LT•M-401.4, da Catego-
ria Funcional de Professor de Ensino Superior do Grupo Magistério, nos termos das Leis
n?s 6.182/74 e 6.185/74 e sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho, no Centro
de Estudos Gerais, Lúcia Helena, candidata aprovada e classificada na forma dos Edi-
tais do referido concurso, em vaga decorrente do falecimento da Professora Lausimar
Laus Conti. - Maria Lucia Nossar Simões de Dalgo, Reitora em exercício

PORTARIA N? 7.456, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1980

O Reitor da Universidade Federal Fluminense, no uso de suas atribuições, e após
manifestação do DASP no Processo 20.741/79,

Resolve admitir sob o regime da legislação trabalhista, para a Tabela Permanente
desta Universidade, nos empregos abaixo mencionados, os seguintes candidatos habilita-
dos em concurso público realizado por esta Universidade por delegação concedida pelo
DASP:

Datilógrafo LT-S A-802.A, referência 16

01 - Ana Maria Pais Floriano
02 - José Gomes dos Santos Filho
03 - Lenir Araújo de Souza
04 - Maria Cristina Almirante Porto

Auxiliar de Enfermagem - LT-MM-1001.A, referência 24

01 - Eduardo Francisco Paulo
02 - Francisco Vieira dos Santos
03 - Jurema de Oliveira Lima
04 - Letícia Barbosa Schueeitd
05 - Maria de Lourdes Marinho Pereira
06 - Maurício Ferreira Porto
07 - Selma Aparecida da Silva de Oliveira
08 - Zita Violeta Alves

Técnico em radiologia - LT•NM-1003.A -- referência 24

01 - Jorge Wilson Anchieta Araújo

Auxiliar operacional de serviços diversos - Área de Atendimento - LT-NM-1006.0
referência 21

01 -- Marilde Pontes Legentil
02 Zilma Mulim Raposo
2. A entrada em exercício, por parte dos candidatos, ora admitidos, dar-se-á no prazo

de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação desta Portaria. - Maria Lucia Nossar
Simões de Dalgo, Reitora em exercício

PORTARIA No. 7461, DE 29 DE FEVEREIRO DE 1980

O REITOR da Universidade Federal Flumi
nense, no uso de suas atribuições legais, estatutárias e regi
mentais; e

Considerando a 'aprovação do Egrégio Con
selho Universitário, constante do artigo 19 da Resolução n9 077
80,

RESOLVEdesignaroProfessor de En
sino Superior RENE^ FREDERICO ALVES TRACHEZ, classe Professor Ti
tular, código M-401.6, do Quadro Permanente desta Universidade,
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FUNDAÇÃO SERVIÇO DE -SAUDE,PUBLICAUNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA

PORTARIA N. 66, DE 28 DE FEVEREPRO- DE 1980

-- O- g-1-1'0R DA UNIVERSIDADE FEDERAI DE JUIZ DÊ FORA, no

exergg io . 'de stias atribuiç'Oes e tendo em vista o que

conSt .a do Processo n 0'.2.390/8 4 resoiyez- -

RESCINDIR, a pedida, o contrato de traba I ho do Aux i

11 ar de Ensino, ARMANDO COELHO PEREIRA DE MAGALHÃES, da Tabe

Ia Permanente desta lin vers i dade) a partir de 13 de Fevereiro

de 1980.

Seb-astião de Almeida Paiva

Reitor

PORTARIA N. 69, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1980

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA, no
exercício de suas atribuiç ges e tendo em vista a auto
rizaç -ao constante do Processo n 2 25.494/79,do DASP,
resolve:

ADMITIR sob o regime da legislaçSo trabalhista no em
prego de Agente Administrativo, codigo LT-SA-801.A,Referencia
24, OSWALDO JOSÉ ROSA PEREIRA e MARIA FERRAZ RODRIGUES MIRAN
DA, habi I itados • em concurso pi5131 ico.

Para candidato habilitado em cidade diferente daquela
em que esta sendo admitido, conforme dispiie a Instruça-o Norma
tive n2 58/76 do DASP, e vedada qualquer movimentaçao no pra
zo de 3(tres) anos, contados da data de publicaçao do presen
te ato.

A entrada em exercício por parte dos candidatos ora
admitidos, dar-se-e durante o prazo de 30(trinta) dias, conta
dos da data da p ibi ica4o desta Portaria.

Sebastião de Almeida Paiva

Reitor

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ

PORTARIA N? 218/80

MINISTÉRIO DA SAÚDE-
INSTITUTO NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO

PORTARIA N9 012/80-P/Bsb 	 Em 27 de fevereiro de 1980.  

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO E NU
TRIÇÃO - INAN, no uso da atribuição que lhe confere o Artigo
12 do Decreto n9 72.912, de 10 de outubro de 1973,

RESOLVE:

Designar o servidor JOSÉ FERREIRA CORRÊA, ocupante do
emprego de Agente Administrativo, código LT-SA-801-A, referên
cia 26, da Tabela Permanente desta Autarquia, para exercer
Função de Chefe do Serviço de Material, código LT-DAI-111.3
da Coordenadoria de Administração Geral do Instituto Nacional
de Alimentação e Nutrição - INAN.
2.	 Em consequência, dispensar o referido servidor da Fun
ção de Chefe Substituto dá Serviço de Material, para a qual.

_
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t 	 i n 	 n	 LI I
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Sailde e Saneamento.	 n
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O	 .	 Dr. Aldo Villas 135as21 /_42/Em,	 •	 NOME
142 to:	 at„, #,,,.ii..f .	 Presidente	 da FSESP

ASSIMTURA CARGO

O Reitor da Universidade Federal do Pará, no uso de suas atribuições legais e estatu-
tárias,

Resolve:

Tornar sem efeito a Portaria n? 2086/79, de 13 de novembro de 1979, publicada no
Diário Oficial de 28 de novembro de 1979, que admitiu os candidatos abaixo relacionados
nos seguintes empregos, para os quais foram habilitados em concurso público:

Laboratorista: - Raimundo Gonçalves da Silva.
Aux. de Laboratório: - Rosa Cordeiro de Almeida.
Reitoria da Universidade Federal do Pará, Belém, 12 de fevereiro de 1980. — Prof.

Dr. Aracy Amazonas Barreto, Reitor.

APLICAÇAO 

(à :ÓRGÃO APLICADOR:
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CLASSIFICAÇAD ORÇAmENT Atm^
o	 TIYULO DO PROJETO /ATIVIDADE•	 ..	 .•.-

Con trole da Doença de Chagas

4.

Melhoria da Habitação Rural para o
19 FONTE DE RECURSOS

Tff1011IO	 jii	 -

Outrs,Fontot O

5 ,5 0-2 1 13 7,5 442 ,9 3. O (q 17 10 .n irl
Q	 VALOR	 -

12 4 3001000,0000010 ..•41010...1.00 •0010 0mie00311. T Neteoncem

APLICAÇÃO	 •
O	 ÓRGÃO APLICADOS;

Qc0o,K,o,

O	 UNIDADE APLICADORA:
(5)C08 nGo

.®	 TITULO DO SUBPROJETO/SUBATIVIDADE DE APLICAÇÃO:

.
.`

1	 t II	 1	 .	 1
04410 0013.104 4(11010 1.1.411. affirleoca	 7 ....Mo

Habitação
doença	 de

115I	 DESCRIÇÃO DO SUBPROJETO/SUBATIVIDADE DE APLICAÇÃO: 	 Através da Melhoria da
Rural bem como da educação Sanitaria, contribuir para o Controle da
Chagas em amas endêmicas.

e cOolco DE
DESPESA

O	 ESPECIFICAÇÃO	 VALOR

.4130.01
4130.05
4130,07
4130-31
4130.32

Pessoal	 7
'Material	 de -Consumo
-Outros Serviços e Encargos
-Obras e Instalações	 2.
Equipamentos e Material Permanente

•
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176.000.00
585.-000;00

000

000

00

00
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O TOTAL	 12 300 000-.00:)
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Dr. Aldo Villas BoasEm,
-)

NOME
President/.	 da FÇFSP

ASSINATU • CARGO	 ,
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APLICAÇÃO

O	 ()ROA° APLICADOR: Oen
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O . TIYULO :DO SUBPROJETO/SUBATIVIDADE DE APLICAÇÃO;

1111

.0.1/0 uNIOADE 00411.0 /./...., ..,....,... 4X.11<04004

e	 DESCRIÇÃO DO SUBPROJETO/SUBATIVIDADEDE APLICAÇAO; Implantar em pequenas localidades
rurais a estrutura sanitaria simples para prestação de Assistência primaria
visando a diminuição dé ocorrência de doenças de veiculação Hidrica e de para-
sitose e a diminuição da mortalidade geral e infantil.

@CÓDIGO DE itt,1	 -	 ESPECIFICAÇÃO O	 VALOR
DESPESA

4130.01 Pessoal 44 764 000 00

4130.05 Material de Consumo' 	 •
19 200 000 00

4130.07 Outros Serviços e Encargos 5 760 000 00

4130.31 Obras e Instalações 30 576 000 00

4130.32 Equipamentos e Material Permanente 5 700 000 00

O TOTAL	 106000x.	 000 00 .
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L 1 1
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e	 DESCRIÇÃO DO SUBPROJETO/SUBATIVIDADE DE APLICAÇÃO; 	 Reduçao do :índice de infestação
por PLANORBIDEDS, visando a redução da mortalidade infantil causada por Diar,
raia de veiculação-hTdrica e a,redução de ocorrancias de Parasitoses intestf-

-nais.

?t) CÓDIGO DE
DESPESA eESPECIFICAÇÃO VALOR

4130.01 Pessoal 17689 000 00
4130.05 Material de Consumo 2116 000 00
4130.06 Remuneração de Serviços Pessoais 446,000 00
4130.07 'Outros Serviços e Encargos 2393 000 00
4130.31 Obras e Instalações 1736 000 00
4130,32 Equipamentos e Material Permanente 720 000 00

0-roiAL	 24.300 000 00,
APROVAÇÃO

O
Em, .2.1../....87_80	 .
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"	 -	 -	 NOME
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e	 DESCRIÇÃO
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,,CODIGODE
DESPESA

/2,1	 ESPECIFICAÇÃO- VALOR
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Pessoal
Material de Consumo
Outros Serviços e Encargos

6 633
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000
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00

00
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Presidente da	 FSFSP
ASSINATURA	 . CARGO
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e TITULO DO SUBPROJETO/SUBATI V IDA DE DE APLICAÇÃO-
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e	 DESCRIÇÃO DO SUBPROJETO/SUBATIVIDADE DE APLICAÇÃO 	 Operar as Unidades	 implantadas
pelo Projeto Ampliação dos Serviços de Saiide em Areas de Valorização Econàrni-
ca.

DESPESA
eu/p ico DE 02.)	 ESPECIFICAÇÃO	 VALOR

_

4130.01	 1	 Pessoal	 33 335 000 00
4130.05	 Material	 de Consumo	 16 215 000 00

4130.07	 -	 Outros Serviços e Encargos	 6 450 000 00

O TOTAL	 56 000 000 00
.	 ..

APROVAÇÃO

Dr.	 Aldo Villas	 BOas
Em, -2.3- /Jia / -8.1) 	 NOME

£4 sdÁ
;• /	 ... .".. i ' 	 ePresident	 dA	 FSFSP

tÉT.R..:,-"i-	 CARGO	 .r

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA

E DO COMÉRCIO

INSTITUTO BRASILEIRO DO CAFÉ

RESOLUÇÃO N? 04

O Presidente do Instituto Brasileiro do Café, no uso de suas atribuições legais e na
conformidade do que dispõe a Lei n? 1779, de 22 de dezembro de 1952,

Resolve:
Art. 1? -- Acolher registros de "Declarações de Venda" relativas à exportação de ca-

fé verde, em grão cru, ou seu equivalente em torrado ou torrado e moído, a partir de 28
de fevereiro de 1980, inclusive, para embarques dessa data até 30 de abril de 1980, aos se-
guintes preços-mínimos, por libra peso:

a) -- Cafés do Tipo 6 (seis) para melhor, bebida isenta de gosto "RIO ZONA", em-
barcados pelo Porto de Santos - SP:

-- US$ 1,80 (um dólar e oitenta centavos), ou o equivalente em outras moedas;
b) -- Cafés do tipo 7 (sete) para melhor, bebida isenta de gosto "RIO-ZONA", embar-

cados pelos Portos de Paranaguá (PR), Rio de Janeiro (RJ), Vitória (ES), Salvador/
Ilhéus (BA) e Recife (PE):

- US$ 1,78 (um dólar e setenta e oito centavos), ou o equivalente em outras moedas;
c) - Cafés do Tipo 7 (sete) para melhor, Bebida "RIO ZONA, embarcados pelos Por-

tos do Rio de Janeiro (RJ), Vitória (ES), Salvador/ Ilhéus (BA) e Recife (PE):
- US$ 1,65 (um dólar e sessenta e cinco centavos), ou o equivalente em outras moe-

das;
d) - Cafés do Tipo 7/8 (sete/oito) para melhor, da variedade "ROBUSTA CONIL-

LONn", embarcados pelos Portos do Rio de Janeiro (RJ), Vitória (ES) e Salvador/ Ilhéus
(BA):

- US$ 1,55 (um dólar e cinqüenta e cinco centavos), ou o equivalente em outras moe-
das.

Art. 2? - Manter em vigor todas as demais disposições sobre a exportação de café
verde, em grão cru ou torrado, descafeinado ou não, que não colidem com as da presente
Resolução.

Brasília (DF), 27 de fevereiro de 1980 - Octávio Rainho da Silva Neves, Presidente.

RESOLUÇÃO N? 05

O Presidente do Instituto Brasileiro do Çafé, no uso de suas atribuições legais e na
conformidade do que dispõe a Lei n? 1779, de 22 de dezembro de 1952,

Resolve:
Art. 1? -- Acolher, a partir de 28 de fevereiro de 1980, inclusive, o registro de "Decla-

rações de Venda" relativas à exportação de café solúvel, para embarques dessa data até
30 de abril de 1980, aos seguintes preços-mínimos, por libra-peso:

a) Qualidade "Spray-Drierl"

Crn nOO,
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- US$ 4,75 (quatro dólares e setenta e cinco centavos) mi o equivalente em outras
moedas:

b) Qualidade "Freeze-Dried"
- US$ 5,75 (cinco dólares e setenta e cinco centavos), ou o equivalente em outras

moedas.
Art. 2? -- Fixar as seguintes Quotas de Contribuição, por libra-peso, sobre a eiporta-

ção de café solúvel, para as operações cujos registros venham a ser acolhidos pelo
Instituto Brasileiro do Café, a partir de 28 de fevereiro de 1980, inclusive, para embar-
ques no período indicado no A s.tigo 1?:

I - Qualidade "Spray-Driect"
US$ 2,57 (dois dólares e cinqüenta e sete centavos), ou o equivalente em outras-moe-

das;
II - Qualidade Freeze-Dried"
- US$ 2,55 (dois dólares e cinqüenta e cinco centavos), ou o equivalente em outras

moedas.
Art. 3? - Manter em vigor todas as demais disposições sobre o registro de exporta-

ção de café solúvel que não colidirem copa as da presente Resolução.
Brasília (DF), 27 de fevereiro de 1980 - Octávio Rainho da Silva Neves, Presidente

SUPERINTENDÊNCIA DA BORRACHA

Portaria n9 P-34/80, de 26 de fevereiro de 1980

O SUPERINTENDENTE da SUPERINTENDÊNCIA DA BORRA

CHA, no . uso das atribuições que lhe confere o artigo 33 da Lei

n9 5227, de 18 de janeiro-de 1967,

RESOLVE

I - Dispensar ao final do expediente do dia 29.02.
80, Maria Beatriz Ferreira Paes Wagner da fun-

ção de Técnico Especializado A, constante da

Tabela Mn-crer-ice de Locação de Serviços do Pro-

grama de Incentivo à Produção de Borracha Vege

tal - PROBOR.

II - À Divisão de Pessoal, para os.devidos fins.

José Cezario Mene-zes de Barros

Superintendente

Portaria N9 P- 52 /80, de 03 de março de 1980.

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DA BORRACHA,

no uso das atribuições que lhe confere o artigo 33 da Lei N9

5.227, de 18 de janeiro de 1967, e tendo em vista a Portaria

N9 N-05/79, de 19 de dezembro de 1979,

RESOLVE:

I - Mandar servir era Brasília-DF, SEBASTIÃO	 MOREIRA

CHUENG, Agente Administrativo, código LT-SA-801.C,

Referãncia 35, da Tabela Permanente desta Autar

guia, ocupante da função de confiança de Secreta

rio Administrativo da Divisão de Assistencia Agro-

-Técnica, código DAI-111,1, do Departamento de Pro

dução Agrícola.

II - À Divisão de Pessoal, para os devidos fins.

José Cezario Menezes de- Barros

Superintendentie

Portaria N9 P- 5 3 /80, de 03 de março de 1980..

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DA BORRACHA,

no uso das atribuições que lhe confere o artigo 33 da Lei N9

5.227, de 18 de janeiro de 1967, e tendo em vista a Portaria

N9 N-05/79, de 19 de dezembro de 1979,

I - Mandar servir, em Brasrlia-DF,JUSTINO DE FIGUEIREDO
BAER, Agente Administrativo, COdi go LT-SA- 80 1 . C , Re
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fere:leia 35, ocupante da função de- confiança de Di
retor do Departamento de Comercialização, -cOdigo
LT-DAS-1Q:1.2,

II - Divisão.de Pessoal, para as devidas providências.

joSé Ceza ri o .Menezes de Barros.
Superintendente

Portaria N9 P-54 /80, de 03 de março de 1980.

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DA BORRACHA,
no uso das atribui0es que lhe confere o artigo 33 da Lei N9
5.227, de 18 de janeiro de 1967, e tendo em vista a Porta
ria N9 N,05/79, de 19 de dezembro de 1979-,

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL- DE OBRAS DE SANEAMENTO

usando das attibuiçcies que lhe confere o item VI, do artigo 59 do 	 De-

creto 72 872, de 03.10.73, e tendo. em vista o disposto no Decreto

7-8 391, de 09.09.16, combinado com a alinea "b" da Instrução Normativa - •

do DASP n9 46, de 19.08.75 é de acordo com o Processo DASP- 2-0,158/16, re

s o Ive-:

N9 82 -DE SIGNAR ARLETE -OIESEN NUNES, ocupante do gargode

Agente Administrativo SA.801.C.Referencia 33, do Quadro Petffienente deste

Departamento, para exercer a função de Assistente DAI.112,3, da 7a. Dixe

tona Regional ex-5a. DRS, em carãter provisOrio, enquanto houver insufi

ciencia de servidores ocupantes de cargos e empregos integrantes da lota

çãO das categorias funcionais de Engenheira, Economista, Tãcniro de Admi

nistração, Procurador Autãrquico ou Contador, correlataa com a referida

função, de acordo com o que determina o Decreto 78 391/7-6, que- implantou

o Grupo DAI-110, neste Departamento.

Em Consequãncia fica dispensada de Chefe da Seção de Ragistro 	 e

Controle de Documentos da mesma Diretoria. (Proc. 863/80) JOSÉ REINALDO

CARNEIRO TAVARES - Diretor-Geral

DYLMAR AURES FONSECA

RESOLVE:

- Mandar servir,em Brasilia-DF, LOURIVAL GREWRIÓ DA
SILVA, Agente Administrativo, c6digo-LT-SA-801.A.
Refer'ãncia 25, lotader no Departamento de Comercia
lização:

II - À Diviso de Pessoal, para os devidos fins.

José Ceza ri o Mene.zes de Barros
Superintendente

MINISTÉRIO DO INTERIOR

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO

PORTARIAS DE 27 DE FEVEREIRO 88 1980

O DIRETOR GERAL DO DEpARTAMÉNTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO,

usando das atribuiçães que lhe confere o item VI, do artigo 59 do Decreto

72 872, de 03.10.73, e tendo em vista o disposto no item XI, do artigo 15,

do Regimento Interno do DNOS, aprovado pela Pertaria Ministerial 1070, -de

10.3.75, resolve:

N9 79 -DISPENSAR, apedido, 4 ;partir -de 08 de fevereiro
de 19.80,. da Tabela Permanente deste Departamento, o DatilOgrafo LT,SA.802.

A.Referãncia 17, ERNANI ^TERNIOVICZ, letzação da 13a. Diretoria Regional,ex-

10a. DRS.

Em consequãncia fica dispensado de substituto automãtico do Chefe

da Seção de Material da mesma Diretoria, -(Proc. 10/80).	 -

N9 80.7CONCEDE1 aposentadoria no Quadro Permanente deste

Departamento, na forma dos artigos 101, item III, parãgrafo Unix°, e 102,

item I, letra "a" da Emenda Constitucional n9 011-69, ao Agente Administra-

tivo SA,801.A.Refer8ncia 25, MARIA BARBOSA SAMPAIO, matricula n9 1 782- 937

lotação da la, Diretoria Regional. (Proc. 528/80). JOSÉ REINALDO CARNEI-

RO TAVARES Diretor-Geral.

DYLMAR AURES FONSECA

Diretor da Divisão de Pessoal

PORTARIAS DE 27 DE FEVEREIRO DE 1980

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE -OBRAS DE SANEAMENTO,

usando das atribuiçães que lhe confere o item VI, do artigo 35, do Re-

gimento Interno do DNOS, aprovado pela Portaria Ministerial 1070,, -de

10.3-75, resolve:

N9 81 -REMOVER,apedido,oAgente Administrativo LT.SA .

-801.A,Réferãncia 27, da Tabela Permanente deste Departamento lotação da

8a. Diretoria Regional, ex-6a. DRS, PAULO DELFINO DOS SANTOS, para Admi.

nistração Central.

Em consequãncia fica dispensado de Chefe da Divisão de 	 Planeja-

mento da -mesma DRS. (Proc. 1311/80)

Diretora da Divisão de- Pessoal

SUPERINTENDÉNCIA. DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

PORTARIA DP N? 057/80

O Superintendente da Sudene, no uso das atribuições que lhe conferem o Art. 37 da
Lei n? 4.239, de 27 de junho de 1963, e o art. 5?, inciso IX, do Decreto n? 72.776, de 11 de
setembro de 1973, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa n? 107, de 17 de ju-
lho de 1979, do DASP,

Resolve:
Conceder aposentadoria, de acordo com os artigos 101, item III, e 102, item I, letra

"a", da Constituição, com efeito em 1?.2.80, a Edésio Rangel de Farias, matricula 0090,
no cargo de Técnico de Planejamento, código 1501.B, do Quadro Permanente, com as van-
tagens da referência 52, previstas no artigo 184, item I, da Lei n? 1.711, de 28 de outubro
de 1952.

Dê-se ciência e cumpra-se.
Recife, 25 de fevereiro de 1980. - Valfrido Salmito Filho, Superintendente

Diretoria de Pessoal

PORTARIA DP N? 051/80

O Diretor de Pessoal da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDE-
NE), tendo em vista o que determina o art. 7?, item II do Decreto n? 80.602, de 24 de ou-
tubro de 1977,

Resolve:
Declarar nula, de acordo com o art. 12 do Decreto n? 80.602, de 24 de outubro de 1977,

a Portaria n? 347/79, de 31 de outubro de 1979, na parte em que concedeu indevidamente
Progressão Funcional, a partir de 1? de fevereiro de 1979 a Edvar Martins Sabino, da
Classe A, referência 43, para a classe B, referência 44, da Categoria Funcional de Enge-
nheiro Agrônomo, código 912, da Tabela Permanente desta Autarquia.

Dê-se ciência e cumpra-se.
Recife, 21 de fevereiro de 1980. - José Alberto Lima, Diretor de Pessoal

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNCIA SOCIAL

SISTEMA NACIONAL DA PREVIDÉNCIA SOCIAL

Instituto Nacional de Previdência Social

RELAÇÃO INPS/DG  N9 040, de 290 280 

PORTARIAS 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL 

N9 SAP- -021, de 270280 - Aplica ao servidor SÉRGIO GOMES, n9
42 094, Agenté Administrativo, ref.32, lotado na Scperinten -
(Vencia Regional no Estado do Rio de Janeiro, a pena de demis-
são. cominada no art.-207, inciso II, &a Lei 1711, de 28 de ou-
tubro de 1952(Proc.n9 508840/80),

N9 SAP-022, de 270280 - Aplica ao servidor RAIMUNDO ALBERTO
ARAUJO SANTOS, ri9 35 621, Agente Administrativo, ref.33, lota
da na Superintend-gncia Regional no Estado do Para, 4 pena de
demissão cominada no art.207, inciso II, da Lei n9 1711, de
.281052(Proc.IBpS/DG/5 030428/79).

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

N9 SAL-017, de 270280 - Aposenta, de acordo- com o art.176, I

item III, combinado com o art.I78, item I, alrnea b, da 	 Lei



805,378, Agente Administrativo, como substituto nos impedimentos eventuais,
do Agente da Previdência Social em Russas-CE, CõdigoyDAI"111.2, 09 12,03.848.

PT IAPAS/PR-n9 1.300, de 3-3-80, Exonerar o servidor ANTONIO GO
MES VIEIRA, matricula U9 37-388,_ do cargo de confiança de Agente da
dência Social, em Russas-CE, Código pAs-lol,i, n9 31.00-.211, face sua	 apU
sentadoria publicada no DO n9 219, de 16/11/79.

Central de Medicamentos

PORTARIAS - N9s 013 E 015, DE 28 DE FE
VEREIRO DE 1980.

O PRESIDENTE DA CENTRAL DE ME
DICAMENTOS, usando das atribuiço-es .qte
lhe confere o artigo 26, alínea "a"
do Regimento Interno da Central de
Medicamentos, aprovado pela Portarir
n9 495-, de 13 de setembro de 1976,pu
blicado no Diário Oficiai da Uniao
de 29 de setembro de 1976, e da com
petancia que lhe foi atribuída atra
vãs do processo n9 201441/71,do ExaÕ
Sr. Ministro de Estado da Previr:12n
cia Social,

RESOLVE

Dar nova redação ao Ato n9
011, de 20 de fevereiro de 1980, com
o seguinte teor:

Dispensar RENIZIO MARCELLINO
DA SILVA, de Função de confiei -iça de
Chefe da Divisão de Administração,cú
digo LT-DAS-101.1, com efeitos a par
tir de 20 de fevereiro de 1980.

RESOLVE

Designar o Farmacãutico ERANY
JOSE DA SILVA, para exercer a função
de confiança de Chefe da Divisão de
Administração, cb-digo LT-DAS-101.1,
da Tabela Permanente da Central	 de
Medicamentos.

LEONILDO A. WINTER
Presidente da CEME
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n9 1 711, de 181052, com a redaçso dada pela Lei n9 6 481, de
051277, ANTONIO DE SOUZA MARQUES SANTOS, mat..181 668, no
cargo de Agente Administrativo, SA-80I, classe "A", referen-
cia 25, do quaEro Permanente do extinto IPASE, egrp. 9 proven-

to acrescido . de 13a (quinze por -cento) dá gratificação adicio
nal de que trata o art.10 da Lei n9 4 345, de 26 de junho
1964(Proc,503866-9/80),-

AGENCIA MA PREVIDÊNCIA SOCIAL EM BELO HORIEONTE-UENTRO-MG 

N9 GMGCE-108 - , de 220180 Dispensa a partir de 121279-, VIRGI-
NIA MARIA LINHARES GUERRA DE SALLES, mat.28 ara, Agente Admi'
nistrativa, de Chefe de Posto - DAI-111.2, t19 12089.03, em vir
tude de ter sido designada peta exercer outro cargo, na SR,de
acordo com a publicação da PT/RMGB N9 061/79, no BS/DGINPS N9
238, de 12127,9,

COORDENADORIA REGIONAL DE PESSOAL EM PERNAMBUCO 

N9 PEAP-012, de 270.280 ' Concede aposentadoria, de acordo Com
os artigos 101, item III, parúgralo único, e 102, item ',ali-
-nes "a", dá ConStituição, com- os proventos acrescidos da van-
tagem prevista no art.10 da Lei n9 4345, de 1964, a , MARIA I
DAS NEVES AGUIAR COSTA IAFAYETTE„ mat..51 255, no cargo de
Agente de Serviços Complementares, 11M-1004, classe "B", refe-
rãncia 33-, do Quadro Permanente do antigo INPS(Processo núme-
ro 615-0.001-01232/80..).

AGENCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL EM RECIFE 	 PERNAMBUCO 

N9 GPESA-243, de 2202S0 - Dispensa a contar de 040280, a Ser-
vidora ALINETE LIMA DE VASCONCELOS, mat„49 055, Agente Admi-
nistrativo, de Chefe da Seção de Concessão do PR de Alogsdos
cOdigo DAI-111.1, n9 1111768, por motivo de sua remoção para
a Superintendencia de Alagoas.

COORDENADORIA REGIONAL DE PESSOAL NO RIO DE JANEIRO 

N9 RJAP-022, de 220280 - Dispensa, a pedido, a
de novembro de 1979, ROBSOU MAGALHÃES DE -MATT°
09 841.141, do emprego de Agente de Colocação,
fere-nej e 26, como servidor -regido pela Consolid
do Trabalha(Agencia fliter6i-Proc.417 , 051/23 796

SECRETARIA REGIONAL DE SERVIÇOS PREVIDENCIARIOS 

119 RRJS-230, de 270280 - Dispenss, a pedido, a servidora DUL-
CE BARBIERI EIRAS, makt.53 204, Assistente Social, ref.43; de
Chefe de 115cleo de Surper:Tão.de Serviço Social, DAI-111.3,n9
2860107;

AGENCIA MA PREVIDÊNCIA SOCIAL EM NITER6I - RIO DE JANEIRO 

N9- URJNR-32i, de 120280 - Dispensa a -contar de 18018U, a ser-
vidora 'SILVIA BASTOS BIJANI, mat.44 329, Agente Administrati
vo, ref.35, no Serviço de Seguros Sociais, de Chefe de Seçã -O-
de Manutenção-DAI-111.1, n9 1111107, face sua aposentadoria
publicada no DOU(Seção 1-Parte II), de 180180.

AGÊNCIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL EM PELOTAS-RIO GRANDE po SUL 

N9 URSPI-196, de 13057-9 - Dispensa o servidor SOLON XAVIER RI
OS, mat.19 884, de Chefe de Seção de Concessão, cOd.DAI-111:T
n9. 1114123, no Serviço de Seguros Sociais, em Pelotas/RS,	 a
partir de 180519, em face de sda sposentadoxis por tempo de
serviço, conceddida pela PT-N9 IAPAS/GRSPL-189, de 270479-, ps

blioada no DOU, n9 94, de 180579.

N2 GRSPL"2 -30, de 01.0280 - Concede aposentadoria, de acordo
COM . 0 art.176,, item II, da Lei n9 1711, de 281052, com a re-
dação dada pela Lei n9 6 481, de 051277, a NALDYR GALLOTTI
CARVAIHO, mat.62 891, no cargo de Agente Administrativo, clas
se "C", ref.33, do,Quadro Permanente do antigo INPS, com 	 os

proventos Mensais correspondentes 'ao vencimento da citada re-
ferencia, acrescidos da g vantagens previstas ns legislação em
vigor,

SECRETARIA REGIONAL DE SERVIÇOS PREVIDENCIÃRIOS EM SÃO PAULO 

N9 RSPS-003, de 250280 - Dispensa a servidora EIGY FERREIRA
DA SILVA, mát.17 388, Agente Administrativo, de Assistente
DAI-112,2, n9 2260899, em virtude de sua aposentadoria, con-
forme constante publicação do DOU, Seção I, Parte II, 	 de

240180, pãg.474, e no BS/DG/INPS-020, de 290180.

Instituto de Administraçâo Financeira
da Previdência e Assistência Social

RELAÇÃO N9 PRC-49/80

contar de 01
S, matricula
classe "A", re
ação das Lei-S.
/79).

-R.DE JANEIRO

TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA FAZENDA

SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS

EXTRATO DE CONTRATO

SRF X SERPRO

a) ESPÉCIE - Contrato que fazem entre si, o Serviço federal de

Processamento de Dados e a União Federal, por intermédio 'da

Secretaria da Receita Federal;

b) OBJETO - A execução por parte do SERPRO, do processamento e

letrônico -dos dados e tratamento de informações econômico -

fiscais;

c) LICITAÇÃO - Dispensada em face do disposto tos , artigos 29 e .

39 "in fine" da Lei n9 5.615 de 13 de outubro de 1970;

d) DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA - A despesa com a execução do presente

contrato, correrã ã conta da Cátegoria Econômica. 3.1.3,2 -

Atividade 1710.03080204.090 do Orçamento Geral da União;

e) VALOR CONTRATADO Cr$ 2.159.700,000,00 (Dois bilhões cento

e cinquenta e nove milhões, setecentos mil cruzeiros);

f). NOTA DE. EMPENHO - Foi emitida pela Secretaria a Nota de Em

penho n9 026 de 01/02/80 no valor de Cr$ 2.159.300.000,00

(Dois bilhões, cento e cinquenta e nove milhões, setecentos

Mil cruzeiros);

ATOS DO PRESIDENTE

PORTARIAS:

0 PRESIDENTE DO INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDEN
CIA E ASSITENCIA SOCIAL, no uso de suas atribuições e da competência fixada

no artigo 67, do Regimento interno aprovado pela PT/MPAS n9 1.132/78,

R R S.0 L V E:

PT IAPAS/PR-n9 1.296, de 3-3*80, Designar JOSÉ WELLINGTON DE CAS
TRO MEIRELLES, para exercer a função de confiança de Agente da Previdenciã
Social, em Russas-CE, Código LT-DAS-101.1, n9 31.00.211, mantida na estrutu

	

ra originária pelo item 5 da PT/MPAS n9 1.124, de 28 de junho de 1978-,	 -

PT IAPAS/PR-n9 1.299, de 3-3-80, Cessar os efeitos da PT/LAPAS/PR

	

.672, dr: 26-1278 -, que designou LUIZ MARQUES DE OLIVEIRA, matrícula 	 n9

g) PRAZO DE VIGÊNCIA -A partir da data de sua publicação no,Diá

rio Oficial da União, até 31.12.80';

h) DATA DE ASSINATURA - 28.02.80

i) ASSINADO POR:	 FRANCISCO OSWALDO NEVES DORNELLES

SECRETARIO DA RECEITA

JOSÉ DION DE MELO TELES

DIRETOR PRESIDENTE

(No. 14890 de 03/03180)
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE- ESTRADAS
DE RODAGEM

EXTRATO DE INSTRUMENTO-CONTRATUAL

(ARTIGO 1? DO DECRETO N? 78.382/76)

Instrumento

Apostila PG-51/80, de Inclusão de Novos Recursos Federais ao Convênio de Delega-
ção de Encargos PG-001/77 de 23/01/77.

bNER e o DER/SC

Objeto

Inclusão de Dotação

Dotação

Verba 4.1.1.3.00.00.00.1.211.003.18.00 — Orç. DNER/1980, até o valor de Cr$
140.000.000,00 — NE — 000.780 — 3/80 de 07/02/1980 de 07/02/1980, emitida pela Dr.
0/DF/Sv. Cor., Cr$ 1.000.000,00.

Fundamento Legal

Autorização do Sr. Diretor de Obras, às fl. 145, datada de 06/02/1980, processo
35.358/74.

Instrumento

Apostila PG-52/80, de Inclusão de Recursos Federais ao Convênio de Delegação
Encargos PG-SJ-11, de 18/04/1969.

-Partes

DNER e o DER/SC

Objeto

Inclusão de dotação

Dotação

Verba 4.1.1.3.00.00.00.1.714.000.90.02 — Orç. DNER/80, até o valor de Cr* 100.000,00
conforme NE — 000.777 — 3/80 — DR. 0/DF. Sv. C. Orç. em 06/02/1980.

Fundamento Legal

Autorização do Sr. Diretor de Obras às fls. 29 — V., datada de 08/02/80, processo n?
42.218/68.

Instrumento

Apostila PG-53/80, de Inclusão de Recursos Federais ao Convênio de Delegação de
Encargos PG-SJ-12 de 18/04/1969, apara construção da BR-280 trecho São Francisco do
Sul-Porto União integrante do sistema Rodoviário Federal.

Partes

DNER e o DER/$e

SJUJIJIM

Inclusão de dotação

Dotação

Verba 4.1.1.3.00.00.00.1.714.000.90.02. — Orç. DNER/80 até o valor de Cr$
30.000.000,00 — NE — .00.776 — 5-de 07/02/80, emitida pela DR. 0/DF/Sv. C. Orc.

Fundamento Legal

Autorização do Sr. Diretor de Obras às fls. 45-v., datada de 08/02/1980, processo c?
42.219/68.

Instrumento

5? Termo de Aditamento e Re-Ratificação PG — 104/78, ao convênio especial de Coo-
peração, Compromisso e Delegação de Encargos PG-31/73.

Partes

D.N.E.R./Govêrno do Estado de Santa Catarina, com interveniência da Prefeitura
Municipal da Cidade de Florianópolis.

Objeto

Fica excluído o item 2, da Cláusula IV — Obrigações da PMF.

Obrigações do Estado

Em construir a Via Expressa Sul, em duas fasses: a 1! constituindo-se obras sobre o
aterro da Baia Sul e a 2? a complementação da Via Expressa Sul, até o Campeche e deri-
vações para o Aeroporto e Campus Universitário.

Obrigações do DNER

Em custear com recursos do PROGRES até o limite de Cr$ 400.000.000,00 as obras da
Via Expressa Sul entre a Nova Ponte, Campeche, Aeroporto e Compus Universitário e as
Obras da Via de Contorno Norte entre a nova Ponte e as Rodovias SC-1 e SC-2.

Fundamento Legal

Autorização do Sr. Diretor Executivo Substituto às fls. 187, datada de 22 de novem-
bro de 1979 do processo 65.389/72.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

COMISSÃO DE FINANCIAMENTO DA PRODUÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO

Partes: Comissão de Financiamento da Produção — CFP e a Interbrás — Petrobrás
Comércio Internacional S/A 

Espécie: Compra e Venda. 	 -
Objeto: Compromisso de compra pela Contratante e venda pela Contratada de 100.000

(cem mil) toneladas métricas de milho a granel; oriundo de importação.
Licitação: Aviso CFP/DEROPN? 03/80
Valor: Cr$ 688.453.000,00
Vigência: 05.02.80 a 15.03.80. — Paulo Eduardo S. Oliveira, Departamento de

Serviços Gerais — Chefe da Seção de Comunicações.

•	 EXTRATO DE CONTRATO

Partes: Comissão de Financiamento da Produção — CFP
de EntrepostoS e Comércio — COBEC

Espécie: Compra e Venda
Objeto: Compromisso de compra pela Contratanté e venda

(vinte e cinco mil) toneladas- métricas de milho a granel,
Licitação: Aviso CFP/DEli.OP N? 03/80 	 •
Valor: Cr$ 179.822.250,00
Vigência: 05.02.80 a 15.04.80 — Paulo Eduardo S. Oliveira,

Gerais — Chefe da Seção de Comunicações

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

UNIVERSIDÀDE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

Extrato do Termo Aditivo ao Convênio de Intercâmbio Didático-Cientifico firmado
entre a Universidade Federal do Rio de Janeiro (U FLUI e a Universidade Federal de Ala-
goas (UFAL).

Objeto: Implantação e funcionamento de Curso de Graduação em Meteorolo gia atra-

vés do Departamento de Meteorolo gia do Instituto de Geociências da UFRJ e o Departa-
mento de Geociência da UFAL.

Vigência: Prazo Indeterminado
Assinatura: Pelos Reitores João Azevedo da UFAL e Luiz Renato Caldas da UFRJ

em 27.11.79

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1980 — Luiz Renato Caldas, Reitor.°"vee

Extrato de convênio entre a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e a Uni-
versidade Federal de Alagoas (UFAL).

Objeto: Intercâmbio didático-científico na Arca de Meteorologia nos niveis de gra-
dnação e de pée-grfiliRcn.

Vigência: Prazo indeterminado
Assinatura: Em 27.11.79 pelo Reitor João Azevedo da UFAL e Luiz Renato Caldas

da UFRJ
Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1980 — Luiz Renato Caldas, Reitor.

MINISTÉRIO DO INTERIOR

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO VALE
DO SÃO FRANCISCO

ESPÉCIE: TERNO ADITIVO ao contrato n 9 44/79, Limado entre a Companhia de
Desenvolvimento do Vale do São Francisco - CODEVASF e a firma UNITEL - In
cliNtria Eletrônica S.A.

OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto a inclusão de uma clãusula
de reajustamento ao contrato n 9 44/79, nos termos do que estabelece o
subitem 4.1. da cláusula quarta daquele instrumento, bem como a prorroga -
ção do prazo estipulado na clausula terceira.

PRAZO: Fica, por este instrumento, prorrogado o prazo do contrato ora adi-.
tado, põr mais 150 (cento e cinquenta) dias, contados a partir da expira -
ção do prazo original, dia 20 de novembro de 1979.

(No. 1 48 68 de 03/03/80)

Partes

n°

de

e a Companhia Brasileira

pela Contratada de 25.000

Departamento de Serviços
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MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA
SOCIAL

SISTEMA NACIONAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Instituto Nacional de Previdência Social

RELAÇÃO INPSIbd N9 040-, da 290280 

EXTRATO DE CONTRATO 

AGÊNCIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL EM AMERICANA - TÃO PAULO 

	

EXTRATO DO CONTRATO N9 01/80 - CELEBRADO ENTRE	 O
LESTITUTO NAUIVNAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL=(AGÊNCIA
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL EM AMERICANA -SP.)- E A	 FIRMA
COLUMBIA LIMPADORA E VIGILÂNCIA DE PREDIOS LTDA.

a)-ESPICIE: Locação de serviços de ust6dia;
b)-RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO: serviço de custedla, desarma

dá no período diurno e armada no período noturrió,no
precii,o situado - a Rua 12 de novembro n9 771, esqui
ma com a Rua Sebastião Antas, na cid ade de America-
na-SP.

c)-MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Tomada de rre.ços n9 05/79
d)-CREDITO PELO QUAL CORRERA A.DESPESA: dotação orçamentária-

Atividada 2018, Custo 9056, Elemento e Subelemento-
313-9^9

e) -NÚMERO E DATA DO EMPENHO DA DESPESA: Nota de Empenho núme-
ro -02/25.0180

	

f)-VALOR DO CONTRATO: Cr$1.127.880,00 (hum milhão, cento	 e
vinte e sete mil, oitocentos e oitenta cruzeiros)

g)-VIGÊNCIA DO CONTRATO-PRAZO: 1 (um) ano a partir de 010280-,
-	 Prorrogável por igual período.

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DA FAZENDA

BANCO CENTRAL DO BRASIL

EDITAL 
CONCURSOS POBLICOS 

NOMEACAO DE CANDIDATOS 

O Banco Central do Brasil comunica que os can
dida tos - cujos números de inscrição estão indicados a seguir
foram nomeados, na forma da regulamentação em vigor, para os
seguintes cargos de seu quadro de pessoal:

1 - AUXILIAR DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DA CATEGORIA
ISOLADA
Concurso Público n9 76/002, realizado em 08.08 e
10 .10.76
1.1 - Departamento Regional de Porto Alegre - ato

de nomeação de 06.02.80
n9 de inscrição 	 classificação

01301	 889
G2U4	 899

2 - CONFERENTE DE NUMERÁRIO DA CATEGORIA ISOLADA 
Concurso Público n9 75/101, realizado em 14.12.75
e 05.06.76
2.1 . - Departamento Regional de São Paulo - ato de

nomeação de 11.02.80
n9 de inscrição	 classificação 

2492	 -	 949

3 - CONTINUO DA CATEGORIA ISOLADA
Concurso Público n9 77/501, realizado em 06 .03 .77
3.1 - Departamento Regional de Rec-:if e - ato de no

meacão de 08.02.80
n9 de inscricão	 classificação 

00109	 339

4 - VIGUANTE DA CATEGORIA ISOLADA
Concurso Público n9 78/202, realizado em 19.03.78
4 ..1 - Departamento Regional de Belém - ato de no

meação de 15.02.80
n9 de inscrição 	 classificação 

00300	 249
00148	 259

2. Os candidatos nomeados pelos citados atos de
verão apresentar-se, para fins de qualificarão e posse, no s -é-
Ltor de Pessoal do Departamento Regional onde foi realizada -a-
respectiva inscrição, no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação do presente edital, munidos da seguin
te documentacão:

a.) cédula de identidade;
b) carteira de trabalho e previdência social, se já a possuirem;

d)

c)
ções eleitorais;
certidão de nascimento ou de casamento;

titulo eleitoral, comprovando estarem em dia com as obriga

e) comprovante de estarem em dia com as obrigacões militares
(se do sexo masculino);

prova de na turalizacão, no caso de não serem brasileiros
natos; tratando-se de cidadãos portugueses„ O 'Comprovante
de reconhecimento da igualdade com brasileirOg, quanto ao
gozo dos direitos políticbs e aos direitos e 	 obrigações
civis (Decreto n9 70.436, de . 18.04.72);	 #
03 (três) retratos, recentes e iguais, tamanho 3x4, tirados
de frente;
comprovante do nível de escolaridade exigido no edital de
abertura das inscrições para o concurso de que participa
ram.

3. Os candidatos que não observarem o prazo de
apresentacão acima estipulado terão suas nomeações automati
camente canceladas, conforme estabelecido no edital de abert-u
ra das inscrições para o concurso.

4. A admissão dos candidatos nomeados dependerá,
ainda, da aprovação em exame de saúde, feito por médico do Etan
co, ou por este credenciado.

5. Os. candidatos nomeados que pretendam ou devam
exonerar-se de atividade remunerada que porventura exerçam so
mente tomarão essa providência após autorizada a posse no sarl

co.

6. Os candidatos a Vigilante, uma vez empossados,
serão submetidos a treinamento voltado para o desempenho das
atribuições do cargo, ministrado, sob a supervisão do Banco,
por organização militar ou por instrutores especializados.

7. O treinamento referido no item precedente terá
caráter eliminatório, sendo sumariamente desligados dos servi
ços do Banco os elementos que não obtiverem aproveitamento nog
testes de avaliação ou não satisfizerem às demais exigências
legais e regulamentares indispensáveis ao desempenho das atri
buições previstas para o cargo de Vigilante.

Brasília (DF), 29 de fevereiro de 1980

DIRETORIA DE ADMINISTRACgO
Departamento de Administracão de

Recursos Humanos

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA

Departamento de Pessoal
EDITAL N9 001/80 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL DA SUPERINTENDÊNCIA DO DESENV-

VOLVIMENTO DA PESCA - SUDEPE, torna palie° o resultado do processo seleti
vo a que se submeteram o pessoal redistribuído, na condição de clientela

Originária e Geral, concorrendo as categorias funcionais de; Agente Adrni

nistrativo, Agente de Inspeção da Pesca e Procurador Autárquico.

AGENTE ADMINISTRATIVO

Class.	 NOME	 • NOTA

01
	

Myriam Niafran de Barros
	 90;0

02
	

Estanislau de Santana
	 • 87,5

03	 Albertina Furtado Castelo Branco

04	 Geraldo Augusto da Silva

05	 Minam Freitas Ramos de Andrade
	 80,0

06	 Jose Tiburcio da Silva
	 55,0-

AGENTE 'DE INSPEÇÃO DA  PESCA

Class.,	 NOME
	 NOTA

01
	

Hildo de Melo Ribeiro
	 85,0

PROCURADOR AUTÁRQUICO

Class.	 NOME -
	 NOTA

01
	

Manoel Gonçalves da Silva
	 60,0

Brasília, 28 de fevereiro de 1980.

OSWALDO GUY MACHADO DE SOUZA CASTRO
Diretor do DEPES

COMISSÃO DE FINANCIAMENTO DA PRODUÇÃO

AVISO

Domada de Precás lir 007 80

Objeto- — Aquisição de diversos materiais elétricos para uso do Setor de Conserva-
ção e Reparos (RECON) desta Autarquia.

Data — 24: de março de 1980 às 15:00 -horas.
Local — Auditório desta Autarquia sito á Av. W.'3 Norte, Quadra 514, 13loco.-13," -

SEPN — Brasília (DF).

f)

g)

h)
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Edital	 A disposição dos interessados, no endereço acima citado, Gerência de Ma-
terial e -Patrimônio — -GEM AP Térreo.

Brasília, 29 de fevereiro de 1980 — Vilmondes de Castro Macedo, Presidente da Co-
missão de Licitação — Portaria Cl"-P/DESIG n 003/8()

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

EDITAL

CONCURSO PARA PROFESSOR ASSISTENTE

Departamento: Processos Orgânicos

De ordem do Senhor Diretor da Escola de Química, Professor José Augusto Rosem-
berg, torno público que se acham abertas na Secretaria desta Unidade-, localizada na Sala
E-201, Bloco E, do Centro de Tecnologia, na Ilha Universitária, pelo período de 90 (no-
venta) dias a contar da data da publicação deste Edital no Diário Oficial da União, as
inscrições no Concurso para Professor Assistente da Tabela Permanente da Universidade
Federal do Rio de Janeiro, para 1 (uma) vaga. no Departamento de Processos Orgânicos,
sendo 1 (uma) vaga no Setor de Processos Orgânicos, na forma do disposto na Lei n?
6182/74, de acordo com o autorizado no processo -n? -15022/77-UFRJ,

1 — DA INSCRICAO

1.1 — A inscrição no presente Concurso para Professor Assistente está aberta a;
a) portadoreS de título de Mestre ou Doutor, obtido em ' Curso credenciado ou reco-

nhecido pelo CEPO para fins de inscrição;
b) portadores do título de Livre Docente obtido conforme legislação em vigor;
c) possuidores de qualificação equivalente às citadas em a e b, obtida no exterior e

reconhecida pelo CEPO para fins de inscrição.
1.2 — Os interessados deverão formalizar a inscrição mediante requerimento ao I)iretor
da Escola de Química, indicando o setor em que pretendem concorrer, acompanhado de:

a) diploma de graduação em curso superior:

b) comprovante da titulação -necessária à inscrição;
ç) memorial em 6 (seis) vias contendo-a relação dos títulos e trabalhos do candidato,

acompanhado de comentárig que permita ajuizar da significação a eles atribuída pelo
próprio candidato, anexando-se 1 (um) exemplar _dos originais ou cópia autenticada dos
documentos e trabalbos referidos no memorial:

d) comprovante de pagamento da taxa de inscrição.
1.3 — O despacho de deferimento da inscrição dependerá de parecer favorável do Depar-
tamento respectivo, quanto à pertinência dos títulos do candidato a área de conhecimento
para a qual se realiza o concurso.

L4 —	 vedada a inscrição condicional.

2 — DAS PROVAS

2.1 — -O concurso para Professor Assistente abrangerá as seguintes provas:

a) apreciação de títulos;
b) prova escrita;
c) prova didática;
d) prova prática.
2.1.1 — Da apreciação de títulos serão considerados os documentos comprobatórios

de formação e aperfeiçoamento profissional, atividades docentes, científicas- e culturais,
realizações- profissionais e trabalhos publicados, obedecida a escala de valores pondera-
dos-estabelecida pelo Conselho de Coordenação do Centro.

2.1.2 — DA PROVA ESCRITA
a) A prova escrita constará do mínimo de 3 (três) questões versando sobre assuntos

diferentes-.
b) As questões desta prova serão elaboradas a partir de uma lista de 10 (dez) a 20

(vinte) pontos selecionados pela Comissão Julgadora, abrangendo os assuntos do
programa adequado a esse tipo de prova.

c) A prova escrita terá a duração de 4 (quatro) horas.
d) Depois de sorteados os temas, e antes de iniciada a elaboração da prova escrita, o

candidato disporá de um prazo de 1 (uma) hora para consulta a obras ou trabalhos publi-
cados.

2.1.3 — DA PROVA DIDÁTICA
a) A prova didática, que visa a demonstrar a capacidade do candidato de expor seus

conhecimentos de maneira clara e organizada, consistirá na apresentação oral, observada
a ordem de inscrição, em nível adequado a curso de graduação, de um tema sorteado,
com 24 (vinte e quatro) a 48 (quarenta e Oito) horas de antecedência, de lista de 10 (dez) a
20 (vinte) tópicos, escolhidos dentre os assuntos do programa referido neste Edital e pre-
parada pela Comissão Julgadora, para o fim específico.

b) Esta prova, realizada em sessão pública, terá a duração de 50 (cinqüenta) a 60
(sessenta) minutos, sendo vedada a sua assistência pelos demais candidatos.

2.1.4.— DA PROVA PRATICA

a) A prova prática destina-se a evidenciar a capacidade operacional do candidato em
tarefas que envolvem elaboração, execução ou crítica associados ao trabalho didático.

b) Em cumprimento ao item 12 da Resolução n? 3/79 do Conselho Universitário, foi
fixada para a prova prática, conforme dispõe o artigo 57 dg Regimento da Escola de
Química, a seguinte sistemática;

Uma de natureza prática ou experimental, cujo tempo de duração será fixada pela
Comissão Julgadora, sobre assunto sorteado de uma lista de dez a vinte temas, tendo o
candidato 30 minutos para consulta bibliográfica, antes do inicio da prova, e 30 minutos
para a redação do relatório, após o término da mesma.

3 — 1)0 JULGAMENTO

3.1. O Julgamento , do concurso será, feito por Comissão Julgadora, constittoda por 3
(três) professoras indicados pelo Departarnento de Processos Orgânicos. e que tenham- pc.
lo menos uma das seguintes -qualificações:

ai sejam Professores Titulares ou Professores Adjuntos de Universidade 'Federal:
b) não pertencendo aos quadros de Universidade Federal sejam possuidores do titulo

de Livre Docente ou de grau de Doutor em curso credenciado, ou titulo equivalente, ou
ainda, tenham sido aprovado pelo Conselho Federal de Educticão para lecionar ern curso
credenciado-de-doutorado ou de mestrado.

3.2 — A composição defintiva da Cornissão Julgadora e o dia _de sua instalação para
o início do processo do concurso serão anunciados aos candidatos inscritos, com antece-
dência Mininia de 30 (trinta) dias, mediante Edital publicado -no Boletim_ da UFIL1 e afi-
xado em quadro de avisos da Secretaria da Escola de Química.

3.3 — O julgamento do concurso obedecerá ai) disposto nos artigos 138 a 148 e 150 do
Regimento Geral da Universidade.

4 — DOS PROGRAMAS

4.1 — Os programas dos concursos acham-se à disposição dos interessados na Secre
tarja da Escola de Química, localizada na- Sala E-201, Bloco Edo Centro de Tecnologia.
na Ilha Universitária.

Rio de janeiro, 13 de fevereiro de 1980 — Ediléa ,Jorge Andrade Costa, Ag. Adm. SA
801.3 B — Matric. 2.07-1.382

EDITAL

CONCURSO PARA PROFESSOR ASSISTENTE

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA QUIMICA

De ordem do Senhor Diretor da Escola de Química, Porfessor José Augusto Rosem-
berg torno público que se acham abertas na Secretaria desta Unidade, localizada na Sala
E-201, Bloco E, do Centro de Tecnologia, na Ilha Universitária, pelo período de 90 (no-
venta) dias a contar da data da publicação deste Edital no Diário Oficial da União, as
inscrições no Concurso para Professor Assistente da Tabela Permanente da Universidade
Federal do Rio de Janeiro, para (uma) vaga no setor I Operações Unitárias da Indústria

'Química, na forma do disposto na Lei n? 6182/74, de acordo com o autorizado no processo
n? 15.022/77-UFRJ.

1 -- Da Inscrição

1.1 -- A inscrição no presente Concurso para Professor Assistente está aberta a:
a) portadores de título de Mestre ou Doutor, obtido em curso credenciado ou reconhe-

cido pelo CEPG para fins de inscrição;
b) portadores do título de Livre Docente obtido conforme legislação em vigor;
c) possuidores de qualificação equivalente às citadas em a e b, obtida no exterior e

reconhecida pelo CEPO para fins de inscrição.
1.2 — Os interessados deverão formalizar a inscrição mediante requerimento ao Diretor
da Escola de Química indicando o setor em que pretendem concorrer, acompanhado de:

a) diploma de graduação em curso superior;
b) comprovante da titulação necessária à inscrição;

a c)0 memorial em 6 (seis) vias contendo a relação dos títulos e trabalhos do candida-
to, acompanhado de comentário que permita ajuizar da significação a eles atribuída pelo
próprio candidato, anexando-se 1 (um) exemplar dos originais ou cópia autenticada dos
documentos e trabalhos referidos no memorial;

d) comprovante de pagamento da taxa de inscrição.
1.3 — O despacho de deferimento da inscrição dependerá de parecer favorável do Depar-
tamento respectivo, quanto à pertinência dos t.itulos do candidato à área de conhecimen-
to para a qual se realiza o concurso-.
1.4 — É vedada a inscrição condicional.

2 -- Das Provas

2.1 — O concurso para Professor Assistente abrangerá as seguintes provas:
a) apreciação de títulos;
b) prova escrita;
c) prova didática;
d) prova prática.

2.1.1 — Da apreciação de títulos.
Na apreciação de títulos serão considerados os documentos comprobatórios de forma-

ção e aperfeiçoamento profissional, atividades docentes, científicas e culturais, realiza-
ções profissionais e trabalhos publicados, obedecida a escala de valores ponderados esta-
belecida pelo Conselho de Coordenação do Centro.

2.1.2 — Da Prova Escrita

a) A prova escrita constará do mínimo de 3 (três) questões versando sobre assuntos
diferentes.

b) As questões desta prova serão elaboradas a partir de uma lista de 10 (dez) a 20
(vinte) pontos selecionados pela Comissão Julgadora, abrangendo os assuntos do
programa adequado a esse tipo de prova.

c) A prova escrita terá a duração de 4 (quatro) horas.
d) Depois de sorteados os temas, e antes de iniciada a elaboração da prova escrita, o

candidato disporá de um prazo de 1 (uma) hora para consulta a obras ou trabalhos publi-
cados.

2.1.3 — Da Prova Didática

a) A prova didática, que visa a demonstrar a capacidade do candidato de expor seus
conhecimentos de maneira clara e organizada, consistirá na apresentação oral, observada
a ordem de inscrição, em nível adequado a curso de graduação, de um tema sorteado,
com 24 (vinte e quatro) a 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, de lista de 10 (dez) a
20 (vinte) tópicos, escolhidos dentre os assuntos do programa referido neste Edital e pre-
parada pela Comissão Julgadora, para o fim específico.



EDITAL:	 Acha-se ã disposição dos interessados no	 Serviço

de Suprimento do Centro 	 de	 Reabilitação	 Sarah

Kubitschek, Avenida W 3 Sul, Quadra 50-1 - Setor Me

dico Hospitalar Sul -	 Brasilia-DF

Brasília-DF., 29 de fevereiro de 1980

À venda nos postos do DIN e nas Imprensas
Oficiais dos Estados de Amazonas, Pará, Piauí, Ceará,
Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas,
Sergipe, Bahia, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná,
Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Goiás, Maranhão e
Cuiabá.
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b) Esta prova, realizada em sessão pública, terá a duração de 50 (cinqüenta) a 60
(sessenta) minutos, sendo vedada a sua assistência pelos demais candidatos.

2.1.4 — Da Prova Prática

a) A prova prática destina-se a evidenciar a capacidade operacional do candidato em
tarefas que envolvam elaboração, execução ou crítica associados ao trabalho didático.

b) Em cumprimento ao item 12 da Resolução n? 3/79 do Conselho Universitário, foi
fixada para a prova prática, conforme dispõe o artigo 57 do Regimento da Escola de
Química, a seguinte sistemática:

Uma de natureza prática ou experimental, cujo tempo de duração será fixada pela
Comissão Julgadora, sobre assunto sorteado de urna lista de dez a vinte temas, tendo o
çandidato 30 minutos para consulta bibliográfica, antes do início da prova, e 30 minutos
para a redação do relatório, após o término da mesma.

3 — Do Julgamento ç 3.1 — O julgamento do concurso será feito por Comissão
Julgadora, constituída por 3 (três) professores indicados pelo Departamento de
Engenharia Química, e que tenham pelo menos uma das seguintes qualificações:

a) sejam Professores Titulares ou Professores Adjuntos de Universidade Federal;
b) não pertencendo aos quadros de Universidade Federal sejam possuidores do titulo

de Livre Docente ou de grau de Doutor em curso credenciado, ou título equivalente, ou
ainda, o tenham sido aprovado pelo Conselho Federal de Educação para lecionar em cur-
so credenciado de doutorado ou de mestrado.

3.2 — A composição definitiva da Comissão Julgadora e o dia de sua instalação para o
início do processo de concurso serão anunciados aos candidatos inscritos, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, mediante Edital publicado no Boletim da UFRJ
e afixado em quadro de avisos da Secretaria da Escola de Química.

3.3— O julgamento do concurso obedecerá ao disposto nos Artigos 133 a 148 e 150 do Re-
gimento Geral da Universidade.

4 — Dos Programas

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA
COMPANHIA AUXILIAR DE EMPRESAS

ELÉTRICAS BRASILEIRAS — CAEEB

C.G.0 n4 33.05-0.022/0001-15

AVISO AOS ACIONISTAS

Aeham-ae à díapoaíção doa
Senhonea Acíaní4ta4, na a ede ao
eíat, na Avenída Río Bitanço n72.
135, 149 pavímento, nebta eída
de, oa documento4 de que tnatii
o Ant. 133 do. Le.(1. n4 6.404,	 de.
1976, n.e.eatíva4 ao	 exene-teío

MINISTÉRIO DO INTERIOR

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Departamento de Pessoal

Edital n? 01/80

O diretor do Departamento de Pessoal da Superintendência do Desenvolvimento do
Nordeste (SUDENE), no uso de suas atribuições e atendendo ao disposto no artigo 8? do
Decreto n? 81.315, de 8.2;78-e no item 8.4 da Instrução Normativa DASP o? 87, de 26.6.78,
vem, pelo presente, homologar e publicar a classificação final dos concorrentes à Ascen-
são Funcional, na Categoria Funcional de Agente Administrativo.

6índo em 31 de de.zeffibAo de 1-979:

Río de Janeixo , 27 de eveAel..A.o
-de 1-9110.
Aaaínado: NEV WEBSTER ARAW

PAe4íde-nte

T. N. 1 485 2 - 29-2-80 - Cr$1.540,80

DIAS: 3-4 e 5/3/80

4.1 — Os programas dos concursos 	 à disposição dos interessados 	 Secretariaacham-se	 na
da Escola de Química, localizada na Sala E — 201, Bloco E, do Centro de Tecnologia, na Desempate
Ilha Universitária.

Classificação
Rio de Janeiro, 13-02-80 — Ediléa Jorge Andrade Costa, Ag. Adm. SA 801.3 B — Ma-

NOME Nota Art. 8? Dec. 81.315

tric. 2.071.382	 1? Francisco das Chagas Rodrigues 84,00
2? Ailton Francisco Pereira 82,00
3? Giovanni Bosco de Almeida 76,00
4? Evanes Leal da Silva 74,00 §1?
5? Antonio Teixeira Clemente 74,00
6?MINISTÉRIO DA SAÚDE	 7?

Luiz Tertuliano do Nascimento
Otavio Albuquerque Mota

64,00
60,00

8? Emilio Paulo dos Santos 56,00
9?FUNDAÇÃO DAS PIONEIRAS SOCIAIS 10?

Ernande Barbosa de Melo
Helena Silva Franco

54,00
54,00

§1?

Instituto Nacional de Medicina do Aparelho Locomot,or — SARAH

Hospital das Doenças do Aparelho Locomotor

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

AVISO

TOMADA DE PREÇOS N9-0 01/8 O-

OBJETO: - Fornecimento de Equipamentos, para arquivamento de

prontuários, radiografias e fichas.

Recife-PE, 26 de fevereiro de 1980-- José Alberto Lima, Diretor de Pessoal.

REVISTA TRIMESTRAL DE JURISPRUDÊNCIA

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Cr$
DATA 2.0 ( vinte ) de Março de 1980 Vol. 90 out/79 	 150,00
HORÁRIO: 14:00 { quatorze) horas Vol. 90 nov/79	 	 ••••••. 150,00
LOCAL: Sala de Licitaç5es do Centro de Reabilitação Sarah Vol. 90 dez/79 	 150,00

Kubitschek - Vol. 91 jan/80 	 150,00
Av. W 3 Sul, Quadra 501 - Setor Médico	 Hospitalar Vols. 16, 17, 18, 19, e 20 dos
Sul, Brasilla-DF anos 1961 e 1962 	 150,00

Vol. 21	 	 80,00
Vol. 22 	 150,00

Aloysio Campos da Paz Junior

Presidente da Comissão de Licitação
(R cilas 4 - 5 - 6103/80)



'Nova Lei .do Inquilinato
Lei n?, 6.649 de 16-5-79, com os reajustes pre-

vistos pela Lei 6.698 de 15-10-79

DIVULGAÇÃO 1.320
3? Edição

Cr$ 20,00

À VENDA

Em Brasília

Na Sede do DIN — Setor Gráfico, Quadra 6, Lote 800

Na Cidade do Rio de Janeiro

Representação do DIN --- Av. Rodrigues Alves, 1 — Posto de Ven-
da I, Ministério da Fazenda: — Posto de Venda II, Palácio da Jus-
tiça, 3? Pavimento, Corredor D, Sala 311.

Nas Imprensas Oficiais das cidades de:

Aracajú, Belém, Cuiabá, Curitiba, Florianópolis, Fortale-
za, Goiânia, João Pessoa, Maceió, Manaus, Natal, Niterói, Porto
Alegre, Recife, SãO Paulo, Salvador, São Luiz e Teresina.

Nov.o.:_e(Sdigo .de Menore.s.
LEI N? . 6-.697, DE 1.009i/ 79- • '

DivulgaçA-o N? 1.319
À VENDA •

Cr$ 35,00

Em Brasília

Na Sede do DIN — Setor Gráfico, Quadra 6, Lote 800-

Na Cidade do Rio de Janeiro

Representação do DIN Av. Rodrigues Alves, 1 — Pósto de Ven-
da I, Ministério da Fazenda Posto de Venda II, Palácio .da 411s-
tiça, 3? Pavimento, Corredor D, Sala 311.

Nas Imprensas Oficiais das cidades de:

Aracajú, Belém, Cuiabá, Curitiba, Floria'nópolis, Fortale-
za, Goiânia, João Pessoa, Maceió, Manaus, Natal, Niterói, Porto
Alegre, Recife, São Paulo, Salvador, São Luiz e Teresina.

a-
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REVISTA ARQUIVOS
DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

(TRIMESTRAL)

Cr$
N? Avulso 100,00
N?	 Atrasado	 ........ ...... ................. 130,00
Assinatura Anual	 ..... ........ . . ....... . 350,00

À VENDA
Em Brasília

Na Sede do DIN — Setor Gráfico, Quadra 6, Lote 800

Na Cidade do Rio de Janeiro

Representação do DIN — Av. Rodrigues Alves, 1 — Posto de Ven-
da I, Ministério da Fazenda — Posto de Venda II, Palácio da Jus-
tiça, 3? Pavimento, Corredor D, Sala 311.

Nas Imprensas Oficiais das cidades de:

Aracajú, Belém, Cuiabá, Curitiba, Florianópolis, Fortale-
za, Goiânia, João Pessoa, Maceió, Manaus, Natal, Niterói, Porto
Alegre, Recife, São Paulo, Salvador, São Luiz e Teresina.

SEMANÁRIO MARANHENSE

Edição fac-similar da Imprensa Oficial
do Estado do Maranhão

(Coleção completa, de 54 números — Setembro de 1867
a Setembro de 1868)

À venda no Departamento de Imprensa Nacional
em Brasília, e no Rio. de Janeiro

PREÇO Cr$ 200,00

NOVA LEI ORGÃNICA

DOS PARTIDOS POLÍTICOS

LEI N? 6.767, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1979

Divulgação n? 1.327

À VENDA

Cr$ 30,00
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AS EDIÇÕES
DO

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
ACHAM-SE Ã VENDA NAS SEGUINTES CIDADES

BRASI LIA

Na Sede do DIN — Setor Gráfico. Quadra 6. Lote 800

RIO DE JANEIRO

Posto de Venda — Sede: Avenida Rodrigues Alves, 1
Posto de Venda I — Ministério da Fazenda
Posto de Venda II — Palácio da Justiça, 3? pavimento
Corredor D — Sala 311

ARACAJU

Serviços Gráficos de Sergipe — SEGRASE — Rua Própria
N? 227

BELÉM

Imprensa Oficial do Estado — Av. Almirante Barroso
N? 735

•CUIABÁ

Imprensa Oficial do Estado — IOMAT — Rua 13 de junho
N? 33337 — CEP — 87.000

CURITIBA

Departamento de Imprensa Oficial do Estado — Rua dos
Funcionários — Bairro Juvevé

FLORIANÓPOLIS

Imprensa Oficial do Estado de Santa Catarina S.A. — Rua
Duque de Caxias, n? 33 — Saco dos Limões — CEP
88.000.

FORTALEZA

Imprensa Oficial do Ceará — IOCE
— Av. Washington Soares. 1300 — Agua Fria
— Ag. Centro — Rua Major Facundo, n? 265 — Altos

GOIÂNIA

Consórcio de Rádio-Difusão e Notícias — CERNE — Rua 201
Esquina C/A 11 — Av. Vila Nova — CEP 74.000

JOÃO PESSOA

União Companhia Editora — Distrito Industrial — BR 101
Km 3

MACEIÓ

Serviços Gráficos de Alagoas — Av Durval -de Góes
Monteiro — Km 7. Tabuleiro do Martins

MANAUS

Imprensa Oficial do Estado — Rua Leonardo Malcher, 1.189

NATAL

Companhia Editora do Rio Grande do Norte — Avenida
Junqueira Ayres n? 355

NITERÓI

•Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro — Rua
Marquês de .01inda n? 29

PORTO ALEGRE,

Companhia Riograndense de Artes Gráficas — Rua Aparicio
Borges n? 2.199

RECIFE

Companhia Editora de Pernambuco — Rua Coelho Leite, 530
—, Santo Amaro

SALVADOR

Empresa Gráfica da Bahia — Rua Melo Morais Filho, 189
Fazenda Grande do Retiro

SÃO PAULO

Imprensa Oficial do Estado S.A. — IMESP — Rua da Mooca
N? 1.921 — CEP. 03.103

SÃO LUIZ

Serviço de Imprensa do Estado do Maranhão — Rua Antô-
nio Rayol, 505 — CEP 65.000

TERESINA

Companhia Editora do Piauí — COMEPI — Praça Marechal
Deodoro n? 774

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 3,00


